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Resumo 
A avaliação do desempenho consiste num instrumento estratégico de extrema importância para a 
gestão de recursos humanos numa organização, tal como no Exército. Permite criar indicadores ao 
nível do desempenho dos avaliados ao mesmo tempo que contribui para o diagnóstico e sua melhoria 
contínua. Ao nível dos órgãos decisores proporciona uma análise das capacidades dos recursos 
humanos e a sua correta gestão. 
Foi neste contexto que este trabalho de investigação foi desenvolvido, tendo sido traçado como objeti-
vo, estudar a perceção dos militares avaliadores do Exército Português (EP) quanto aos sistemas de 
avaliação de desempenho (SAD) em vigor no Exército (SAMME1 e SIADAP2). 
Usou-se uma metodologia quantitativa e qualitativa e para o efeito foi desenvolvido um questionário, 
que foi passado aos Coronéis, Tenentes-coronéis, Majores e Capitães, todos eles avaliadores. Esta 
escolha fundamenta-se pela posição que os mesmos ocupam na cadeia hierárquica, pela experiência 
e o nível de conhecimentos que possuem sobre os sistemas de avaliação, podendo contribuir com as 
suas opiniões e sugestões, para a melhoria dos sistemas de avaliação atualmente em vigor no EP.  
Participaram no presente estudo 259 Oficiais avaliadores que responderam a um questionário online 
lançado na internet. Os principais resultados obtidos permitem concluir que o SAMME assume maior 
relevância e menor subjetividade que o SIADAP. Foi ainda observada a necessidade de implementar 
algumas medidas corretivas nos dois sistemas de avaliação em estudo, tais como: implementar no 
SAMME a autoavaliação e criar objetivos; no SIADAP, acabar com as quotas de 5% para a atribuição 
da classificação de desempenho excelente aos avaliados; Observou-se ainda que o avaliador tem 













1 SAMME - Sistema de Avaliação do Mérito dos Militares do Exército. 
2 SIADAP - Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho da Administração Pública. 
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Resumen 
La evaluación del desempeño es una herramienta estratégica muy importante para la gestión de los 
Recursos Humanos en una organización como el Ejército. Permite crear indicadores del nivel de ren-
dimiento de los evaluados al mismo tiempo que contribuye al diagnóstico y a su continua mejora. A 
nivel de los tomadores de decisiones proporciona un análisis de la capacidad de los recursos huma-
nos y su gestión adecuada. 
 
Ha sido en este contexto que este trabajo de investigación se ha desarrollado habiéndose trazado 
como objetivo estudiar la percepción de los militares evaluadores del Ejército Portugués (EP) en cuan-
to a los sistemas de evaluación de desempeño (SAD) en vigor en el Ejército (SAMME3 e SIADAP4). 
 
Se ha utilizado una metodología cuantitativa y cualitativa y para este fin se ha elaborado un cuestiona-
rio que ha sido enviado a los coroneles, tenientes-coroneles, mayores y capitanes, evaluadores todos 
ellos. Esta elección se basa en la posición que éstos ocupan en la cadena jerárquica, la experiencia y 
el nivel de conocimiento que tienen sobre los sistemas de evaluación pudiendo aportar opiniones y 
sugerencias para la mejora de los sistemas de evaluación actualmente en vigor en el EP. 
 
Han participado en el presente estudio 259 oficiales evaluadores que han respondido a un cuestiona-
rio en linea publicado en Internet. Los principales resultados indican que SAMME es más relevante y 
menos subjetivo que SIADAP. También se ha observado la necesidad de implementar algunas medi-
das correctivas en los dos sistemas de evaluación en estudio tales como: la implementación de la 
autoevaluación y la creación de objetivos en el SAMME; en el SIADAP, acabar con las cuotas del 5% 
para la asignación de la calificación de excelencia a los evaluados; Además se ha observado que el 
evaluador tiene un papel central en el SAD, por la forma en que éste puede o no influir en la evalua-
ción del rendimento. 
 
 









3  SAMME - Sistema de Evaluación del Mérito Militar del Ejército. 
4  SIADAP - Sistema integrado de evaluación del desempeño de la Administración Pública. 
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Abstract  
Performance evaluation is a very important strategic tool for the management of human resources in 
an organization, such as the Army. Allows to create level indicators of performance assessed at the 
same time that contributes to the diagnosis and its continuous improvement. In terms of decision-
makers provides an analysis of human resource capacity and its proper management. 
It was in this context that this research work has been developed and has been traced as objective to 
study the perception of the military evaluators of the Portuguese Army about performance evaluation 
systems (SAMME5 e SIADAP6). 
It was also used a quantitative and qualitative methodology and for this purpose we developed a ques-
tionnaire that was passed to the Colonels, Colonels Lieutenant, Majors and Captains, all evaluators. 
This choice is based on the position that they occupy in the hierarchy, the experience and the level of 
knowledge they have about the evaluation systems, helping with their opinions and suggestions to the 
improvement of evaluation systems currently in place in Portuguese Army. 
Participated in this study 259 Official evaluators who responded to an online questionnaire posted on 
the Internet. The main results indicate that the SAMME is more relevant and less subjectivity than 
SIADAP. It was also observed the need to implement some corrective measures in the two assess-
ment systems in study, such as: implement in SAMME the self-assessment and create goals; in the 
SIADAP, ending the quota of 5% for the rating of excellent in performance assessed. It was also ob-
served the importance of the evaluators in SAD because of the way they may or may not influence the 

















5 SAMME - evaluation merit system of military army. 
6 SIADAP - integrated performance evaluation system of public administration. 
iii 
                                                                
Sistemas de Avaliação de Desempenho (SAMME e SIADAP) 
 
Agradecimentos 
Quero por este meio manifestar o meu agradecimento à minha orientadora Dra. Maria Alexandra Cos-
ta, pela sua capacidade intelectual e trabalho de apoio, pelo incentivo e permanente acompanhamento 
que me dispensou ao longo de toda a elaboração deste estudo. 
 
Cumpre-me agradecer ainda: 
− À Dra. Daniela Lima, pelo empenho e imensa boa vontade na aplicação do questionário.  
 
− Ao Prof. Dr. Rui Pimenta, pela ajuda que deu a ultrapassar dificuldades em algumas fases deci-
sivas deste estudo. 
 
− A todas as pessoas (militares e civis) que direta e indiretamente contribuíram para a elaboração 
desta dissertação e que sem a sua preciosa ajuda e apoio, não seria possível a elaboração des-
te trabalho. 
 
− Aos meus filhos pela compreensão no afastamento, que implicitamente este mestrado provo-
cou. 
 
− Finalmente à minha mulher pelo apoio e entendimento nas ausências que este estudo obrigou, 


















Sistemas de Avaliação de Desempenho (SAMME e SIADAP) 
 
Lista de Abreviaturas e Siglas 
α Alfa de Cronbach 
AI Avaliação Individual 
AD Avaliação de Desempenho 
AP Administração Pública 
CASE Conselhos das Armas e Serviços do Exército Português 
CCA Conselho Coordenador da Avaliação 
CEME Chefe do Estado Maior do Exército 
CJM Código de Justiça Militar 
Cmdt/Dir/Ch Comandante, Diretor ou Chefe 
CP Comissão Paritária 
CV Coeficiente de Variação 
DMS Dirigentes Máximos dos Serviços 
DP Desvio Padrão 
EMFAR Estatuto dos Militares das Forças Armadas 
EP Exército Português 
ET Estatística de Teste 
FA Ficha de Avaliação 
FAI Ficha de Avaliação Individual 
FAMME Ficha de Avaliação do Mérito dos Militares do Exército 
FB Ficha Biográfica 
FCT Fundação para as Ciências e a Tecnologia 
Gen CEME General Chefe do Estado-Maior do Exército 
GPC Gestão por Competências 
GPO Gestão por Objetivos 
GRH Gestão de Recursos Humanos 
KMO Kaiser-Meyer-Olkin 
LOBOFA Lei Orgânica de Base da Organização das Forças Armadas 
MCTES Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
MDN Ministério da Defesa Nacional 
PI Processo Individual 
v 


















QP Quadros Permanentes 
QUAR Quadro de Avaliação e Responsabilização 
RAMME Regulamento de Avaliação do Mérito dos Militares do Exército 
RD Registo Disciplinar 
RDM Regulamento de Disciplina 
RC Regime de Contrato 
RH Recursos Humanos 
RV Regime de Voluntariado 
SAD Sistema de Avaliação de Desempenho 
SAMME Sistema de Avaliação do Mérito dos Militares do Exército 
SA Secção Autónoma 
SIADAP Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho da Administração Pública 
SIADAP 1 Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho da Administração Pública - Sub-sistema de Avaliação do Desempenho das Unidades Orgânicas dos Serviços 
SIADAP 2 Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho da Administração Pública - Sub-sistema de Avaliação do Desempenho dos Dirigentes Intermédios 
SIADAP 3 Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho da Administração Pública - Sub-sistema de Avaliação do Desempenho dos Trabalhadores 
S.P.S.S. Statistical Package for Social Sciences 
TGen AGE Tenente-general Ajudante Geral do Exército 
UEO Unidades, Estabelecimentos e Órgãos 
VP Valor de Prova 
Z-Score É uma média estatística para determinar a validade dos resultados obtidos. Mede o desvio face à média teórica. 
vi 
Sistemas de Avaliação de Desempenho (SAMME e SIADAP) 
 
Índice Geral 
Índ    
Resumo .................................................................................................................................................. i 
Resumen ............................................................................................................................................... ii 
Abstract ................................................................................................................................................ iii 
Agradecimentos.................................................................................................................................... iv 
Lista de Abreviaturas e Siglas ............................................................................................................... v 
Índice Geral ......................................................................................................................................... vii 
Índice de Tabelas .................................................................................................................................. x 
Índice de Figuras .................................................................................................................................. xi 
Índice de Gráficos ................................................................................................................................ xi 
INTRODUÇÃO ..................................................................................................................................... 1 
PARTE I – MARCO TEÓRICO ............................................................................................................. 4 
CAPÍTULO I - ESTADO DA ARTE: AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO ............................................ 5 
1.1. Conceitos e evolução da avaliação de desempenho ..................................................... 5 
1.2. Gestão por Objetivos ...................................................................................................... 8 
1.3. Modelos por competências ........................................................................................... 10 
1.4. Referências a estudos realizados na área da investigação ......................................... 13 
CAPÍTULO II - SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO MÉRITO DOS MILITAES DO EXÉRCITO 
(SAMME) ............................................................................................................ 17 
2.1. Análise do SAMME .......................................................................................................... 17 
CAPÍTULO III - SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (SIADAP) ............................................................ 23 
3.1. Análise do SIADAP .......................................................................................................... 23 
3.2. SIADAP no Exército Português .................................................................................... 30 
CAPÍTULO IV - MODELO, OBJETIVOS E HIPÓTESES DE INVESTIGAÇÃO ............................. 36 
4.1. Modelo de Investigação ................................................................................................... 36 
4.2. Objetivos de Investigação ................................................................................................ 37 
vii 
Sistemas de Avaliação de Desempenho (SAMME e SIADAP) 
 
4.3. Hipóteses de Investigação ............................................................................................... 37 
PARTE II – INVESTIGAÇÃO EMPÍRICA ........................................................................................... 39 
CAPÍTULO V - METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO .................................................................. 40 
5.1. Introdução ..................................................................................................................... 40 
5.2. Metodologia .................................................................................................................. 40 
5.3. Instrumento ................................................................................................................... 41 
5.4. Caracterização da Instituição, população e amostra ................................................... 42 
5.4.1. Caraterização da Instituição ......................................................................................... 42 
5.4.2. População e amostra .................................................................................................... 45 
CAPÍTULO VI -  APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS ............................................ 47 
6.1. Introdução ..................................................................................................................... 47 
6.2. Caracterização da amostra .......................................................................................... 47 
6.3. Perspetiva dos avaliadores sobre os dois sistemas de AD.......................................... 50 
6.4. Análise fatorial exploratória .......................................................................................... 52 
6.4.1. Questionário 1: Fatores de influência na AD ................................................................ 53 
6.4.2. Questionário 2: Avaliação versus melhoria do desempenho ....................................... 55 
6.4.3. Questionário 3: Efeitos da avaliação na progressão na carreira ................................. 56 
6.4.4. Questionário 4: Alterações suscetíveis de melhorar os sistemas de avaliação ........... 56 
6.4.5. Questionário 5: Comparação entre os dois sistemas de avaliação ............................. 57 
6.4.6. Comparação dos valores médios para cada dimensão tendo em conta a formação 
sobre SAMME/SIADAP ................................................................................................ 58 
6.5. Comparação dos valores médios de cada dimensão em relação à idade e às 
habilitações literárias .................................................................................................... 60 
6.5.1. Comparações múltiplas para cada dimensão tendo em conta a idade ....................... 60 
6.5.2. Comparações múltiplas para cada dimensão tendo em conta as habilitações 
literárias………………………………………………………………..……………………...63 
6.5.3. Comparações múltiplas para cada dimensão tendo em conta as funções exercidas . 65 
6.5.4. Comparações múltiplas para cada dimensão de acordo com o tempo de serviço ...... 67 
6.6. Análise à questão de resposta aberta .......................................................................... 69 
viii 
Sistemas de Avaliação de Desempenho (SAMME e SIADAP) 
 
CAPÍTULO VII -  DISCUSSÃO DE RESULTADOS ....................................................................... 72 
CONCLUSÕES ………………………………………………………………………………………….79 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS....................................................................................................84 
REFERÊNCIAS LEGISLATIVAS ........................................................................................................88 
ANEXOS ................................................................................................................................................ I 
Anexo I – Modelo “ICEBERG” das competências ............................................................................ II 
Anexo II – SAMME: Ficha de Avaliação Individual (FAI) ................................................................ III 
Anexo III – SAMME: Ficha Biográfica (FB) ...................................................................................... X 
Anexo IV – SAMME: Ficha de Avaliação de Mérito dos Militares do Exército (FAMME) ............. XIV 
Anexo V – SIADAP: Ficha de Avaliação (FA) .............................................................................XVIII 
Anexo VI – SIADAP: Ficha de Autoavaliação .............................................................................XXIII 
Anexo VII – SIADAP: Monitorização do Desempenho ............................................................... XXVI 
Anexo VIII – SIADAP: Reformulação dos Objetivos ................................................................. XXVII 
Anexo IX – Questionário ........................................................................................................... XXVIII 
Anexo X – Distribuição das Categorias no Exército Português ................................................ XXXII 
Anexo XI – Pontos fortes e pontos fracos das SAD ................................................................. XXXIII 





















Sistemas de Avaliação de Desempenho (SAMME e SIADAP) 
 
Índice de Tabelas 
Tabela 1. Etapas da GPO ........................................................................................................................ 9 
Tabela 2. Quantitativos por categorias de Oficiais, Sargentos, Praças e Civis no Exército. .................. 43 
Tabela 3. Distribuição da amostra tendo em conta as variáveis sociodemográficas e profissionais dos 
Oficiais avaliadores do Exército Português. .......................................................................... 48 
Tabela 4. Número de anos como avaliador do SAMME e SIADAP....................................................... 49 
Tabela 5. Número de avaliações periódicas do SAMME e do SIADAP ................................................ 49 
Tabela 6. Frequência de formação na área de AD, do SAMME e do SIADAP. .................................... 49 
Tabela 7. Frequências absolutas, média, desvio padrão e coeficiente de variação, registadas em cada 
item. ........................................................................................................................................ 50 
Tabela 8. Estatística descritiva para as dimensões de influência na AD. ............................................. 54 
Tabela 9. Teste de Kruskal-Wallis e comparações múltiplas pelo teste de Tukey ................................ 54 
Tabela 10. Comparação múltiplas entre as dimensões ......................................................................... 55 
Tabela 11. Estatística descritiva para as dimensões de avaliação versus melhoria do desempenho. . 55 
Tabela 12. Teste t para comparar a opinião nas duas dimensões. ....................................................... 56 
Tabela 13. Estatística descritiva para a progressão na carreira. ........................................................... 56 
Tabela 14. Estatística descritiva para os fatores relativos às alterações suscetíveis de melhorar os 
sistemas de avaliação. ......................................................................................................... 57 
Tabela 15. Teste t para comparar a opinião nos fatores 1 e 3. ............................................................. 57 
Tabela 16. Estatística descritiva para a comparação entre os dois sistemas de AD. ........................... 58 
Tabela 17. Teste t-student para cada dimensão atendendo à formação sobre o SAMME. .................. 58 
Tabela 18. Teste t-student para cada dimensão atendendo à formação sobre o SIADAP. .................. 59 
Tabela 19. Teste de Kruskal-Wallis e comparações múltiplas para cada dimensão tendo em conta a 
idade. .................................................................................................................................... 61 
Tabela 20. Comparações múltiplas: idade ............................................................................................. 62 
Tabela 21. Teste de Kruskal-Wallis e comparações múltiplas para cada dimensão tendo em conta as 
habilitações literárias. ........................................................................................................... 64 
Tabela 22. Comparações múltiplas: habilitações literárias .................................................................... 65 
Tabela 23. Teste de Kruskal-Wallis e comparações múltiplas para cada dimensão tendo em conta as 
funções exercidas. ............................................................................................................... 66 
x 
Sistemas de Avaliação de Desempenho (SAMME e SIADAP) 
 
Tabela 24. Comparações múltiplas: Funções exercidas ....................................................................... 67 
Tabela 25. Teste de Kruskal-Wallis e comparações múltiplas para cada dimensão de acordo com o 
tempo de serviço. ................................................................................................................. 68 
Tabela 26. Comparações múltiplas: Tempo de serviço ......................................................................... 69 
 
 
Índice de Figuras 
Figura 1. Os quatro fatores de avaliação que constituem o SAMME. ................................................... 19 
Figura 2. Ciclo anual de Gestão do Exército. ......................................................................................... 32 
Figura 3. Ciclo de Gestão por Objetivos no EP. .................................................................................... 33 
Figura 4. Modelo Hipotético de investigação. ........................................................................................ 36 
Figura 5. Organograma da estrutura do Exército. .................................................................................. 42 
Figura 6. Percurso profissional ............................................................................................................... 44 
 
 
Índice de Gráficos 


















Sistemas de Avaliação de Desempenho (SAMME e SIADAP) 
 
INTRODUÇÃO 
Nos tempos que decorrem, as organizações inserem-se num ambiente globalizado e competitivo, 
onde só as melhores vingam, existe pois a necessidade de promover a excelência e o mérito. Porém, 
só é possível desenvolver essas competências, se for possível identificar as melhores práticas aplica-
das, bem como os agentes que são responsáveis por as aplicar.  
Torna-se necessário estimular as boas práticas, reconhecer e recompensar os seus responsáveis, ou 
seja, distinguir aquilo que merece ser distinguido. 
Tendo em consideração a experiência acumulada pelo Exército, no âmbito da gestão, designadamen-
te a gestão dos recursos humanos, conclui-se que a ferramenta ou método a utilizar na avaliação do 
desempenho assenta na experiência e nos exemplos de sucesso. Tal desidrato só se consegue com a 
implementação de um bom e robusto sistema de avaliação e gestão de desempenho. 
A avaliação de desempenho (AD) deve ser vista como uma ferramenta que permite ao gestor obter 
um conhecimento mais eficaz do desempenho dos trabalhadores, de forma objetiva e rigorosa, pro-
porcionando a melhoria contínua da sua performance e o seu desenvolvimento pessoal e profissional. 
No Exército Português a avaliação é uma condição obrigatória, nos termos do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas (EMFAR), para que a progressão na carreira se efetive. O modelo de avaliação 
compreende quatro grandes vetores de atuação: a formação; a avaliação individual; o registo discipli-
nar; a antiguidade. 
A formação que está implícita na profissão militar, cursos e classificações obtidas pelo militar ao longo 
da sua carreira.  
A avaliação individual materializa-se pela avaliação dos subordinados por parte dos seus chefes hie-
rárquicos, sendo a mesma regulada no Capitulo III e IV do Regulamento de Avaliação do Mérito dos 
Militares do Exército (RAMME), publicado na Portaria nº 1246/2002 de 07 de Setembro.  
A contribuição do registo disciplinar resulta da quantificação das punições (penas) e louvores do mili-
tar durante a sua permanência em funções no Exército, sendo que os mesmos são regulados pelo 
Regulamento de Disciplina Militar (RDM) em matéria disciplinar e pelo Código de Justiça Militar (CJM) 
em termos de matéria criminal.  
A antiguidade é um fator objetivo na medida em que é temporal, resultando apenas do tempo de per-
manência nos postos (contabilização do tempo de serviço).  
Conforme decorre do artigo 1º e 3º da Portaria supra, o RAMME é um conjunto de normas que institui 
o sistema de avaliação do mérito dos militares do Exército (SAMME) e tem como objetivo estabelecer 
as competências, definir as bases e desenvolver os princípios, regras e procedimentos da avaliação 
do mérito dos militares. Da norma supra extrai-se ainda que o RAMME tem a pretensão de definir 
critérios objetivos, claros e simples que permitam avaliar da competência e aptidão dos militares. 
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Na Administração Pública (AP) o conceito de avaliação não é novo, contudo com a publicação da Lei 
n.º 10/2004, de 22 de Março, criou-se o Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho na Adminis-
tração Pública (SIADAP), alterando-se assim o paradigma da avaliação de desempenho até então 
vigente.  
Segundo Serrano (2004) o SIADAP visa o desenvolvimento lógico e integrado de um modelo abran-
gente que fosse um instrumento estratégico, criando dinâmicas de mudança, de motivação profissio-
nal e de melhoria da AP. Os sistemas de avaliação que antecederam este, não estavam sujeitos à 
diferenciação, a avaliação não tinha relevância na evolução profissional do trabalhador e o sistema 
não se preocupava com os resultados alcançados pelos trabalhadores, ou seja, não integravam a 
componente de objetivos, apenas avaliavam os trabalhadores através das suas competências com-
portamentais. As principais alterações resultantes da aplicação deste sistema resumem-se aos 
seguintes: os trabalhadores deixaram de ser todos muitos bons, o sistema estabelecia uma escala de 
1 a 10 valores, a média das avaliações na AP era de 9,5 valores e o sistema de avaliação deixou de 
ser inócuo, pois as notas mais elevadas, passaram a ter relevância na evolução profissional do traba-
lhador (reduziam o tempo na progressão vertical).   
Embora este sistema, o regulado pela Lei n.º 10/2004, de 22 de Março, tenha introduzido melhorias 
substanciais na avaliação dos funcionários públicos, ainda não correspondia em plenitude às exigên-
cias da administração, apelidado de Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho na Administra-
ção Pública (SIADAP), pelo que em 2008 foi substituído pelo atual sistema de avaliação. O atual sis-
tema de avaliação herdou o anterior acrónimo, SIADAP, no entanto passou a ter a designação de 
Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública. Este sistema 
encontra-se regulado pela Lei nº 66-B/2007 de 28 de dezembro e entrou em vigor a 01 de janeiro de 
2008.  
Este novo sistema de avaliação, não se preocupa apenas com o desempenho dos trabalhadores, 
avalia também os diversos dirigentes, aos vários níveis da administração e os organismos. O referido 
sistema de avaliação integra três subsistemas de avaliação (SIADAP 1, SIADAP 2 E SIADAP 3), ava-
liando cada um deles, respetivamente: o serviço, os seus dirigentes e os seus trabalhadores. Estes 
três subsistemas funcionam de uma maneira integrada, em que os objetivos dos trabalhadores decor-
rem dos objetivos dos dirigentes e os objetivos destes decorrem dos objetivos para o serviço. No final 
da avaliação, os resultados que decorrem dos objetivos traçados aos trabalhadores concorrem para a 
realização dos objetivos traçados aos dirigentes e os destes por sua vez, concorrem para o cumpri-
mento dos objetivos do serviço.  
O presente estudo de investigação irá contribuir de alguma forma para refletir e sedimentar conheci-
mentos na área de avaliação de desempenho dos recursos humanos, pela forma como o Exército 
aplica o SAMME e o SIADAP aos seus colaboradores tendo em conta os objetivos estratégicos da 
organização, a forma de motivar os seu colaboradores, fomentar uma melhor integração, melhorando 
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a comunicação entre chefia e trabalhador, responsabilizar construtivamente a chefia e o colaborador 
em termos de atitude e comportamento e identificar necessidades de desenvolvimento organizacional. 
Após pesquisa bibliográfica efetuada, analisou-se os diferentes aspetos teóricos relacionados com a 
temática em estudo, tendo-se definido como finalidade estudar a perceção dos militares avaliadores 
acerca dos sistemas de avaliação em vigor no Exército Português (SAMME e SIADAP).  
Para a concretização do estudo de investigação irá observar as principais diferenças percecionadas 
pelos avaliadores em relação aos dois sistemas de avaliação, para tal foram definidos os seguintes 
objetivos: 
- Que fatores, na opinião dos avaliadores, influenciam o rigor que colocam na tarefa de avaliar? 
- De que forma a AD tem influência na melhoria do desempenho do avaliado? 
- Analisar a perceção dos avaliadores em relação ao impacto que a AD tem na promoção e desen-
volvimento da carreira dos avaliados. 
- Analisar as alterações propostas pelos avaliadores suscetíveis de melhorar a AD. 
- Perceber a opinião dos avaliadores em relação ao grau de subjetividade, importância e satisfação 
dos dois sistemas de avaliação: SAMME e SIADAP. 
Quanto à investigação empírica, adotou-se uma abordagem quantitativa e qualitativa do tipo descriti-
vo, compatível com uma investigação social e que lavará a perceber as várias vertentes ligadas à 
avaliação de desempenho (perceções e atitudes).  
Este trabalho foi elaborado com uma finalidade essencialmente académica, pelo que as opiniões do 
autor foram expressas com total liberdade, reportam-se ao período em que foram escritas e são da 
sua total responsabilidade, não representando qualquer posição oficial nem vinculando qualquer UEO 
do Exército. Deste modo, qualquer observação, critica, reparo, incorreção ou referência de outra índo-
le, só ao autor pode ser dirigida ou atribuída, nunca podendo ser imputada a qualquer órgão do Exér-
cito ou entidade que o titule. 
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CAPÍTULO I - ESTADO DA ARTE: AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
1.1. Conceitos e evolução da avaliação de desempenho  
Existem diversas definições na literatura sobre a avaliação de desempenho (AD), no entanto estas 
variam de autor para autor e dos pressupostos teóricos que cada um defende. Apesar dessa variabi-
lidade ao nível da forma, constata-se que há ideias comuns no conteúdo das diversas definições, 
mas existe um fio condutor em todas elas, prende-se com o fato de ser possível observar que a AD é 
um instrumento imprescindível na área da Gestão de Recursos Humanos (GRH) uma vez que ser-
ve, por um lado, para legitimar os instrumentos de avaliação utilizados e, por outro, determinar o 
contributo individual e coletivo, assinalando problemas de motivação, de desaproveitamento das 
qualidades do colaborador, identificar necessidades de formação e gerir os sistemas de adminis-
tração salarial. 
Para Marras (2000) o desempenho humano é visto como um ato ou efeito de cumprir ou executar uma 
determinada missão ou meta traçada. É diretamente proporcional a certas condições do ser humano: 
o querer fazer, que explicita o desejo endógeno de realizar (motivação), e o saber fazer, isto é, a con-
dição cognitiva e experimental que possibilita o individuo realizar com eficiência e eficácia alguma 
coisa. 
Segundo Caetano (1997), a avaliação de desempenho, sendo um sistema formal e sistemático de 
apreciação do trabalho desenvolvido pelos colaboradores de uma organização, emergiu como um 
elemento da gestão de recursos humanos praticamente desde que a gestão das organizações come-
çou a ser teoricamente elaborada e estruturada, no início do século XX.  
Para Caetano e vala (2002) a avaliação do desempenho teve uma evolução conceptual assente ini-
cialmente na metáfora do teste - o importante era conceber o melhor instrumento de avaliação, recor-
rendo a métodos e técnicas do foro da psicologia, sendo os mais comuns os que retratavam a perso-
nalidade do avaliado. Esta ênfase nos instrumentos de aferição, com incidência nos comportamentos 
(escala gráfica; escolha forçada) e aptidões intrínsecas do avaliado constituíram a escola dos métodos 
tradicionais de avaliação do desempenho. Com o surgimento da gestão por objetivos, vista na sua 
forma instrumental, e a gestão das competências, foi dado relevo à aplicação do desempenho no con-
texto da organização, no cargo e na função, despontaram os métodos modernos, generalizados hoje 
nas práticas de gestão de RH das organizações de sucesso.  
Ainda segundo o mesmo autor, outra perspetiva de ver a avaliação do desempenho é a metáfora do 
processador da informação, ou seja os avaliadores. Na verdade, os avaliadores e a subjetividade 
associada ao seu critério de avaliação constituem simultaneamente a base e a linha de fratura de 
qualquer sistema de avaliação. Essa subjetividade é explicitável na forma como transmitem os objeti-
vos da avaliação, como recolhem a avaliação, seja ela através do canal hierárquico, através dos pares 
e colegas do avaliado, por autoavaliação, pelos subordinados do avaliado ou através da avaliação 
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360º, conferem credibilidade ou deitam por terra qualquer sistema criado; também nesta metáfora 
importa ver o ato isolado de avaliar que constitui um resultado de um processo de aprendizagem 
assente em ações de formação, estas devem minorar os erros do avaliador (tendência central, efeito 
de halo, etc.) e desenvolver técnicas de transmitir feedback e a realização de entrevista na avaliação. 
A entrevista final de avaliação constitui, sem dúvida, o ato mais importante neste sistema, pois conduz 
à confrontação saudável e aberta, dos resultados atingidos face aos planeados, permitindo apurar as 
razões das falhas de desempenho e projetar necessidades de formação para a aquisição de mais 
e/ou novas competências. Esta metáfora personifica o caminho a percorrer pelos atuais sistemas de 
avaliação do Exército, para desenvolverem, de forma estratégica, o papel do avaliador. 
Por fim, Caetano e vala (2002) referem ainda que seguindo a analogia das metáforas, deverá ser 
também referida a metáfora contextual, relacionada com a envolvente social e a cultura própria da 
organização. Assim sistemas de avaliação perfeitos, contextualizados para uma determinada organi-
zação com uma estrutura hierárquica plana, com reduzidas regras e livre troca de informação, na opi-
nião do investigador podem redundar em fracasso quando aplicadas a organizações rígidas e hierar-
quizadas como as Forças Armadas e em particular o Exército.  
Outra forma, naturalmente esquemática, de observar a evolução da gestão dos RH, será racionalizar 
os conceitos mediante paradigmas. Segundo Tavares (2006), a GRH é a função organizacional 
desenvolvida para dotar as organizações de ativos humanos com elevado valor e para os fazer fun-
cionar de forma produtiva e motivada. O paradigma da gestão do pessoal, essencialmente vocaciona-
do para o recrutamento, para os salários e para os despedimentos, em que o recurso humano é visto 
como um custo, passou-se sucessivamente para o paradigma da gestão dos RH, este mais vocacio-
nado para manter e desenvolver ativos de valor, acercando no final do século XX a um novo paradig-
ma denominado a gestão estratégica dos RH este novo desafio, os métodos tradicionais assentes na 
avaliação de capacidades/aptidões e características intrínsecas, apontados em exclusivo para critérios 
de eficiência, parecem estar condenados ao fracasso. Espera-se novo paradigma. 
Face ao supracitado, parece agora ser mais fácil entender Chiavenato (1999, p. 189) quando refere 
que,” a avaliação de desempenho é uma apreciação sistémica do desempenho de cada pessoa em 
função das atividades que ela desempenha, das metas e resultados a serem alcançados e do seu 
potencial de desenvolvimento. A avaliação de desempenho é um processo que serve para julgar ou 
estimular o valor, a excelência e as qualidades de uma pessoa e, sobretudo, a sua contribuição para o 
negócio da organização.”.  
Para Caetano (2008, p. 28),”administrativamente a avaliação de desempenho consiste na apreciação 
formal e sistémica, relativa a um determinado período, do desempenho das pessoas nas funções ou 
atividades específicas pelas quais são responsáveis. Conceptualmente a avaliação de desempenho 
consiste num processo em que se procura identificar, observar, medir e desenvolver o desempenho 
dos indivíduos, tendo como propósito torná-lo congruente com os objetivos da organização.”. 
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Da definição conceptual citada, pode-se concluir que a Avaliação do Desempenho constitui-se como 
um elemento de um Sistema de Avaliação do Desempenho (SAD) da organização e, enquanto com-
ponente desse sistema, não pode ser encarada como uma atividade isolada que se esgota em si pró-
pria, mas alinhada com os objetivos da organização. 
A Avaliação de Desempenho por si só e como ato isolado tem pouco significado, sendo que “a ansie-
dade que habitualmente está associada ao processo de avaliação, manifesta-se das mais variadas 
formas, quer nos avaliados, quer nos avaliadores, quer ainda nos gestores do próprio sistema de ava-
liação, e contribui para fragilizar a eficiência do processo e do funcionamento organizacional” (Caeta-
no, 2008), devendo contribuir para uma eficiente gestão da avaliação e consequente GRH, de modo 
que o incómodo causado, possa por um lado ser traduzido num claro reconhecimento do desempenho 
e por outro permitir corrigir ou alterar condutas dos avaliados, dos avaliadores, da administração, ou 
mesmo do próprio sistema. 
A AD é encarada como um processo de aprendizagem e considerada como uma potencial estratégia 
de desenvolvimento. De acordo com Neves (2010) a AD está na linha de pensamento (Afonso, 2009) 
que afirma: ”a avaliação de desempenho de qualquer profissão é definida como um processo dinâmi-
co de avaliação profissional que recorre à análise e observação do desempenho dos colaboradores 
nas suas funções, relacionamentos, atitudes, comportamentos, conhecimentos e responsabilidades, 
ocorrendo durante um determinado período de tempo e em contexto organizacional. Pressupõe a 
definição, negociação e comunicação dos objetivos da avaliação, feedback aos colaboradores acerca 
do seu trabalho, reconhecimento e análise de desvios ou dificuldades para atingirem os níveis de 
desempenho desejados. É o processo pela qual uma organização mede a eficácia dos seus colabora-
dores”. 
Também Câmara, Guerra e Rodrigues (2007) referem que na AD deve-se ter em conta: o desempe-
nho do avaliado e para tal é necessário diagnosticar necessidades de formação, para colmatar gaps 
de competências detetados e construção dos correspondentes planos de desenvolvimento individuais; 
recompensar de forma adequada e equitativa o mérito demonstrado; criar planos de carreira que pro-
porcionem oportunidades de desenvolvimento aos colaboradores a quem for detetado maior potencial 
de evolução profissional. 
Segundo Bilhim (2009) fazer a comparação entre avaliados, tendo em conta os seus desempenhos, é 
uma prática vantajosa porque obriga o avaliador a diferenciar e sair da cultura do “mais ou menos”.  
Segundo Câmara, Guerra e Rodrigues (2007) referem que o papel do avaliador é dos mais exigentes 
que uma chefia é chamada a desempenhar, pois é sua responsabilidade destrinçar os bons dos maus 
desempenhos. Acrescenta ainda que é exigido ao avaliador que faça um balanço equilibrado e objeti-
vo do desempenho do colaborador, pois a avaliação deve ser baseada em factos concretos e resulta-
dos mensuráveis, pondo de lado a amizade ou simpatia que tenha pelo avaliado. O autor acrescenta 
ainda que existe, frequentemente, a tentação de não se ser rigoroso na avaliação para evitar dar clas-
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sificações de desempenho baixas que possam levar à desmotivação dos avaliados. Se o avaliador 
não fizer a destrinça entre os bons e os maus desempenhos, está, na verdade, a penalizar os seus 
melhores performers, que se vêm equiparados a outros colaboradores com desempenho regular ou 
fraco. Neste sentido, Câmara, Guerra e Rodrigues (2007, p. 438) fizeram uma listagem de erros mais 
comuns na qual se enumeram os erros achados mais pertinentes para o presente estudo, encontran-
do-se listados no anexo XII. Também Sousa et al. (2006) e Bonifácio (2009) também referem qual os 
erros mais comuns cometidos pelos avaliadores a quando da avaliação de desempeno dos seus 
colaboradores, estes erros estão referidos no anexo XII, do presente trabalho. 
Segundo Bonifácio (2009) nas organizações mais democráticas, é o próprio individuo o responsável 
pelo seu desempenho e autoavaliação. Nessas organizações utiliza-se a autoavaliação de desempe-
nho, na qual cada pessoa se autoavalia quanto à sua performance, eficiência e eficácia, tendo em 
vista determinados parâmetros fornecidos pelo avaliador ou pela organização. De acordo com o mes-
mo autor, há uma certa relutância por parte dos avaliadores em dar o feedback aos funcionários, por 
isso pode ser devido ao facto de ser desconfortável discutir o fraco desempenho diretamente com o 
funcionário. Os avaliadores temem o confronto quando apresentam um feedback negativo. A solução 
passa por treinar o avaliador para que este aprenda a conduzir sessões de avaliação. Uma avaliação 
eficaz é aquela em o colaborador percebe que o julgamento é justo, percebe que o chefe é sincero e o 
clima é bom. Isto pode levar ao levantamento do moral do colaborador, sendo informado das áreas 
em que o seu desempenho precisa ser melhorado. Este melhoramento do desempenho pode partir da 
própria autoavaliação do colaborador avaliado. 
Assim sendo, segundo Santos (1991) refere que a eficácia da avaliação parece ser afetada pelo tipo 
de avaliador e pelas suas caraterísticas. Os avaliadores podem ser de variados tipos: superior hierár-
quico imediato; superior do superior imediato; o próprio avaliado; os pares; os subordinados do avalia-
do; avaliadores externos. Refere ainda o autor que, a investigação neste domínio demonstra que a 
eficácia da avaliação está diretamente relacionada com a frequência e relevância dos contactos entre 
o avaliador e o avaliado. Deste modo, a escolha mais comum de avaliadores é entre o superior hierár-
quico imediato e o superior do superior imediato, ou ambos, pois baseiam-se na elevada frequência 
de contactos diários entre o avaliado e o avaliador. 
1.2. Gestão por Objetivos  
A Gestão por Objetivos (GPO), desenvolvida por Drucker em 1954, rapidamente foi transformada em 
panaceia para todos os problemas de falta de eficácia organizacional. Esta teoria desenvolve a visão 
da organização como entidade que de forma racional, intencional e deliberada, procura como último 
desígnio atingir objetivos. Estes devem ser “específicos, mensuráveis, balizados no tempo, realistas 
mas ao mesmo tempo suficientemente desafiantes e sobretudo consensuais” (Seixo, 2007). A abor-
dagem participada entre gestor e subordinados para a fixação de objetivos claros e sobretudo mensu-
ráveis para toda a organização, desagregados em metas a realizar pelas diferentes unidades orgâni-
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cas e indivíduos, constitui o cerne desta teoria. Neste contexto, uma vez definido o objetivo, toda a 
gestão é direcionada para a consecução destes em detrimento dos processos e atividades. Visa 
assim complementar a lógica “Taylorística” de eficiência a todo o custo, baseada em métodos científi-
cos e sequenciais de execução das tarefas, por uma lógica “Druckeriana” de eficácia, focada na con-
secução de objetivos. 
De acordo com Rocha (1999, p. 130) a GPO supõe um tipo de gestão participativa atendendo a que 
os trabalhadores tomam parte na discussão e conheçam os objetivos da empresa. Além disso, implica 
a integração dos aspetos humanos e dos objetivos da organização e coloca uma ênfase especial no 
conceito de motivação e no desenvolvimento das capacidades dos subordinados. Podemos afirmar 
que a GPO é fundamentalmente um método de agregar num padrão mais lógico e objetive as tarefas 
que as pessoas já fazem normalmente, embora de uma forma pouco sistematizada ou de maneira a 
obscurecer a sua responsabilidade pessoal. 
Relativamente aos principais elementos que caracterizam este método de gestão, escolheu-se a 
perspetiva de Caetano (1997, p. 73), por sistematizar o que também refere Chiavenato (2000, pp. 272-
274), Rocha (1999, pp. 129-131) e Teixeira (1998, pp. 41-42),descrevendo o processo de GPO como 
sendo constituído por quatro elementos indispensáveis: formulação de objetivos, planeamento da 
ação, autocontrolo e revisões periódicas. Estes elementos são caracterizados através de oito etapas, 
as quais se apresentam na figura seguinte. 
Tabela 1. Etapas da GPO 
Elemento Etapa Observações 
1. Formulação de objetivos 
1. Elaboração de objetivos gerais de longo 
prazo e dos planos de ação A um nível macro-organizacional.   
2. Definição de objetivos específicos para 
a organização 
A formulação dos objetivos realiza-se através de 
um processo em cascata que vai desde o topo até 
ao nível mais baixo da organização. 3. Estabelecimento dos objetivos departa-
mentais Em cada nível hierárquico os objetivos são traduzi-
dos para um nível mais específico e de alcance 
mais limitado.  
4. Especificação dos objetivos individuais 
correspondentes a cada cargo 
2. Planeamento da ação 5. Determinação dos meios necessários para cada ator atingir os seus objetivos. 
São especificadas quais as atividades a realizar, 
quem as realiza, com que prioridade, tempo máxi-
mo para a sua execução, etc. 
3. Autocontrolo 6. Corrigir eventuais desvios da ação relativamente aos objetivos a prosseguir. 
Etapa importante no processo de GPO atendendo 
a que é o próprio indivíduo que deve controlar o 
seu desempenho.7 
4. Revisões periódicas 
7. Confrontação do desempenho individual 
e organizacional com os objetivos defini-
dos  
Analisam-se os progressos, resolvem-se os pro-
blemas e redefinem-se, se necessário, alguns 
objetivos. 
8. Avaliação do desempenho global de 
cada indivíduo 
Tem em vista reforçar comportamentos, aumentar 
a motivação, desenvolver as competências, etc. 
Fonte: Adaptado de Caetano (1997). 
 
7 Este autocontrolo só será possível se o indivíduo tiver, por parte do seu superior, informação e feedback ade-
quados sobre a sua atividade. 
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No estrito campo da gestão assiste-se hoje à aplicação de práticas de gestão de RH focadas na defi-
nição participada dos objetivos individuais e da organização, na obtenção de resultados concretos e 
mensuráveis, sendo este o principal “campo de manobra” da avaliação do desempenho. Segundo 
Moura8 (2010) “avaliar é medir o realizado e não o potencialmente esperado”, separando, deste modo, 
claramente a avaliação do potencial da avaliação do desempenho. Importará assim, avaliar o efetiva-
mente executado, no espaço temporal definido, ou seja o desempenho, e não o que poderá ocorrer 
num futuro mais ou menos próximo, em postos de maior responsabilidade. Neste sentido a gestão por 
objetivos vale mais pela sua dinâmica de transformação, do que como um instrumento de gestão aca-
bado, ou seja pelo apelo à mudança quanto ao modo como as tarefas são executadas num determi-
nado organismo, departamento ou organização. 
1.3. Modelos por competências  
Nos primórdios dos anos 70 do século passado, a importância dos traços positivos da personalidade, 
a análise, descrição e qualificação das funções, como indicadores de desempenho elevado, foram 
sucessivamente postos em causa por diversos psicólogos. Segundo Cascão (2004) os estudos reve-
lados por McLelland, em 1973, foram identificados determinadas características e comportamentos, 
revelados no contexto do trabalho, associadas a pessoas que nitidamente se destacavam na obten-
ção dos resultados desejados. A análise tradicional do trabalho, focado na tarefa e no processo, 
sofreu, desta forma, uma rutura, com claras apostas, em todas as organizações que desejem ser 
competitivas, na identificação e aplicação destas competências. Segundo diversos autores, nomea-
damente McClelland, Boyatzis e mais recentemente Spencer e Spencer, referidos por Cascão (2004, 
p. 23), a competência poderá ser definida como “característica subjacente de um indivíduo que tem 
uma relação causal com critérios de eficácia e/ou de realização superior num trabalho ou situação”. A 
competência pode ser uma parte profunda e enraizada da personalidade de um indivíduo, pode predi-
zer o seu comportamento numa variedade de situações, criando dinâmicas de consecução de resulta-
dos.  
Também Levy-Leboyer (1997 como citado em Tavares, 2006, p. 203) considera que ”competências 
são repertórios de comportamentos que algumas pessoas dominam, o que as faz destacar de outras 
em contextos específicos”, reforçando a associação entre competência e desempenho elevado, num 
contexto de trabalho em determinada organização. 
Segundo Bitencourt, Barbosa & Claudius (2004 como citado em Gandon, 2005, p. 245)9 a competên-
cia é um saber agir responsável e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, transmitir conhecimen-
tos, recursos, habilidades, que agreguem valor económico à organização e valo social ao individuo.  
8 III Ciclo de Conferências de Gestão de Recursos Humanos no Comando do Pessoal subordinada ao tema “Ava-
liação de Desempenho” realizada em 23 de Novembro de 2010, em Porto. 
9 Disponível em: <http://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/34653/000507400.pdf?sequence=1 > Acesso 
em 26 novembro 2012. 
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Estes autores consideram que, para além do colaborador poder praticar as suas habilidades, ele pode 
partilhá-las com outas colaboradores transmitindo desta forma o conhecimento na organização. 
Para Zarifian (2001, p. 66), ”a competência profissional é uma combinação de conhecimentos, de 
saber-fazer, de experiências e comportamentos que se exerce num contexto preciso. Ela é constatada 
quando a sua utilização em situação profissional, a partir da qual é passível de avaliação. Compete 
então à empresa identifica-la, avalia-la, valida-la e faze-la evoluir.”. 
Embora ainda hoje o quadro conceptual de competências seja difuso consoante as abordagens filosó-
ficas, conjunturas e universos de aplicação, tentaremos sistematizar as competências, quanto aos 
seus componentes, considerando o modelo funcional denominado KSAO de Harvey (1991 como cita-
do em Cascão, 2004, pp. 23-24) que induz existirem quatro componentes: 
- Knowledge (Conhecimentos). Engloba a informação necessária e específica para a realização da 
função ou cargo, adquirida na formação de base e específica e complementada pela experiência 
profissional. 
- Skill (Habilidades). Ligada ao uso proficiente das ferramentas técnicas associadas à função ou 
cargo, adquirida por formação profissional ou informalmente na execução da tarefa. 
- Ability (Capacidades). Resultante de conceitos como a inteligência, orientação espacial e tempo de 
reação, características inerentes a cada indivíduo que permitem estimar a disponibilidade face à 
tarefa. 
- Other (Outras). Atitudes, personalidade, características pessoais que admitem a disponibilidade 
para a execução. 
A aplicação destes componentes e mesmo o seu desenvolvimento deve ser efetuado recorrendo à 
analogia de um “Iceberg”10 Elaborada por Spencer e Spencer (1993, pp. 9-11), em que a parte visível, 
conhecimentos, capacidades, habilidades e atitudes, são demonstradas de forma observável na exe-
cução da tarefa/cargo, mas estão condicionados pela parte submersa, nomeadamente a motivação 
pessoal, a autoimagem, os traços de personalidade e o papel social que determinado indivíduo mobili-
za no ambiente de trabalho. Assim ao avaliar competências incide-se quase sempre na parte obser-
vável, relevando a liderança e a motivação como instrumentos de mobilização das competências ditas 
como submersas. Estas componentes podem ser observadas no Anexo I. 
Importa igualmente caracterizar a tipologia das competências para compreender qual o nível de cor-
respondência destas para determinadas funções ou cargos. As competências irão variar com base no 
nível hierárquico, com o estilo de gestão, com a estratégia organizacional. Segundo Zwell (2000, como 
citado em Cascão, 2004, p. 41), podemos caracterizar: Competências distintivas, as que diferenciam 
as realizações superiores das medíocres, como orientação para resultados, influência e iniciativa, 
ligadas a competências e habilidades pessoais; Competências de entrada, gerais, necessárias e bási-
cas para um nível mínimo de proficiência na execução do cargo; Competências transformacionais, 
10 Anexo I - Modelo “ICEBERG” das Competências. 
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que provocam nos subordinados melhorias de desempenho, associadas ao desenvolvimento dos 
outros, nitidamente ligadas a gestores e quadros superiores; Competências transversais, associadas à 
mobilidade horizontal e vertical e mesmo funcional na organização. 
A implementação de um modelo por competências deverá seguir um faseamento onde, em primeiro 
lugar, sejam identificados os perfis de cada função ou cargo, por competências. A melhor forma de ser 
efetuado este passo será o recurso a um painel de peritos, que analise o trabalho atual e futuro, tendo 
em conta os fatores críticos de sucesso e os desafios estratégicos da organização. Uma vez diagnos-
ticados e levantados os perfis por competências, várias opções poderão ser tomadas na ligação das 
competências às práticas de gestão da organização. Segundo Cascão (2004), poderão ser aplicados 
diversos modelos por competências, a saber:  
- O modelo por competências universal permite uma linguagem comum, constituindo uma referência 
de comparação dos empregados, indiferente à sua posição ou cargo, cimentando a cultura e facilitan-
do a gestão dos RH ao nível da seleção e desenvolvimento. Em contrapartida este modelo exige a 
identificação de um número elevado de competências, de significado geral, causando confusão entre 
gestores cujas competências críticas, como capacidade de desenvolvimento dos outros e pensamento 
estratégico são equiparadas a competências como orientação para o serviço, trabalho em equipa, 
fundamentais para posições de menor responsabilidade. Generalizar o modelo e as competências 
sem distinguir posições e nível de responsabilidade pode diminuir a eficácia ao nível da liderança e 
gestão.  
- O modelo de competências por posição procura desenvolver modelos diferentes adaptados a cada 
posição específica. Implica um elevado rigor na identificação das competências específicas e natural-
mente dificulta a mobilidade dentro da organização, entre as diferentes posições. Torna-se vantajoso 
quando na organização existe uma posição de forte impacto estratégico. Tem especial aplicação num 
sistema de ensino no respeitante aos docentes, mas é quase inacessível sob o ponto de vista de ges-
tão, numa organização com diversas vertentes, interligadas e indistintas quanto à sua relevância. 
- O modelo de competências pela função é dos mais frequentes na abordagem por competências, 
assentando no princípio que a cada função as suas competências. Numa organização em que se 
identificam distintas vertentes, como vendas, marketing, recursos humanos, finanças, tecnologias de 
informação e comunicação, serão identificadas para cada uma destas, competências específicas. Esta 
abordagem facilita a comparação dentro da mesma função, facilitando a gestão das carreiras e o 
desenvolvimento das competências através da formação dedicada à função. No entanto para os ges-
tores intermédios ou de topo as competências são as mesmas que para os empregados de linha na 
função o que pode dificultar a seleção e desenvolvimento de competências distintivas críticas para a 
liderança estratégica da organização. 
- O modelo de competências misto (Nível e Posição/Função) procura diferenciar os vários níveis de 
conhecimentos em posições e funções, determinando posteriormente os graus de competências para 
cada nível. Esta abordagem exigindo graus de proficiência gradualmente superiores aos níveis mais 
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elevados, diferencia claramente os desempenhos satisfatórios dos superiores, dando corpo ao concei-
to anteriormente referido de competência distintiva. Apresenta grande complexidade e normalmente 
tem maior aplicação para as posições elevadas e estratégicas de determinada organização. 
As abordagens mais recentes procuram diferenciar três níveis posicionais na organização: o indivi-
dual, o executivo ou dirigente intermédio e o gestor de topo. Desse modo é utilizado um modelo 
assente em competências gerais para todos os colaboradores e associadas competências de gestão, 
consideradas distintivas para os executivos e gestores de topo. As competências gerais ajudariam a 
cimentar a cultura da organização, sendo agregados, neste modelo, módulos de competências espe-
cíficos e transformacionais, adequados à subida de responsabilidades na organização. Este último 
modelo parece ser o mais recomendado em organizações hierarquizadas e estruturadas horizontal-
mente em cargos/funções, como é o caso do sistema de avaliação dos militares do Exército, onde a 
progressão vertical prevalece.  
1.4. Referências a estudos realizados na área da investigação 
Da pesquisa bibliográfica realizada destaca-se alguns trabalhos pela forma objetiva e sistematizada 
como aludiram aspetos relacionados com a AD, que serviram de referencial na abordagem que neste 
âmbito, se efetuou.  
Num estudo realizado por Vasconcelos (2012) sobre a utilização do sistema de AD do SIADAP, a 
autora identifica os principais constrangimentos na aplicação do processo de AD, nomeadamente o 
sistema de atribuição de quotas, a justiça no processo, impacte na remuneração, no real reconheci-
mento do mérito do colaborador, ausência de possibilidades de desenvolvimento profissional e de 
gestão de carreira. Refere ainda que os colaboradores não recebem formação necessária ao desem-
penho das suas funções, o serviço não usa os resultados da AD para diagnosticar necessidades de 
formação, a carreira não está a ser orientada em função dos resultados e não existe perspetiva de 
carreira nem progressão da mesma com a AD. 
Ao sistema de AD é conferida a capacidade teórica de contribuir para uma valorização profissional e 
de diagnosticar necessidades de formação, o que na prática esta funcionalidade não é visível pelas 
dificuldades encontradas a diversos níveis. 
Neste estudo em que a autora para além de inquirir os avaliados entrevistou alguns avaliadores. Ape-
sar dos considerandos positivos feitos por estes, salientaram-se os aspetos negativos referidos pelos 
avaliadores, nomeadamente dificuldade em definir objetivos, a escala de avaliação deveria ser maior 
que a existente atualmente (de 1 a 5 níveis), existe discordância quanto ao sistema de quotas porque, 
por exemplo, uma UEO militar que tenha um ou dois funcionários poderão não possuir quota para 
classificar de “Excelente” o seu funcionário, por muito bom que ele seja.  
13 
Sistemas de Avaliação de Desempenho (SAMME e SIADAP) 
 
Por outro lado, os avaliadores consideram que o SIADAP também tem pontos fortes, pois a avaliação 
tem por base objetivos a atingir e desenvolvimento de competências nas diferentes categorias, pois 
cada um dos trabalhadores esforçar-se-á para atingir os objetivos a que se propôs. Outro ponto forte é 
o facto de neste sistema existir a possibilidade de premiar o trabalhador em termos de progressão na 
carreira e pagamento de prémio de desempenho. O feedback é um aspeto importante na AD e tem 
sido aplicado com alguma regularidade e os avaliados estão satisfeitos, no entanto o mesmo deve ser 
aplicado com maior regularidade. 
De acordo com Vasconcelos (2012), a maioria dos avaliadores consideram que se o sistema não esti-
ve-se limitado ao numero de objetivos, de competências, se não houvesse lugar ao pagamento de 
prémios de desempenho na avaliação de excelente a alguns relevantes e não tivesse quotas o siste-
ma premiaria de forma adequado o mérito dos trabalhadores. 
Defende que este sistema poderia e deveria ser um instrumento de gestão das carreiras dos profis-
sionais civis do Exército, uma vez que os princípios dos quais o sistema nasceu, assim o apontam. A 
autora considera que apesar de algumas limitações este estudo é importante porque não existem 
estudos sobre esta temática em contexto militar e, mais concretamente, com os trabalhadores civis do 
Exército. 
Por outro lado, Serrano (2010), na comparação do Sistema de avaliação do IPP com o SIADAP, cons-
tatou que um processo com a dimensão e complexidade do SIADAP exige um longo percurso de 
aprendizagem e consolidação. Apesar das inovações, virtudes e diferenças do SIADAP comparativa-
mente com o sistema adotado pela organização em estudo, as opiniões das pessoas, ainda revelam 
significativa preferência pelo sistema anterior de classificação, devido à mudança radical de modelos 
e filosofias, antagónicos entre si, e cujo novo sistema de avaliação encontra-se ainda inacabado, 
razão pela qual não é possível concluir-se qual dos dois sistemas é melhor. O grau de importância 
atribuído ao atual sistema de avaliação de desempenho é muito positivo, logo pode-se concluir que o 
modelo de avaliação do desempenho faz parte da vida da organização e é aceite pelos seus interve-
nientes como um órgão vital para o seu desenvolvimento. 
Verificaram-se ainda inúmeras dificuldades na implementação e operacionalização do SIADAP, como 
por exemplo a conceção de objetivos claros, reais e mensuráveis, com indicadores de desempenho 
associados, monitorizáveis ao longo do ano e revistos quando necessário, o que eventualmente pode-
rá provocar alguma instabilidade no processo quando não estão bem formulados. Mais uma vez e tal 
como anteriormente tinha concluído Vasconcelos (2012) o principal alvo das críticas ao SIADAP pren-
de-se com o regime de quotas, pois este é um aspeto central no desacordo das opiniões, inibidor das 
expetativas de carreira e fator de desmotivação das pessoas nas organizações. Um outro aspeto 
menos positivo, referenciado no trabalho de investigação, é o facto de se verificar alguma falta de 
formação, dificuldade em atribuir objetivos, subjetividade nos critérios utilizados pelos avaliadores. 
Como aspetos positivos deste SAD podemos dizer que existe a possibilidade de alinhar a estratégia 
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da instituição, melhoria da qualidade do serviço, envolvimento das pessoas em equipas de trabalho e 
desenvolvimento e crescimento das pessoas na organização. 
No estudo realizado por Rocha (2009), a autora fez uma análise da forma como decorreu a implemen-
tação do SIADAP nos serviços do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (MCTES) e 
constatou que existia um défice de valores a vários níveis. Verificou-se uma simplicidade na aplicação 
da partilha da informação, da transparência e da prestação de contas, tendo em conta a demonstra-
ção de resultados do processo de avaliação de desempenho. Para efeitos de análise considerou que 
o fator comunicação integrava dois parâmetros, a participação e a informação. Este fator foi analisado 
segundo dois planos. No primeiro plano, considerou uma eventual manifestação de empowerment nos 
funcionários públicos, já previsto na própria Lei 66-B/2007 de 28 de Dezembro (Lei do SIADAP). No 
segundo, verificou o grau de aplicação no processo de implementação do SIADAP na Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia (FCT) do MCTES. 
Após a aplicação dos meios de análise de investigação, concluiu que existiu uma carência de informa-
ção sobre o sistema e sobre eventuais efeitos nas carreiras profissionais. A fraca partilha da informa-
ção foi duplamente considerada: por um lado, pela falta de informação sobre a própria Lei do SIADAP 
e da sua interação com outros diplomas que têm influência no desenvolvimento profissional dos traba-
lhadores; por outro lado, os resultados da avaliação, na etapa de prestação de contas, deveriam ser 
divulgados por forma a haver transparência transmitindo um clima de confiança aos avaliados. 
A autora ao comparar a letra da lei, em termos de participação e partilha da informação, e a sua apli-
cação no presente caso, concluiu que as medidas de empowerment dos funcionários, ainda que limi-
tadas, não são, aplicadas ou usufruídas, provocando um gap entre a matéria legislada e as práticas 
observadas. Neste processo de implementação do SIADAP na FCT/MCTES, foram identificados fato-
res críticos de comunicação, classificados como comunicação ex-ant, comunicação intercalar e comu-
nicação ex-post e para os quais foram feitas diversas propostas para melhoria dessa comunicação. 
Quanto à comunicação ex-ant, esta deve ser cumprir o disposto no nº 3 e 4 do art.º 57º da Lei do 
SIADAP, na qual propõe, que seja comunicado aos colaboradores os seus direitos e deveres, nomea-
damente o direito de iniciativa na entrega da autoavaliação e de pedido de reunião de avaliação, pro-
porcionar instrumentos que permitam a responsabilização dos colaboradores no processo, tendo em 
conta que a transmissão de informação deve ser feita através dos canais próprios existentes no servi-
ço. Deve ainda, anualmente, os colaboradores serem informados sobre os objetivos estratégicos fixa-
dos para o desempenho da organização, integrado no ciclo de gestão. 
No que diz respeito à comunicação intercalar, de acordo com o nº 1 do art.º 74º da Lei do SIADAP, 
deve ser mantido o fluxo regular entre avaliador e avaliado de acordo com o processo de concretiza-
ção dos objetivos individuais e da avaliação de competências, tendo em conta uma gestão mais eficaz 
das expetativas geradas. Na comunicação ex-post, deve ser cumprido o estipulado no nº 2 do art.º 57º 
e art.º 67º e da Lei do SIADAP, na qual se valoriza a autoavaliação devendo essa vertente do proces-
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so ser considerada pelos avaliadores com um maior grau de importância e ainda refere que a publici-
tação dos resultados e dos fundamentos das decisões permite a transparência do processo que leva 
ao estabelecimento de um clima de confiança entre colaboradores. 
No que diz respeito a trabalhos de investigação de âmbito militar, relacionados com a avaliação indivi-
dual dos militares do Exército, não foi possível encontrar documentação que tenha relevância para o 
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CAPÍTULO II - SISTEM  A  DE  AVALIAÇÃO  DO  MÉRITO  DOS  MILITAES  DO  EXÉRCITO 
(SAMME) 
2.1. Análise do SAMME 
A eficiência da avaliação e a sua credibilidade dependem, fundamentalmente, da importância que lhe 
reconheçam os avaliadores e do sentido de justiça e objetividade. A avaliação de desempenho consti-
tui uma importante ferramenta no planeamento e gestão dos recursos humanos, devendo ser orienta-
da por objetivos claros e flexíveis.  
Esta preocupação encontra-se visível no preâmbulo do Regulamento de Avaliação do Mérito dos Mili-
tares do Exército (RAMME), aprovado pela Portaria n.º 361-A/91, de 30 de Outubro, em conformidade 
com o disposto no artigo 86.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), reproduzido 
pelo Decreto-Lei n.º 34-A/90, de 24 de Janeiro.  
Em 1999, aquando da entrada em vigor do novo Estatuto (Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de Junho), 
onde refere os critérios gerais que norteiam à ordenação dos militares das Forças Armadas nas pro-
moções por escolha, aconselham que se proceda à revisão do RAMME, de forma a adequar as nor-
mas que regem a avaliação dos militares do Exército ao excesso legislativo que lhe serve de suporte. 
O EMFAR, no seu Artigo 82.º, esclarece que a finalidade da avaliação individual, destina-se a: ” sele-
cionar os mais aptos para o desempenho de determinados cargos e funções; atualizar o conhecimen-
to do potencial humano existente; avaliar a adequabilidade dos recursos humanos aos cargos e fun-
ções exercidas; compatibilizar as aptidões do avaliado e os interesses da instituição militar, tendo em 
vista a crescente complexidade decorrente do progresso científico, técnico, operacional e organizacio-
nal e a Incentivar o cumprimento dos deveres militares e o aperfeiçoamento técnico-militar.”. 
Nos termos do Artigo 6.º do RAMME, os princípios gerais da avaliação individual no Exército são:   
1. A avaliação individual é obrigatória e contínua e constitui uma prerrogativa da hierarquia militar; 
2. Cada avaliação individual refere-se apenas ao período a que respeita, sendo independente de 
outras avaliações anteriores, podendo ser periódica ou extraordinária; 
3. A avaliação individual é sempre fundamentada e deve estar subordinada a juízos de valor preci-
sos e objetivos, de modo a evitar julgamentos preconcebidos, sejam ou não favoráveis; 
4. A avaliação individual é obrigatoriamente comunicada ao interessado; 
5. A avaliação individual é condicionada pela forma de prestação de serviço militar efetivo e 
pela categoria; 
6. Nenhuma avaliação individual poderá, por si só, determinar qualquer ato de administração 
de pessoal em matéria de promoções; 
7. A avaliação individual é concretizada no domínio dos conhecimentos técnico-científicos e 
profissionais aplicados, da capacidade militar, experiência, modos de atuação, atitude de rela-
ção, eficiência e eficácia verificadas no desempenho de cargos, exercício de funções e execução 
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de tarefas; 
8. A avaliação individual assenta na apreciação de cada militar relativamente a um mesmo con-
junto de fatores quantificáveis, graduados em cinco níveis, e de fatores não quantificáveis em 
níveis, para cada categoria; 
9. Os fatores quantificáveis em níveis obedecem ao método dos padrões descritivos; 
10. A importância relativa dos fatores quantificáveis em níveis da avaliação individual varia ao 
longo da carreira do militar e traduz-se na atribuição de coeficientes diferentes segundo o valor 
relativo que aqueles se considera terem em cada posto; 
11. A avaliação individual dos militares que prestam serviço fora da estrutura das Forças Arma-
das, dos Tenentes-Generais e dos Majores-Generais é efetuada de acordo com o estabelecido 
nos Capítulo VIII e IX do regulamento, respetivamente. 
O RAMME elenca outra finalidade que é a criação de mecanismos que impeçam alterações bruscas 
na antiguidade dos militares, sem que se inviabilize a natural ascensão dos mais aptos aos postos 
mais elevados dentro das respetivas categorias, possibilitando uma mais correta e justa avaliação do 
mérito individual de cada um que, no estrito cumprimento dos princípios estatutários, salvaguarde os 
superiores interesses do Exército e os legítimos interesses dos militares.  
Em relação aos objetivos do RAMME constam do art.º 3.º da Portaria n.º 1246/2002 de 7 de Setem-
bro do MDN, a saber: 
1. Estabelecer as competências, definir as bases e desenvolver os princípios, regras e procedi-
mentos da avaliação do mérito dos militares; 
2. Definir critérios objetivos, claros e simples que permitam avaliar a competência e a aptidão dos 
militares; 
3. Definir os modelos dos documentos de suporte do SAMME; 
4. Definir as instruções para o preenchimento, tramitação, tratamento e registo dos docu-
mentos de suporte da avaliação do mérito, constituindo um guia de procedimentos com vista à 
normalização das ações de avaliação; 
5. Habilitar os avaliadores a: Conhecer os princípios orientadores da avaliação do mérito aplicar 
corretamente as normas e procedimentos da avaliação individual e emitir um juízo justo sobre o 
valor do trabalho desenvolvido e sobre o potencial de cada avaliado. 
Em suma, estabelecer as competências, definir as bases, e desenvolver os princípios, regras e pro-
gressão na carreira, fatores que constituem as bases do SAMME (figura 1).  
O modelo de avaliação que constitui o SAMME é um modelo multicritério que faz uso de um procedi-
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Fonte: Elaboração própria. 
Figura 1. Os quatro fatores de avaliação que constituem o SAMME. 
O significado de cada fator de avaliação encontra-se definido no art.º 5.º da Portaria nº 1246/2002 de 
07 de Setembro, a saber: 
Avaliação Individual (AI) – valorar as ações, comportamentos e resultados do trabalho observados 
no desempenho de cargos, exercício de funções ou execução de tarefas de que o avaliado foi incum-
bido; 
Formação (F) – quantificação das classificações obtidas nos cursos de qualificação, nos concursos 
de ingresso nos QP ou de transição de categoria, nos cursos de promoção na respetiva categoria e 
nos cursos de qualificação e especialização; 
Registo Disciplinar (RD) – quantificação dos louvores, das punições e das penas aplicadas ao mili-
tar; 
Antiguidade (A) – quantificação do tempo de permanência no respetivo posto, determinada pela data 
fixada no documento oficial de promoção. 
Todos os fatores supramencionados estão consagrados na Ficha de Avaliação de Mérito dos Militares 
do Exército (FAMME), a avaliação resulta de um tratamento quantificado, expresso na escala de 0 a 
20 valores, arredondado às centésimas, dos dados constantes das bases do SAMME e que após o 
seu preenchimento passa a ser tratada como confidencial. A FAMME traduz a quantificação dos crité-
rios de avaliação mensuráveis que, em conjugação com os restantes critérios estabelecidos no art.º 
20º do presente regulamento, tem por objetivo permitir aos Conselhos das Armas e Serviços do Exér-
cito Português (CASE) a elaboração das listas de promoção. 
19 
Sistemas de Avaliação de Desempenho (SAMME e SIADAP) 
 
Tendo em conta a análise feita às bases do SAMME, conclui-se que este sistema além da avaliação 
do desempenho, quantifica e valoriza outros fatores como a classificação da Formação, o Registo 
Disciplinar e a Antiguidade no posto dos avaliados, sendo que a avaliação final de mérito dos mili-
tares do Exército baseado nos seguintes documentos, cujo modelo é único para todos os avalia-
dos: 
Ficha de Avaliação Individual (FAI)11 – É o documento base para a quantificação da avaliação do 
desempenho obtido pelo avaliado durante o período de tempo a que se reporta. Os fatores de avalia-
ção são dezasseis e quantificado cada um em cinco níveis, a que corresponde uma frase (padrão 
descritivo), com exceção dos fatores 11 e 12, que são qualificados em “Tem” ou “Não Tem” para o 
primeiro e “Satisfaz” ou “Não Satisfaz” para o segundo, a saber: 
- Fator 1 - Relações Humanas e Cooperação 
- Fator 2 - Autoconfiança e Autodomínio 
- Fator 3 - Iniciativa 
- Fator 4 - Sentido do Dever e da Disciplina 
- Fator 5 - Poder de Comunicação 
- Fator 6 - Dedicação e Empenhamento na Função 
- Fator 7 - Planeamento e Organização 
- Fator 8 - Aptidão Técnico-profissional 
- Fator 9 - Aptidão para Julgar 
- Fator 10 - Capacidade de Decisão 
- Fator 11 - Integridade de Carácter 
- Fator 12 - Condição Física 
- Fator 13 - Cultura Geral 
- Fator 14 - Cultura Geral Militar 
- Fator 15 - Determinação e Perseverança 
- Fator 16 – Adaptabilidade 
 
A classificação da FAI é obtida através da média ponderada dos fatores de avaliação, com exceção 
dos fatores 11 e 12, sendo os restantes fatores ponderados de acordo com o universo (postos) dos 
avaliados, estando definido para cada posto uma ponderação. 
A avaliação é considerada desfavorável se for inferior a 2,75 ou for atribuído a classificação de 1 a 
algum dos fatores ou de 2 aos fatores 4, 6, 8 e 10, sendo considerada significativamente favorável se 
a média ponderada dos fatores 1 a 9 for superior a 4,25, não obtendo o avaliado uma avaliação inferir 
a 3 em qualquer dos fatores, excetuando os fatores 11 e 12. 
Ficha Biográfica (FB)12 – É o documento de registo do curriculum do militar, a sua antiguidade, as 
colocações nas diversas unidades; os cargos desempenhados; as funções exercidas; o registo disci-
plinar; as habilitações militares resultantes dos cursos de formação, e de promoção, de qualificação e 
de especialização; as habilitações civis e a aptidão física. Esta é obrigatoriamente elaborada para os 
militares dos Quadros Permanentes (QP). 
11 Anexo II – Ficha de Avaliação Individual (FAI). 
12 Anexo III – Ficha Biográfica (FB). 
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Ficha de Avaliação de Mérito dos Militares do Exército (FAMME)13 – É o documento agregador 
que resulta do tratamento quantificado expresso na escala de 0 a 20, aproximado às centésimas dos 
dados constantes nas bases do SAMME, nomeadamente o resultando das avaliações individuais, das 
notas de formação, do registo disciplinar e da antiguidade do militar. 
A avaliação é anual, com referência a uma determinada data de acordo com o posto; reporta-se, no 
mínimo, a um período de 90 dias e no máximo de um ano; No entanto ao militar pode ser feita uma 
avaliação extraordinária, pelos seguintes motivos:   
 Seja determinado pelo Chefe do Estado-Maior do Exército; 
 Se verifique a transferência do avaliado, tendo decorrido um período igual ou superior a seis 
meses após a última avaliação;   
 Qualquer dos avaliadores considere justificado e oportuno alterar a última avaliação prestada 
sobre o avaliado, desde que tenham decorrido seis meses após aquela avaliação. 
 
Em relação aos avaliadores dos militares estes, de acordo com o nº 7 e 9 do Art.º 7 do RAMME, são 
obrigatoriamente militares do QP, intervindo em cada avaliação, normalmente, um primeiro avaliador e 
um segundo avaliador. Ao primeiro, de posto igual ou superior a Capitão, na qualidade de comandan-
te, diretor ou chefe da unidade orgânica onde o avaliado se insere. O segundo avaliador tem de ser 
obrigatoriamente mais antigo que o primeiro avaliador, na qualidade de Comandante, Diretor ou Chefe 
(Cmdt/Dir/Ch) do escalão imediatamente superior àquele a que o primeiro avaliador pertence e tem. 
Na impossibilidade de observância do princípio da antiguidade na aplicação do atrás exposto, a res-
ponsabilidade da avaliação passa para o escalão imediatamente superior. Este avaliador pronunciar-
se sobre a avaliação do primeiro avaliador no conjunto dos avaliados do mesmo posto. 
De acordo com o art.º 8 da mesma portaria, a avaliação periódica realiza-se nas seguintes datas: 
- A 28 de fevereiro, para Primeiros-sargentos e Segundos-sargentos; 
- A 31 de março, para Majores-generais, Brigadeiros-generais, Capitães e Sargentos-ajudantes; 
- A 30 de abril, para Tenentes-coronéis e Sargentos-Chefes; 
- A 31 de maio, para Coronéis e Majores; 
- A 30 de Junho, para Tenentes, Alferes, Sargentos-mores e praças. 
Na avaliação final o avaliado terá de ser obrigatoriamente convocado pelo Comandante/Diretor/Chefe 
da Unidade/Estabelecimento/Órgão (UEO) ou, por sua delegação, por um dos avaliadores, sendo-lhe 
comunicada a avaliação atribuída e prestados os esclarecimentos julgados convenientes no sentido 
de contribuir para o estímulo, orientação e valorização do avaliado, bem como para a melhoria do 
serviço e da ligação entre comandantes e subordinados. Após assinar, concretizando a tomada de 
13 Anexo IV – Ficha de Avaliação de Mérito dos Militares do Exército (FAMME). 
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conhecimento da sua avaliação, o avaliado pode reclamar e recorrer, nos prazos legalmente estabele-
cidos, de acordo com o previsto no respetivo regulamento. 
Como já havia sido referido existem os Conselhos das Armas e Serviços (CASE), que são órgãos 
consultivos do Chefe do Estado-Maior do Exército (CEME) para as questões da avaliação, constituí-
dos por militares das respetivas Armas/Serviços, distribuídos pelos vários postos. Os elementos que 
constituem o CASE são eleitos por votação direta e universal, outros são por nomeação do Coman-
dante do Pessoal. De acordo com o art.º 20º da Portaria nº 1246/2002, os conselhos têm como com-
petência atribuída, conferir a FAMME, efetuar a apreciação dos critérios de avaliação não quantificá-
veis pelo SAMME, constantes nos currículos dos militares. Têm ainda competência para completar, 
em termos de mérito absoluto, a avaliação dos militares que em cada ano estão sujeitos a apreciação 
para promoção por escolha, podendo adicionar ao resultado estabelecido final, de uma só vez, uma 
classificação até 0,5 valores. Esta atribuição é baseada na análise pormenorizada dos documentos do 
Processo Individual (PI), reportando-se aos critérios de avaliação definidos no RAMME. Por último, 
elaboram as listas de promoção por escolha, por cada posto e quadro especial, podendo fazer propos-
tas de preterição dos militares que considerem não satisfazer as condições gerais de promoção. 
Estes conselhos funcionam assim como órgãos de validação da avaliação e de harmonização de 
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CAPÍTULO III - SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (SIADAP) 
3.1. Análise do SIADAP 
Em Portugal, na Administração Pública (AP), o modelo de Avaliação de Desempenho que é utilizado 
é o SIADAP, surgiu pela necessidade em melhorar o desempenho e a qualidade dos serviços pres-
tados, no sentido de homogeneizar as ações dos serviços, dos dirigentes e demais colaboradores, 
bem como promover a sua motivação profissional e o desenvolvimento de competências. Inicialmen-
te consagrado na Lei n.º 10/2004, de 22 de Março. Este modelo implementado em 2004 comporta-
va dois problemas. Em primeiro lugar, não incluía dirigentes de topo e tinha um sistema mais permis-
sivo para os dirigentes intermédios; por outro lado, não era verdadeiramente um sistema integrado 
porque não previa a avaliação das organizações públicas. Com base nos objetivos, tratava-se pura e 
simplesmente dum modelo de avaliação do desempenho individual (Rocha & Dantas, 2007). 
Devido a estas limitações, o sistema encontrava-se fragilizado, pelo que foi substituído por um novo, 
promovido pela Lei n.º 66-B/2007 de 28 de Dezembro, o qual, veio corrigir as incongruências e 
lacunas do modelo anterior, regulamentado através da Portaria nº 1633/2007 de 31 de Dezembro. 
Este veio criar os modelos de fichas de avaliação (ficha de avaliação (FA), ficha de autoavaliação, 
monitorização de desempenho e reformulação dos Objetivos14, bem como a lista de competências a 
aplicar aos dirigentes intermédios e demais trabalhadores da AP. 
A presente Lei aplica-se aos serviços da administração direta e indireta do Estado, bem como, com 
as necessárias adaptações, designadamente no que respeita às competências dos correspon-
dentes órgãos, aos serviços da administração regional autónoma e à administração autárquica. Rege-
se, entre outros, pelos seguintes princípios, consagrados no seu art.º 5.º, que a seguir se apresentam: 
1. Coerência e integração - alinham a ação dos serviços, dirigentes e trabalhadores na prossecu-
ção dos objetivos e na execução das políticas públicas, estando o sistema suportado numa ges-
tão integrada de RH articulada com  as políticas de recrutamento e seleção, formação profissio-
nal e desenvolvimento de carreira. Este princípio pretende que o SAD sirva, igualmente, para 
identificarmos necessidades de formação e de desenvolvimento adequadas à melhoria do 
desempenho, com objetivo de criar oportunidades de mobilidade e de progressão profissional; 
2. Responsabilização e desenvolvimento - é um instrumento de orientação, avaliação e desen-
volvimento de dirigentes, trabalhadores e equipas, com propósito obterem-se resultados, melho-
rar o processo de trabalho no desenvolvimento de competências profissionais. Este princípio res-
ponsabiliza os avaliados no cumprimento dos objetivos que lhe foram fixados, explica a existên-
cia da autoavaliação, como forma de garantir que cada avaliado faça uma apreciação respon-
14 Anexo V, VI, VII e VIII – SIADAP: Ficha de Avaliação (FA), Ficha de Autoavaliação, Monitorização de Desem-
penho e Reformulação dos Objetivos, respetivamente. 
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sável do seu nível de cumprimento dos objetivos e se sinta corresponsável pelos resultados 
alcançados; 
3. Universalidade e flexibilidade - visam a aplicação dos sistemas de gestão do desempenho a 
todos os serviços, a dirigentes e trabalhadores, prevendo a sua adaptação a situações específi-
cas, permitindo a existência adaptações regionais e locais; 
4. Transparência e imparcialidade - asseguram a utilização de critérios objetivos e públicos na 
gestão do desempenho dos serviços, dirigentes e trabalhadores, assente em indicadores de 
desempenho; 
5. Eficácia - conduz a partir dos objetivos definidos a gestão e a ação dos serviços dos dirigentes e 
trabalhadores para a obtenção dos resultados esperados; 
6. Eficiência - norteia a gestão para a melhor utilização dos recursos, relacionando os bens produ-
zidos e os serviços prestados; 
7. Reconhecimento e motivação - garantem a diferenciação de desempenho dos avaliados e 
promove uma gestão baseada na valorização das competências e do mérito. Este princípio criar 
uma cultura organizacional baseada na exigência, motivação e reconhecimento do mérito. Este 
princípio é visível através da aplicação de três níveis de graduação: não atingiu o objetivo, atin-
giu o objetivo e superou o objetivo (art.º 11.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro). Neste 
sentido, com a implementação deste sistema, na procura de uma cultura de exigência, de moti-
vação e de reconhecimento do mérito, foi adotada uma política de quotas, que se rege através 
de uma percentagem máxima de 25% do total dos trabalhadores para as avaliações finais quali-
tativas de desempenho relevante e de, entre estas, 5% para o reconhecimento de desempe-
nho excelente (n.º5 do art.º 37.º e n.º1 do art.º 75.º, da mesma Lei). Estas quotas podem subir 
para 35% e 10%, respetivamente, quando os serviços obtêm uma avaliação excelente (art.º 27º, 
da mesma Lei); 
8. Orientação para a qualidade nos serviços públicos - requer que os serviços da AP devem 
orientar a sua atividade para os resultados pretendidos e para altos padrões de desempenho. 
Este sistema prevê uma fase inicial, que consiste na definição de objetivos e na qual intervêm 
colaboradores e chefias. Ao acordarem os objetivos a atingir, o colaborador será posterior-
mente avaliado em função desse cumprimento, considerando-se as respetivas competências 
comportamentais e atitudes no desempenho das suas funções, visando comprometer os avalia-
dos com os objetivos estratégicos da organização a que pertencem; 
9.  Participação dos dirigentes e dos trabalhadores na fixação dos objetivos dos serviços, na 
gestão do desempenho, na melhoria dos processos de trabalho e na avaliação dos serviços.  
No campo dos objetivos, verifica-se um maior detalhe no desenvolvimento dos princípios descritos, 
ressalva-se a avaliação da qualidade dos serviços, dos dirigentes e dos trabalhadores. De acordo com 
o artigo 6.º da Lei n.º 66-B/2007 de 28 de Dezembro, o SIADAP contempla, entre outros, os seguintes 
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objetivos globais: 
1. Contribuir para a melhoria da gestão da Administração Pública em razão das necessidades 
dos utilizadores e alinhar a atividade dos serviços com os objetivos das políticas públicas; 
2. Desenvolver e consolidar práticas de avaliação e autorregulação da Administração Pública; 
3. Identificar as necessidades de formação e desenvolvimento profissional adequadas à melhoria 
do desempenho dos serviços, dos dirigentes e dos trabalhadores; 
4. Promover a motivação e o desenvolvimento das competências e qualificações dos dirigentes 
e trabalhadores, favorecendo a formação ao longo da vida; 
5. Reconhecer e distinguir serviços, dirigentes e trabalhadores pelo seu desempenho e pelos 
resultados obtidos e estimulando o desenvolvimento de uma cultura de excelência e qualidade; 
6. Melhorar a arquitetura de processos, gerando valor acrescentado para os utilizadores, numa 
ótica de tempo, custo e qualidade; 
7. Melhorar a prestação de informação e a transparência da ação dos serviços da Administra-
ção Pública; 
8. Apoiar o processo de decisões estratégicas através de informação relativa a resultados e cus-
tos designadamente em matéria de pertinência da existência de serviços, das suas atribuições, 
organização e atividades. 
O SIADAP articula-se com o ciclo de gestão em cada serviço da Administração Pública, integrando 
as seguintes fases (artigo 8.º da Lei n.º 66-B/2007 de 28 de Dezembro): 
• Fixação dos objetivos do serviço para o ano seguinte; 
• Aprovação do orçamento e aprovação, manutenção ou alteração do mapa do respetivo pessoal; 
• Elaboração e aprovação do plano de atividades do serviço para o ano seguinte; 
• Monitorização e eventual revisão dos objetivos do serviço e de cada unidade orgânica; 
• Elaboração do relatório de atividades. 
A Lei 66-B/2007 de 28 de Dezembro aplica-se ao desempenho dos serviços, dos dirigentes e dos 
trabalhadores da administração pública (art.º 2.º), na qual o SIAPE é um sistema que integra três sub-
sistemas, tal como se pode observar no seu art.º 9º: 
 O subsistema de AD dos Serviços da Administração Pública (SIADAP 1); 
 O subsistema de AD dos Dirigentes da Administração Pública (SIADAP 2); 
 O subsistema de AD dos Trabalhadores da Administração Pública (SIADAP 3). 
Estes três subsistemas funcionam de forma integrada e articulada através da coerência entre os obje-
tivos fixados no âmbito do sistema de planeamento dos ministérios, os objetivos do ciclo anual de 
gestão dos serviços, os objetivos fixados na carta de missão dos dirigentes superiores e os objetivos 
fixados aos demais dirigentes intermédios e trabalhadores. Este sistema só faz sentido e tem coerência 
quando aplicado no seu todo, integrando todos os subsistemas, funcionando estes de uma forma har-
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mónica. 
Nesta caracterização genericamente definida por SIADAP serão apenas abordadas questões relacio-
nadas com o SIADAP 2 e 3. 
A avaliação dos dirigentes intermédios (SIADAP2) centra-se nos “resultados” obtidos nos objetivos da 
respetiva unidade orgânica e nas “competências” demonstradas, as quais integram a capacidade de 
liderança e competências técnicas e comportamentais. Enquanto a avaliação do desempenho dos 
trabalhadores (SIADAP3) é efetuada com base nos parâmetros de resultados e competências. 
O sistema de avaliação dos trabalhadores privilegia a fixação de objetivos individuais em linha com 
os dos serviços e a orientação para obtenção de resultados, Permite a identificar o potencial de evo-
lução dos trabalhadores, diagnóstica as necessidades de formação e de melhoria dos cargos e pro-
cessos de trabalho, apoia a dinâmica de evolução profissional numa perspetiva de distinção do 
mérito e excelência dos desempenhos e reforça a intervenção dos trabalhadores no processo de 
fixação de objetivos, avaliação dos serviços e a consagração de uma comissão paritária. 
Desta forma o SIADAP encontra-se baseado em dois parâmetros. O parâmetro relativo aos resulta-
dos, que decorre da verificação do grau de cumprimento dos objetivos previamente definidos, 
sendo que para cada objetivo deve ser estabelecido o indicador de medida e critérios de supera-
ção de desempenho. Os objetivos a fixar devem ser de acordo com o art.º 46.º da Lei n.º 66-
B/2007 de 28 de Dezembro (Azevedo, 2007): 
 De produção de bens e atos ou prestação de serviços, visando a eficácia na satisfação dos utili-
zadores; 
 De qualidade, orientada para a inovação, melhoria do serviço e satisfação das necessidades 
dos utilizadores; 
 De eficiência, no sentido da simplificação e racionalização de prazos e procedimentos de gestão 
processual e na diminuição de custos de funcionamento; 
 De aperfeiçoamento e desenvolvimento das competências individuais, técnicas e comportamen-
tais do trabalhador. 
Tendo como apoio a medição do grau de cumprimento de cada objetivo, a avaliação dos resultados 
obtidos em cada objetivo é expressa em três níveis: Nível 1 = objetivo não atingido; Nível 3 = obje-
tivo atingido; Nível 5 = objetivo superado. A pontuação final a atribuir ao parâmetro resultados é a 
média aritmética das pontuações atribuídas aos resultados obtidos em todos os objetivos (art.º 
47.º da Lei n.º 66-B/2007 de 28 de Dezembro).  
No que respeita ao parâmetro das competências, assenta em competências previamente escolhi-
das para cada trabalhador, visam avaliar os conhecimentos, capacidades técnicas e comportamen-
tais adequadas ao exercício da função. As competências devem ser escolhidas de entre as constan-
tes da lista aprovada para o respetivo grupo profissional (consagradas na Portaria n.º 1633/2007, 
de 31 de Dezembro) em número não inferior a cinco para cada trabalhador. A avaliação das 
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competências é expressa em três níveis: Nível 1 = competência não demonstrada ou inexistente; 
Nível 2 = competência demonstrada; Nível 5 = competência demonstrada a um nível elevado, con-
forme se pode observar no art.º 36.º, n.º 8 e 49.º, n.º 1 da Lei n.º 66-B/2007 de 28 de Dezembro. A 
pontuação final a atribuir ao parâmetro competências é a média aritmética das pontuações atri-
buídas às competências escolhidas para cada trabalhador.  
Apesar de ser um sistema apoiado em objetivos e competências, o SIADAP não pode ter o efeito 
perverso de fazer com que os avaliados só se preocupem com o cumprimento dos objetivos e 
releguem para segundo plano as demais tarefas que possuem a seu cargo. O requisito essencial 
para se proceder à avaliação é a necessidade de existir, pelo menos, seis meses de contacto fun-
cional entre avaliador e avaliado, no ano civil que respeita a avaliação (Ministério das Finanças, 
2004). 
A avaliação final é o resultado da média ponderada das pontuações obtidas nos dois parâmetros de 
avaliação. Ao parâmetro relativo as resultados é atribuída uma ponderação mínima de 60% e ao 
parâmetro de competências uma ponderação máxima de 40%. 
Por despacho do membro do Governo responsável pela área de Administração Pública podem ser 
estabelecidos limites diferentes dos fixados e referidos anteriormente em função de carreiras e, por 
despacho conjunto com o membro do Governo da tutela, podem igualmente ser fixados outros limites 
diferentes para carreiras especiais ou em função de especialidades das atribuições de serviços ou da 
sua gestão. 
 Esta avaliação final é expressa em menções qualitativas em função das pontuações finais em cada 
parâmetro, nos seguintes termos (Azevedo, 2007): 
1. Desempenho Relevante, corresponde a uma avaliação final de 4 a 5; 
2. Despenho Adequado, corresponde a uma avaliação final de 2 a 3,999; 
3. Desempenho Inadequado, corresponde a uma avaliação final de 1 a 1,999. 
De acordo com o nº 12 do art.º 36º da Lei n.º 66-B/2007, as pontuações finais dos parâmetros e a 
avaliação final são expressas até às centésimas e, quando possível, milésimas. 
Só os avaliados que tiverem tido a menção qualitativa de Desempenho Relevante, a avaliação 
máxima, é que poderão ser eventualmente reconhecidos com a menção qualitativa de Desempenho 
Excelente. Esta menção terá de ser solicitada pelo avaliado ou pelo avaliador, devendo ser acompa-
nhada com os fundamentos que suportam tal desempenho, evidenciando os contributos relevantes 
para o serviço. Depois de atribuída será alvo de divulgação no serviço pelos meios mais adequados 
(art.º 51.º da Lei n.º 66-B/2007 de 28 de Dezembro). 
Para além de outras vantagens, o reconhecimento com Desempenho Excelente em três anos con-
secutivos confere ao trabalhador, no ano seguinte, o direito a cinco dias de férias ou, por opção do 
trabalhador, à correspondente remuneração. Esta menção só poderá ser aplicada no máximo a 5% 
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dos avaliados. 
No caso de ser reconhecido com Desempenho Relevante em três anos consecutivos confere ao 
trabalhador, no ano seguinte, o direito a três dias de férias ou, por opção do trabalhador, à corres-
pondente remuneração. Esta menção só poderá ser aplicada no máximo a 25% dos avaliados. Se 
pelo contrário, se ao trabalhador lhe for atribuída menção de Desempenho Inadequado em dois 
anos consecutivos ou a não aplicação do SIADAP 3 constitui fundamento para fazer cessar comis-
são de serviço ou impede a sua renovação (art.º 52.º conjugado com o nº 7 e nº 9 do art.º 39º da Lei 
n.º 66-B/2007 de 28 de Dezembro). 
O requisito essencial para se proceder à avaliação é a necessidade de existir, pelo menos, seis 
meses de contacto funcional entre avaliador e avaliado, no ano civil que respeita a avaliação (Minis-
tério das Finanças, 2004). 
O processo de AD através do SIADAP encontra-se estruturado em nove fases, conforme o consig-
nado no art.º 61.º da Lei n.º 66-B/2007 de 28 de Dezembro e segundo Rocha (2010): 
1ª Fase: Planeamento do processo de avaliação (último trimestre civil) – faz-se a integração do 
processo no ciclo de gestão (orçamental, plano de atividades, mapa de pessoal), definição dos obje-
tivos a atingir pela unidade orgânica e planificação em cascata, precedida pela construção do QUAR; 
2ª Fase: Autoavaliação e avaliação (1ª quinzena de janeiro)  – a autoavaliação são feitas através 
do preenchimento da ficha própria. A avaliação é feita pelo avaliado. Este é o momento de reflexão 
do avaliado relativamente ao seu desempenho e, perante o qual o avaliador deve proceder à 
identificação das ações de formação profissional de suporte ao desenvolvimento do avaliado; 
3ª Fase: Harmonização da proposta de avaliação (2ª quinzena de janeiro)  – consiste na realiza-
ção de reuniões com o CCA, com intuito de harmonizar as avaliações em termos de percentagens, 
e a validação de propostas da avaliação final correspondentes às percentagens máximas de mérito 
e de excelência; 
4ª Fase: Reunião de avaliação (mês de fevereiro) – reuniões com os avaliados, caracterização dos 
parâmetros e objetivos e componentes. Esta fase tem por objetivo de analisar a autoavaliação, dar 
conhecimento ao avaliado da avaliação obtida no ano anterior e contratualizar os objetivos para o 
ano seguinte; 
5ª Fase: Avaliação e reconhecimento – realizam-se reuniões do CCA com intuito de validarem-
se as propostas de avaliação com especial atenção aos desempenhos relevantes e desempenhos 
inadequados, bem como a análise do impacto do desempenho para efeitos de reconhecimento de 
desempenho excelente; 
6ª Fase: Apresentação da Comissão Paritária – o avaliado depois de tomar conhecimento da pro-
posta de avaliação que será sujeita a homologação, pode requerer ao dirigente máximo do servi-
ço, no prazo de dez dias úteis, que o seu processo seja submetido a uma apreciação da comissão 
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paritária; 
7ª Fase: Homologação das avaliações – refere-se à validação da avaliação de desempenho pelo 
dirigente máximo do serviço. Deve ser em regra, efetuada até 30 de março e dela deve ser dado 
conhecimento ao avaliado no prazo de 5 dias úteis; 
8ª Fase: Reclamação e outras impugnações – o avaliado, após tomar conhecimento da homologa-
ção da sua avaliação, tendo 5 dias úteis para apresentar uma reclamação por escrito ao dirigente 
máximo do serviço e a decisão terá de ser dada em 15 dias úteis. Do ato de homologação e da deci-
são sobre a reclamação, cabe impugnação administrativa, por recurso hierárquico ou da tutela, ou 
impugnação jurisdicional, nos termos gerais; 
9ª Fase: Monitorização e revisão dos objetivos – no decorrer do período de avaliação, são adota-
dos meios adequados à monitorização dos desempenhos e realizada a respetiva análise conjunta 
(avaliador e avaliado) ou no seio da unidade orgânica, de modo a viabilizar a reformulação dos 
objetivos e dos resultados a atingir, nos casos em que verifique haver condicionalismos que impe-
çam o previsto desenrolar da atividade. 
A Portaria n.º 1633/2007 de 31 de Dezembro aprovou os modelos de fichas de autoavaliação e ava-
liação do desempenho para os dirigentes intermédios (SIADAP 2) e para os trabalhadores (SIADAP 
3). As competências a avaliar variam em função do grupo de pessoal em que cada um se insere. Os 
grupos aprovados são:  
• Grupos de pessoal técnico superior e técnico;  
• Grupos de pessoal técnico-profissional e administrativo;  
• Grupos de pessoal operário e auxiliar. 
 Para cada grupo existe uma lista de competências e comportamentos que consubstanciam o padrão 
médio exigível de desempenho. A especificidade de cada lista representa um instrumento normalizado 
e diferenciado dos grupos profissionais. Nestas fichas de avaliação estão definidos os fatores que 
integram a componente de competências dos diferentes grupos profissionais, bem como a descrição 
dos comportamentos que lhes correspondem. 
Em cada ano civil faz-se uma avaliação ordinária aos trabalhadores que tem mais de 6 meses de ser-
viço efetivo prestado em contacto funcional com o respetivo avaliador e reporta-se ao tempo de servi-
ço prestado naquele ano e não avaliado. Podendo no entanto haver avaliação extraordinária aos tra-
balhadores que só venham a reunir o requisito de 6 meses de contacto funcional com o avaliador 
competente durante o ano em que é feita a avaliação e até 30 de Junho, devendo o interessado solici-
tá-la por escrito ao dirigente máximo do serviço no decurso do mês de Junho. 
A avaliação extraordinária obedece à tramitação prevista para a avaliação ordinária, salvo no que diz 
respeito às datas fixadas, sem prejuízo da observância dos intervalos temporais entre cada uma das 
fases do processo. O preenchimento da ficha de autoavaliação é feito nos primeiros 5 dias úteis do 
mês de Julho. 
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O processo de avaliação do desempenho tem carácter confidencial, devendo os instrumentos de ava-
liação de cada trabalhador ser arquivados no respetivo processo individual. Todos os intervenientes 
no processo, exceto o avaliado, ficam obrigados ao dever de sigilo sobre a matéria. 
Sem prejuízo do disposto anteriormente, é divulgado no organismo o resultado global da avaliação 
contendo o número das menções qualitativas atribuídas por grupo profissional, bem como o número 
de casos em que se verificou avaliação extraordinária ou suprimento da avaliação. 
3.2. SIADAP no Exército Português 
Com base na Lei Orgânica do Exército Português (EP) (Decreto-Lei nº 231/2009, de 15 de Setembro) e 
o disposto no art.º 1º “O Exército é um ramo das Forças Armadas, dotado de autonomia adminis-
trativa, que se integra na administração direta do Estado, através do Ministério da Defesa Nacional”, 
sendo que a aplicabilidade do SIADAP ao EP gera consenso, não obstante fica em aberto a obrigatorie-
dade a quem se aplica, se apenas aos civis ou se a todos, civis e militares (nº 3 do art.º 3º do SIADAP 
que por portaria conjunta dos membros do Governo da tutela e responsáveis pelas áreas das finan-
ças e da Administração Pública, podem ser realizadas adaptações ao regime previsto na Lei do SIA-
DAP, em razão das atribuições e organização dos serviços, das carreiras do seu pessoal ou das 
necessidades da sua gestão. Devendo estas adaptações respeitarem o disposto na Lei em matéria de: 
princípios, objetivos e subsistemas do SIADAP).  
Neste contexto o EP fez as devidas adaptações à sua realidade e aplicou o SIADAP a todos seus traba-
lhadores civis. A aplicação do SIADAP no EP iniciou ainda no ano de 2004 e tem vindo anualmente a ser 
aplicado com muito sucesso. 
Através da Ordem do Exército n.º 1/2011, o TGen AGE Eduardo Manuel Lima Pinto15, aprovou no 
âmbito do SIADAP dos seus dirigentes intermédios e trabalhadores civis, o regulamento Interno do 
SIADAP 2 e 3, cuja entrada em vigor ocorreu em Dezembro de 2010, estando previsto uma revisão 
obrigatória do mesmo, no prazo de dois anos após a aprovação (prazo que agora está prestes a ter-
minar). 
Na “Nota Prévia” da Ordem do Exército n.º 1/2011 (2011, pp. 27-28) refere que a heterogeneidade 
dos diversos organismos que constitui a AP causada pela localização geográfica, pelos serviços que 
prestam ao cidadão, pelo capital humano que possuem e pelo numero elevado de trabalhadores, não 
permite que se encontre um sistema de avaliação que se adapte inteiramente a todos eles, pois 
existem realidades como as referidas que criam especificidades muito diferentes sendo difícil e dema-
siadamente ambicioso pretender integrá-las em apenas um diploma. Neste âmbito, o legislador da Lei 
n.º 66-B/2007 de 28 de Dezembro previu a possibilidade dos Dirigentes Máximos dos Serviços (DMS) 
fazerem os ajustes necessários e que cada organismo faça as suas adaptações, tendo como premis-
sa base o respeito pelos princípios orientadores do SIADAP. 
15 Em 2011, o TGen AGE Pinto assumia a patente de Comandante do Pessoal do Exército, detendo a res-
ponsabilidade por todos os assuntos da área funcional do pessoal. 
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Na Lei n.º 66-B/2007 de 28 de Dezembro a regulamentação interna do SIADAP é da responsabilida-
de do DMS e do Conselho Coordenador da Avaliação (CCA). A intenção da Ordem do Exército, 
segundo o TGen AGE (2011), foi de clarificar algumas questões relativas às competências, direitos 
e deveres, bem como transmitir conceitos técnicos que facilitem a atuação dos diversos atores no 
processo, com vista a uma homogeneidade e uniformidade de ações em todo o EP. Interessa ainda 
acrescentar que o fim último do presente regulamento é o de “acautelar e evitar as diversas iniquida-
des e perversidades que podem ocorrer numa aplicação desajustada do SIADAP” (p. 28). 
As definições propostas pelo SIADAP podem aportar uma mais-valia para o Exército, se for utiliza-
do como um instrumento de melhoria da gestão de desempenho, articulando as políticas de 
desempenho com a estratégia da organização. Na verdade, um bom desempenho não é unicamen-
te concretizar os objetivos estabelecidos num dado período de tempo, mas antes concretizar os 
objetivos estabelecidos com a atitude e o comportamento adequado aos valores da organização 
(Câmara, Guerra, & Rodrigues, 2007).  
Neste sentido, um dos primeiros aspetos a considerar no processo de avaliação no EP é a defini-
ção clara da missão, para que seja possível definir objetivos claros e realistas. O planeamento da 
definição dos objetivos não pode esquecer o futuro da organização e o que esta pretende atingir. 
Por conseguinte, o SIADAP exige a definição de objetivos individuais por desagregação em cascata 
dos objetivos organizacionais e dos resultados da unidade orgânica, que são essenciais para 
assegurar o cumprimento dos objetivos organizacionais. Assim sendo, toma particular importância o 
estabelecimento do plano de atividades para o ano seguinte, tendo em linha de conta os objetivos 
estratégicos. 
Interessa também que o avaliado não veja a avaliação apenas com uma natureza burocrática, mas 
como um processo através do qual, pode contribuir para um objetivo comum, acabando por se criar 
e desenvolver uma identidade organizacional contribuindo para a motivação de todos. 
Importa referir que com a criação do SIADAP 1 surgiu uma tentativa de reforçar uma cultura de 
avaliação e de responsabilização vincada na publicitação dos objetivos dos serviços e dos resulta-
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O Ciclo anual de Gestão do Exército é representado na figura seguinte. 
 
Fonte: Adaptada de Vasconcelos (2012). 
Figura 2. Ciclo anual de Gestão do Exército. 
 
 
A AD de cada serviço obedece a um Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR) formali-
zado, onde se evidencia a missão do serviço; os objetivos estratégicos plurianuais determinados 
superiormente; os objetivos anualmente fixados e hierarquizados; os indicadores de desempenho e 
respetivas fontes de verificação; os meios disponíveis e os recursos utilizados; a identificação dos 
desvios bem como as respetivas causas e a avaliação final da performance do serviço, tal como 
prevê o art.º 10 da Lei n.º 66-B/2007 de 28 de Dezembro. 
Em termos de cronograma de avaliação, o processo no EP inicia-se, tal como previsto pela Lei do 
SIADAP, através do planeamento do processo de avaliação e definição de objetivos e resultados 
a atingir, realização da autoavaliação, realização da avaliação, harmonização das propostas de ava-
liação, reunião entre avaliador e avaliado para AD relativa ao ano anterior, reunião entre avaliador e 
avaliado para contratualização dos objetivos e respetivos indicadores e a fixação das competências 
relativas ao ano corrente, validação de avaliações e reconhecimento de desempenhos excelentes, 
apreciação do processo de avaliação pela comissão paritária (CP), homologação, reclamação e 
outras impugnações e, por fim, monitorização e revisão dos objetivos (2011, p. 30). 
Está previsto, no contexto do EP, que os intervenientes no processo de avaliação são o TGen 
AGE (que por delegação assume a presidência do CCA na qualidade de DMS – Sua Excelência o 
General CEME), cuja responsabilidade recai sobre as atribuições e competências em matéria do 
SIADAP (genéricas e específicas), com exceção da apreciação e decisão de recurso hierárquico. É 
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responsabilidade ainda do TGen AGE garantir as articulações necessárias na aplicação dos sub-
sistemas de avaliação constitutivos do SIADAP (2011, pp. 31-34). 
O CCA é também um órgão interveniente no processo de AD no Exército, detendo uma natureza 
deliberativa e consultiva, que funciona junto do DMS, sendo presidido por este e integra, para 
além do responsável pelos RH, três a cinco dirigentes por ele designados (2011, pp. 36-37). 
A CP é um órgão de competência consultiva em matéria de avaliação dos trabalhadores, que traba-
lha junto do DMS. No EP, são criadas cinco CP, uma por cada Secção Autónoma (SA), cujas com-
petências se referem à apreciação da proposta de avaliação, antes da sua homologação. Detém 
ainda a responsabilidade de solicitar ao avaliador, ao avaliado ou à SA, os elementos que necessi-
ta para um melhor esclarecimento (2011, p. 41). 
O avaliador, no processo de avaliação no EP, refere-se ao superior hierárquico imediato, ou na sua 
ausência/impedimento, o superior hierárquico de nível seguinte, no momento de realização da ava-
liação. Por conseguinte, podem ser avaliadores qualquer chefia imediata que se encontre no exercí-
cio de funções de direção ou equiparadas, os chefes de equipas multidisciplinares cujo exercício se 
prolongue por mais de seis meses no ano em avaliação e outros cargos e chefias de unidades. Por-
tanto, a ausência ou impedimento do avaliador direto não constitui fundamento para a falta de avalia-
ção. A avaliação do avaliador aos trabalhadores integra-se no Ciclo de Gestão do Serviço, que inci-
de nos resultados (obtidos na prossecução de objetivos individuais em articulação com os objetivos 
da respetiva unidade orgânica) e nas competências (que avaliam os conhecimentos, capacidades 
técnicas ou comportamentais adequadas ao exercício da função), como se apresenta na figura 3 
(2011, p. 43). 
 
Fonte: Adaptado de Vasconcelos (2012). 
Figura 3. Ciclo de Gestão por Objetivos no EP. 
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O avaliador possui competências que se referem à contratualização anual dos objetivos (não 
inferior a 3) com o avaliado, definição dos indicadores de medida do desempenho para os resul-
tados a obter em cada objetivo, estabelecer os critérios de superação dos objetivos, rever trimes-
tralmente com o avaliado, os objetivos anuais negociados e ajustá-lo, caso seja necessário, repor-
tando ao avaliado a evolução do seu desempenho e possibilidades de melhoria. Ainda fazem parte 
das suas responsabilidades contratualizar as competências de cada colaborador, reunir os contribu-
tos para a avaliação logo que os colaboradores deixem de ter contacto funcional e enviá-los para o 
novo avaliador, ponderar as expectativas dos colaboradores no processo de identificação das neces-
sidades de desenvolvimento e fundamentar as avaliações de desempenho relevante e desempenho 
inadequado, tal como previsto na lei (2011, p. 44). 
Para além destas responsabilidades processuais, o avaliador tem ainda a responsabilidade de 
identificar as necessidades de formação do colaborador em função das exigências do trabalho que 
lhe está confiado, obter e criar os meios e condições para o desempenho dessas funções, como for-
ma de garantir os resultados esperados, reportar trimestralmente ao avaliado a evolução do seu 
desempenho e as possibilidades de melhoria (2011, p. 44). 
O avaliado é aqui o trabalhador civil do EP que não exerce cargos dirigentes equiparados, indepen-
dentemente do título jurídico da relação de trabalho, desde que a respetiva vinculação seja por 
prazo igual ou superior a seis meses. Este é avaliado pelo superior hierárquico imediato e são sujei-
tos à avaliação, todos os trabalhadores que no ano civil anterior tenham constituído uma relação 
jurídica de emprego público, há pelo menos seis meses e que possuem um serviço efetivo direto 
com o respetivo avaliador (2011, p. 46). 
Fazem parte dos direitos do avaliado ter uma avaliação do seu desempenho, contratualizar com o 
avaliador os objetivos a alcançar durante o período de avaliação, bem como os respetivos indicado-
res de medida e os critérios de superação, contratualizar as competências a evidenciar nesse período 
de avaliar, solicitar a contratualizar quer dos objetivos quer do indicadores de medida e critérios de 
superação durante o mês de fevereiro, sempre que comece uma nova função ou em todas as 
circunstâncias em que seja possível ou necessário a fixação de objetivos e competências (2011, 
pp. 46-47). 
De entre outros, ainda fazem parte dos direitos do avaliado requerer ao DMS a marcação de reu-
nião de contratualização dos objetivos e competências caso o avaliador não tenha tomado essa ini-
ciativa no prazo previsto pela lei e após lhe ter sido requerida, possuir os meios e condições neces-
sárias ao desempenho das suas funções, tendo em vista os objetivos, resultados e competências 
acordadas, ao conhecimento dos objetivos, fundamentos, conteúdo e funcionamento do sistema de 
avaliação, ao conhecimento das percentagens estabelecidas relativamente à diferenciação de 
desempenhos, à aplicação dos critérios de desempate previstos, a analisar os fundamentos da 
insuficiência e à identificação de necessidades de formação conducentes à melhoria do seu desem-
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penho, no caso do desempenho inadequado, à revisão da sua avaliação ou a ser-lhe atribuída 
uma nova avaliação caso a decisão administrativa ou jurisdicional lhe seja favorável, entre outros 





























Sistemas de Avaliação de Desempenho (SAMME e SIADAP) 
 
CAPÍTULO IV - MODELO, OBJETIVOS E HIPÓTESES DE INVESTIGAÇÃO 
4.1. Modelo de Investigação 
O modelo de investigação faz a ponte entre o marco teórico e o estudo empírico. Nesta perspetiva, a 
sua principal utilidade consiste na simplificação, concretização e experimentação dos fatores que se 
pretendem estudar, no sentido em que permite que os mesmos possam ser observados, explicados e 
compreendidos, o que de outra forma não seria possível devido à sua magnitude e complexidade.  
A investigação desenvolvida pretende analisar as diferenças encontradas entre o SAMME e o SIA-
DAP, a forma como os avaliadores fazem as avaliações e observar quais as medidas corretivas para a 
melhoria dos sistemas de avaliação. Neste âmbito, na figura 4, apresenta-se um modelo conceptual 
de investigação, tendo em conta as hipóteses apresentadas de forma a simplificar a apresentação dos 
fatores em estudo. 
 
Fonte: Elaboração própria. 
Figura 4. Modelo Hipotético de investigação. 
Com modelo de investigação pretende-se analisar a perceção dos inquiridos (oficiais avaliadores do 
Exército Português) quanto às diferenças encontradas nos dois sistemas de avaliação, os fatores que 
influenciam o avaliador na AD, a importância que a AD tem para a progressão na carreira do colabo-
rador, bem como analisar as propostas feitas para melhoramento dos SAD existentes no EP. 
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4.2. Objetivos de Investigação 
Com o presente estudo teve-se como objetivo principal verificar a perceção que os oficiais avaliadores 
têm quanto aos dois sistemas de avaliação (SAMME e SIADAP) existentes no EP. 
Para a concretização do objetivo a presente investigação irá observar as diferenças percecionadas 
pelos avaliadores em relação aos dois sistemas de avaliação, para tal foram definidos os seguintes 
objetivos: 
- Que fatores, na opinião dos avaliadores, influenciam o rigor que colocam na tarefa de avaliar? 
- De que forma a AD tem influência na melhoria do desempenho do avaliado? 
- Analisar a perceção dos avaliadores em relação ao impacto que a AD tem na promoção e 
desenvolvimento da carreira dos avaliados. 
- Analisar as alterações propostas pelos avaliadores suscetíveis de melhorar a AD. 
- Perceber a opinião dos avaliadores em relação ao grau de subjetividade, importância e satisfa-
ção dos dois sistemas de avaliação: SAMME e SIADAP. 
4.3. Hipóteses de Investigação 
Pretende-se estudar o efeito de um conjunto de variáveis que relacionam a aceitação dos sistemas de 
avaliação, os fatores influenciadores dessa avaliação e as medidas corretivas propostas para os dois 
sistemas de AD existentes no EP. Para se verificar a validade do questionário proposto, foram formu-
ladas hipóteses baseadas na revisão da literatura efetuada nos capítulos anteriores. Considera-se 
assim as seguintes hipóteses:  
H1: Espera-se que existam fatores influenciadores da AD. 
H2: Espera-se que os avaliadores considerem que a AD produz contributos para a melhoria dos seus 
desempenhos. 
H3: Espera-se que os avaliadores considerem que a AD é preponderante para a promoção e progres-
são na carreira. 
H4: Espera-se que os avaliadores identifiquem medidas para alterar/corrigir os sistemas AD. 
H5: Espera-se que os avaliadores considerem que o SAMME tenha menor grau de subjetividade, 
maior grau de importância e maior grau de satisfação em comparação com o SIADAP. 
H6: A avaliação que os avaliadores fazem dos SAD varia de acordo com as variáveis sociodemográfi-
cas idade, habilitações literárias, funções exercidas, tempo de serviço e a formação. 
Com base no exposto, será de esperar que os aspetos abordados no marco teórico possam ter efeitos 
sobre cada uma das dimensões em estudo para os avaliadores. Fatores como a subjetividade, a 
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importância dos sistemas de avaliação, a implementação de algumas medidas corretivas são deter-
minantes nos sistemas avaliação de desempenho no SAMME e no SIADAP. 
Todavia, só através do aperfeiçoamento de competências específicas dos avaliadores é possível pla-
near, acompanhar e avaliar, de forma eficaz, o desempenho do seu avaliado. 
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CAPÍTULO V - METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
5.1. Introdução 
Uma investigação empírica pressupõe, após a revisão da literatura que permite o desenvolvimento do 
marco teórico, que se transite para o estudo empírico, geralmente designado de trabalho de campo 
(Hill & Hill, 2008). O presente trabalho de investigação refere-se a um estudo de caso exploratório, 
descritivo e transversal, que tem como objetivo geral explicar, estudar a perceção dos Oficiais avalia-
dores acerca dos sistemas de avaliação em vigor no EP (SAMME e SIADAP). Tal estudo foi levado a 
efeito no EP, tendo esta instituição autorizado a fazer tal investigação, de forma particular. 
5.2. Metodologia 
Assenta numa abordagem quantitativa e qualitativa do tipo exploratório descritivo.  
Com a investigação de natureza quantitativa (respostas fechadas) pretende-se explicar e controlar os 
fenómenos, procurando regularidade entre eles, através da objetividade dos procedimentos e da 
quantificação das medidas (Almeida & Freire, 2007). Em suma, os estudos comparativos permitem 
uma maior objetividade e precisão, assim como a comparação, reprodução e generalização dos resul-
tados para situações semelhantes. 
A recolha qualitativa (respostas abertas) é mais abrangente, tem fundamentalmente dois objetivos: 
facultar ao inquirido uma maior liberdade para manifestar a sua opinião e permitir ao investigador, a 
recolha de dados descritivos na linguagem do próprio avaliador, permitindo ao avaliador desenvolver 
intuitivamente a ideia sobre a maneira como os avaliadores interpretam aspetos relativos à AD. Esta 
abordagem qualitativa valoriza a qualidade socialmente construída da realidade, num quadro constru-
tivista, a relação entre o investigador e o objeto de estudo, bem como os constrangimentos situacio-
nais que enformam a investigação (Denzin & Lincoln, 2000). 
Estas abordagens são compatíveis com a investigação social, a descoberta e a exploração de fatores 
respeitantes ao comportamento humano, pretendendo verificar perfil de competências transversal à 
profissão/carreira dos vários profissionais no EP, abordando um conjunto de fatores generalizados 
que visam perceber as vertentes ligadas ao desempenho profissional. A pesquisa anui na analise das 
relações entre as diferentes variáveis e compara os resultados obtidos com os resultados esperados, 
culminado na interpretação das diferenças. Para concretizar este estudo torna-se necessário ter em 
atenção as variáveis quanto à situação profissional e a avaliação do desempenho, por forma a se 
estabelecer uma comparação entre os dois sistemas de avaliação presentes no EP (SAMME e SIA-
DAP). 
A metodologia utilizada nesta investigação combinou revisão da literatura com a análise e discussão 
dos dados recolhidos através do questionário realizado. 
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5.3. Instrumento 
O método de recolha de dados usado no presente estudo foi o de um inquérito, por questionário16, 
aplicado aos oficiais avaliadores do SAMME e do SIADAP, tendo em atenção a delicadeza da matéria 
em estudo e a sensibilidade com que a mesma deve ser abordada. 
Optou-se por questões de natureza, essencialmente, fechadas, uma semiaberta e uma outra aberta. 
O questionário está dividido em duas secções: 
A secção A – constituída por 9 itens sociodemográficos e profissionais, como: idade, género, posta, 
funções, habilitações literárias, tempo de serviço, anos como avaliador do SAMME e do SIADAP, nº 
de avaliações periódicas feitas nos dois sistemas de avaliação, se o avaliador teve formação no EP 
sobre SAMME e SIADAP. 
A secção B – constituída por 37 itens sobre a perspetiva do avaliador sobre os atuais sistemas de 
avaliação existentes no EP (SAMME e SIADAP). Nesta secção, uma das respostas é semiabertas e 
uma outra é aberta, permitindo ao inquirido liberdade para manifestar a sua opinião. 
Esta secção é constituída por cinco partes designadas por: fatores de influência na AD (itens 27, 28, 
29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37), avaliação versus melhoria do desempenho (itens 17, 18, 19, 38, 39, 
41), efeitos da avaliação na progressão na carreira (itens 15 e 16), alterações suscetíveis de melhorar 
os sistemas de avaliação (itens: 13, 14, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 40) e comparação entre os dois 
sistemas de avaliação (itens 10, 11, 12, 42, 43, 44). 
Tendo em conta a especificidade e a natureza do estudo, bem como a Instituição (EP) a onde o ques-
tionário vai ser aplicado, o mesmo foi construído para efeitos desta investigação. 
Começou-se por calcular a validade do constructo (questionário) que se refere à qualidade do instru-
mento, medir bem aquilo que se pretende medir (Almeida & Freire, 2007). 
O questionário foi devidamente testado antes de ser aplicado através de um pré-teste, que possibilitou 
a alteração e correção de alguns termos e expressões que se afiguravam de difícil interpretação. Ao 
pré-teste responderam 35 oficiais avaliadores (amostra) do SAMME e do SIADAP, simultaneamente 
fazendo parte do grupo dos profissionais avaliadores no EP. 
Calculou-se a consistência interna para uma amostra de 35 resposta, através software Statistical Pac-
kage for the Social Sciences (S.P.S.S. – versão 19), e obteve-se um Alfa de Cronbach de 0,72 (consis-
tência razoável). Na amostra final o Alfa de Cronbach foi de 0,88 o que traduz uma boa consistência 
interna da escala de Pestana e Gageiro (2005, p. 526). 
O questionário foi construído com a utilização de uma escala de Likert17 de 5 pontos, com vista a 
melhor objetivar os resultados obtidos. 
16 Anexo IX - Questionário. 
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5.4. Caracterização da Instituição, população e amostra 
5.4.1. Caraterização da Instituição  
Segundo Palma (2009), na página da enciclopédia on18, descreve que “o Exército Português é o 
ramo terrestre das Forças Armadas Portuguesas, responsável - em conjunto com os outros ramos - da 
defesa militar da Nação. 
O Exército Português organiza-se numa estrutura vertical e hierarquizada e os respetivos órgãos 
relacionam-se através dos seguintes níveis de autoridade: hierárquica; funcional; técnica. O Coman-
dado pelo Chefe do Estado-Maior do Exército tem uma estrutura de comando superior constituída de 
acordo com o organograma expresso na figura seguinte. 
 
Fonte: Adaptação da Lei Orgânica do Exército (Decreto-lei nº 231/2009, de 15 de setembro) 
Figura 5. Organograma da estrutura do Exército. 
A estrutura orgânica do Exército está consolidada, deve ser vista como um processo dinâmico 
ajustado e ajustável à evolução do ambiente externo e interno, sempre orientado pelo objetivo central 
17 Este tipo de escala foi desenvolvido por Rensis Likert em 1932. 
18 Disponível em: <http://old.enciclopedia.com.pt/articles.php?article_id=1061> Acesso em: 14 novembro 2012. 
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da prontidão da força e da sua adequação às necessidades de emprego de forças do Exército, dentro 
e fora do território nacional, na satisfação do quadro de missões que lhe está atribuído.  
• Quantitativos de militares e civis no EP 
De acordo com a Direção de Administração de Recursos Humanos (2012, p.46), o número de efetivos 
em recursos humanos do EP em 31 de Dezembro de 2011 era de 3468 Oficiais, 4972 Sargentos e 
10292 Praças, num total 18732 militares (ver tabela 7). Para além dos militares o EP possui mais 2269 
colaboradores civis. 
Tabela 2. Quantitativos por categorias de Oficiais, Sargentos, Praças e Civis no Exército. 
     
Total 
Categorias Oficiais Sargentos Praças Civis Militares Militares e Civis 
Quantitativos 3.468 4.972 10.292 2.269 18.732 21.001 
Fonte: Adaptado do Anuário 2011 da Direção de Administração de Recursos Humanos/EP. 
Para se ter uma visão geral do volume que o EP tem em recursos humanos distribuídos por catego-
rias, pode-se observar percentagens no seguinte gráfico:  
 
Gráfico 1. Quantitativos por categorias de Oficiais, Sargentos, Praças e Civis no Exército. 
 
Fonte: Adaptado do Anuário 2011 da Direção de Administração de Recursos Humanos/EP. 
Apesar dos dados aqui apresentados serem de 2011, não foge muito da realidade atual, no entanto 
estes são os únicos quantitativos disponíveis oficialmente pelo Exército. 
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• Percurso Profissional dos militares 
De acordo com a página de recrutamento no site do Exército19, os militares são agrupados por catego-
rias de oficiais, sargentos e praças. Em cada uma destas categorias existem diversos postos20 e na 
qual se pode ver mais na figura seguinte e no anexo IX, do presente trabalho de investigação.  
 
Fonte: Retirado do Site de recrutamento do Exército 
Figura 6. Percurso profissional 
(http://www.exercito.pt/sites/recrutamento/Paginas/percurso_profissional.aspx) 
A categoria de oficiais cuja formação de base é uma licenciatura ou equivalente destina-se ao exercí-
cio de funções de comando, direção ou chefia, estado-maior e execução que requeiram elevado grau 
de conhecimentos de natureza científico-técnica e de qualificação. No caso da formação de base ser 
um bacharelato ou equivalente, destina-se ao exercício de funções de comando, direção ou chefia, 
estado-maior e execução que requeiram conhecimentos de natureza técnica e especialização. 
 
A categoria de Sargentos cuja formação de base contempla a frequência universitária destina-se, de 
acordo com os respetivos quadros especiais e postos, ao exercício de funções de comando e chefia, 
de natureza executiva, de caráter técnico, administrativo, logístico e de instrução. 
19 Disponível em: <http://www.exercito.pt/sites/recrutamento/Paginas/percurso_profissional.aspx> Acesso em: 25 
novembro 2012. 
20 Anexo X - Distribuição das Categorias no Exército Português. 
20 Dados retirados do Anuário do Exército de 2011 (2011). 
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A categoria de praças cuja formação de base se enquadra desde o 6.º ano ao 12.º ano de escolarida-
de destina-se ao exercício, sob orientação, de funções de natureza executiva e ao desenvolvimento 
de atividades de âmbito técnico e administrativo, próprias dos respetivos quadros especiais e postos.  
Tendo em conta o contexto do presente trabalho de investigação, importa referir que no EP os avalia-
dores só podem ser Oficiais do QP, tendo em conta o nº 7 do Art.º 9º do RAMME.  
De entre os oficiais, só os de posto igual ou superior a Capitão, na qualidade de comandante, diretor 
ou chefe da unidade orgânica onde o avaliado se inserem, é que podem ser avaliadores. 
O segundo avaliador tem de ser obrigatoriamente mais antigo que o primeiro avaliador, tem a qualida-
de de Cmdt/Dir/Ch do escalão imediatamente superior àquele a que o primeiro avaliador pertence e 
tem. Na impossibilidade de observância do princípio da antiguidade na aplicação do atrás exposto, a 
responsabilidade da avaliação passa para o escalão imediatamente superior, de acordo com o nº 9 do 
Art.º9º do RAMME. O segundo avaliador pronunciar-se sobre a avaliação do primeiro avaliador no 
conjunto dos avaliados do mesmo posto. 
5.4.2. População e amostra 
A população corresponde à totalidade dos oficiais avaliadores do Exército que presentemente avaliam 
o desempenho dos colaboradores através do SAMME e do SIADAP, simultaneamente. As categorias 
dos oficiais avaliadores, que correspondem à população destes estudo, vão desde capitães, majores, 
tenentes-coronéis e coronéis, que totaliza 456 militares avaliadores. Foram definidos os oficiais com 
estas categorias, porque são por natureza de funções os avaliadores no Exército e devido às funções 
que ocupam na hierarquia militar têm uma grande experiencia acumulada ao nível da AD podendo, 
desta forma, contribuir para a melhoria dos sistemas de avaliação em vigor no Exército. 
De acordo com Guerra (2006 como citado em Dias & Paraíso, 2011, p. 43) “a amostra não se constitui 
por acaso, mas em função de características específicas que o investigador quer pesquisar”. 





No sentido de poder dar andamento a esta investigação foi solicitada autorização à Sua Excelência o 
General Chefe do Estado-Maior do Exército a passagem do questionário através do correio eletrónico.  
A recolha dos dados foi efetuada através da aplicação de um questionário em online21, tendo sido 
enviado aos inquiridos, através de correio eletrónico, um convite e um link para participarem no estu-
do. Simultaneamente, os inquiridos foram informados sobre o objetivo do estudo e o caráter de confi-
21 Link de acesso ao questionário online - 
https://docs.google.com/spreadsheet/viewform?formkey=dHFPaVRwNlBTcTF2Zi1PcFdqbzVaOHc6MA. 
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dencialidade e de anonimato das respostas. O questionário esteve disponível para ser respondido 
durante 15 dias (de 03/09/2012 a 17/09/2012). A taxa de respostas ao questionário rondou os 57%. 
A quando do lançamento do questionário o investigador informou os inquiridos que os dados recolhi-
dos seriam tratados confidencialmente, garantindo o seu anonimato. Ao elaborar esta dissertação 
compromete-se a respeitar o artigo 37.º da Constituição da República Portuguesa22 no seu artigo ao 
37.º, Liberdade de Expressão e Informação, assim como artigo 28.º da Lei da Defesa Nacional, Liber-



















22 Cfr. Artigo 37 n.º 1 da Constituição da República Portuguesa. “1. Todos têm o direito de exprimir e divulgar 
livremente o seu pensamento pela palavra, pela imagem ou por qualquer outro meio, bem como o direito de 
informar, de se informar e de ser informados, sem impedimentos nem discriminações.” 
23 Cfr. Artigo 28.º nº 1 e nº2 da Lei da Defesa Nacional. “1. Os militares em efetividade de serviço têm o direito de 
proferir declarações públicas sobre qualquer assunto, com a reserva própria do estatuto da condição militar, 
desde que aquelas não ponham em risco a coesão e a disciplina das Forças Armadas, nem o dever de isenção 
política, partidária e sindical dos seus membros.”; “2. Os militares em efetividade de serviço estão sujeitos a 
dever de sigilo relativamente às matérias cobertas pelo segredo de justiça ou pelo segredo de Estado […].” 
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CAPÍTULO VI -  APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS 
6.1. Introdução 
Neste capítulo apresenta-se o conteúdo do estudo empírico realizado, o tratamento de dados e análi-
se de resultados resultante do mesmo. Perante os dados obtidos, passa-se à análise estatística explo-
ratória orientada com o objetivo de obter resultados que permitam proceder à constatação empírica 
das hipóteses de investigação. 
No tratamento de dados e análise de resultados existem duas grandes áreas complementares: a esta-
tística descritiva e a estatística inferencial ou indutiva. A primeira procura sintetizar e representar de 
forma compreensível a informação contida num conjunto de dados. A segunda tem um objetivo mais 
ambicioso, recorre a métodos e técnicas mais sofisticadas. Através da estatística inferencial, com 
base na amostra obtida, pretende-se caraterizar a população a partir dos dados obtidos (Guimarães & 
Cabral, 1997).  
Na análise estatística recorremos ao S.P.S.S. (Statistical Package for Social Sciences), versão 19 
para Windows. Este software estatístico permite a utilização de dados em diversos formatos para 
gerar relatórios, calcular estatísticas descritivas, conduzir análises estatísticas complexas e elaborar 
gráficos (Hall, Neves, & Pereira, 2011). 
6.2. Caracterização da amostra 
A amostra deste estudo é constituída por 259 oficiais (coronéis, tenentes-coronéis, majores, 
capitães) avaliadores do SAMME e SIADAP do Exército Português, sendo que 98,1% são do sexo 
Masculino e apenas 1,9% são do sexo feminino.  
Quanto à idade, verifica-se que a faixa etária mais frequente é a dos 42 a 47 anos com cerca de 42%, 
seguindo-se a dos 35 a 41 anos com cerca de 25%, com 20,5% a faixa etária de 48 anos ou mais e 
com cerca de 13% a faixa etária de menor ou igual a 34 anos.  
Quanto às habilitações literárias mais frequentes são a licenciatura com cerca de 58%, 22% têm mes-
trado e 15% têm bacharelato. Relativamente ao posto com mais frequência são os capitães com cerca 
de 94% dos militares, e, nas funções exercidas 44% exercem funções de direção ou chefia, 33% de 
estado-maior e os restantes exercem funções de comando.  
No que concerne ao tempo de serviço as classes mais representativas são dos 17 a 24 anos com 




Sistemas de Avaliação de Desempenho (SAMME e SIADAP) 
 
Tabela 3. Distribuição da amostra tendo em conta as variáveis sociodemográficas e profissionais 
dos Oficiais avaliadores do Exército Português. 
N=259  N (%)24 
Sexo 
Feminino  5 (1,9) 
Masculino 254 (98,1) 
Idade 
≤34 anos 33 (12,7) 
35 a 41 anos 64 (24,7) 
42 a 47 anos 109 (42,1) 
≥48 anos 53 (20,5) 
Habilitações Literárias 
Secundário 6 (2,3) 
Bacharelato 38 (14,7) 
Licenciatura 151 (58,3) 
Mestrado 56 (21,6) 
Doutoramento 8 (3,1) 
Posto 
Capitão 244 (94,2) 
Major 9 (3,5) 
Tenente-Coronel 5 (1,9) 
Coronel 1 (0,4) 
Funções 
Comando 59 (22,8) 
Direção ou Chefia 115 (44,4) 
Estado-maior 85 (32,8) 
Tempo serviço 
≤34 anos 34 (13,1) 
17 a 24 anos 117 (45,2) 
25 a 31 anos  82 (31,7) 
≥32 anos 26 (10,0) 
Tendo em conta que os capitães são grupo mais representativo (94,2%) do total dos oficiais avaliado-
res, assumem no Exército a maior relevância uma vez que são os principais avaliadores. Estes são os 
comandantes das várias subunidades, são chefes de secções e subsecções e até diretores de alguns 
serviços, são ainda estes oficiais que estão em contacto direto e permanente com os seus colabora-
dores subordinados. Este grupo de profissionais são um pilar fundamental na estrutura militar e são 
ainda estes que pelas suas funções estão em contacto direto com os seus colaboradores subalternos 
e são ainda estes que avaliam a maior partes dos militares e civis do EP. 
No que concerne ao número de anos como oficial avaliador do SAMME as categorias mais represen-
tativas são 6 a 10 anos com cerca de 37%, dos 2 a 5 anos com cerca de 26% e dos 11 a 16 anos com 
cerca de 19%. No que diz respeita ao número de anos como oficial avaliador do SIADAP, cerca de 
42% são avaliadores dos 2 a 5 anos, 35% é avaliador há menos de 2 anos e cerca de 23% é avaliador 
há 6 a 10 anos. Número de anos em que os Oficiais do Exército são avaliadores de militares e de civis 
encontram-se referidos na tabela seguinte. 
 
24 N (%) - N corresponde à frequência absoluta e (%) é a percentagem de frequência relativa. 
48 
                                                                
Sistemas de Avaliação de Desempenho (SAMME e SIADAP) 
 
Tabela 4. Número de anos como avaliador do SAMME e SIADAP. 
N=259  N (%) 
É avaliador do SAMME  
<2 anos 11 (4.2) 
2 a 5 anos 67 (25,9) 
6 a 10 anos 95 (36,7) 
11 a 16 anos 49 (18,9) 
>16 anos 37 (14,3) 
É avaliador do SIADAP  
<2 anos 90 (34,7) 
2 a 5 anos 109 (42,1) 
6 a 10 anos 60 (23,2) 
Quanto ao número de avaliações periódicas do SAMME, as três categorias mais frequentes são: de 6 
a 10 e de 2 a 5 avaliações com cerca de 28% e mais de 16 avaliações com cerca de 25%. No que diz 
respeito ao número de avaliações periódicas do SIADAP, as três categorias mais frequentes são: de 2 
a 5 avaliações com cerca de 51%, cerca de 33% faz apenas uma avaliação e cerca de 11% fazem 
avaliações de 6 a 10. O número de avaliações periódicas feitas com o SAMME e com o SIADAP pode 
ser observado na tabela 5. 
Tabela 5. Número de avaliações periódicas do SAMME e do SIADAP 
N=259  N (%) 
Número de avaliações 
periódicas do SAMME  
<2 14 (5,4) 
2 a 5 72 (27,8) 
6 a 10 73 (28,2) 
11 a 16 35 (13,5) 
>16 65 (25,1) 
Número de avaliações 
periódicas do SIADAP  
<2 85 (32,8) 
2 a 5 133 (51,4) 
6 a 10 28 (10,8) 
11 a 16 7 (2,7) 
>16 6 (2,3) 
 
Quanto à formação no Exército, na área de AD, há alguma disparidade entre os dois sistemas de ava-
liação, pois cerca de 66% dos oficiais avaliadores já tiveram formação do SAMME e apenas 47% tive-
ram formação no SIADAP. Estes valores podem ser comprovados na tabela seguinte. 
Tabela 6. Frequência de formação na área de AD, do SAMME e do SIADAP. 
N=259  N (%) 
Formação SAMME 
Sim 170 (65,6) 
Não 89 (34,4) 
Formação SIADAP 
Sim 122 (47,1) 
Não 137 (52,9) 
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6.3.  Perspetiva dos avaliadores sobre os dois sistemas de AD 
As questões seguintes estão relacionadas com a perspetiva do avaliador sobre os dois sistemas de 
avaliação de desempenho. As respostas foram dadas através de uma escala de likert, sendo que 1 
corresponde a plena discordância, 2 discordo, 3 indecisão, 4 e 5 traduzem concordo e concordo ple-
namente, respetivamente.   
Os itens 15, 20, 21, 22, 24, 30, 33, 34, 35, 36 e 37 estavam formulados no sentido contrário dos res-
tantes, pelo que se procedeu à sua reconversão. Desta forma todos os itens são interpretados do 
mesmo modo, isto é, quanto maior for o valor médio maior é o grau de concordância com a afirmação 
feita. 
A validação da escala foi realizada recorrendo ao Alfa de Cronbach que mede a consistência interna 
dos itens e os resultados apresentados são com recodificação.  
No pré-teste realizado obteve-se um alfa de 0,72 (consistência razoável) e na amostra final foi de 0,88 
o que traduz uma boa consistência interna da escala referida por de Pestana e Gageiro (2005, p. 526). 
Na tabela 7 apresenta-se as frequências absolutas obtidas em cada item da escala bem como o valor 
médio, o desvio padrão e o coeficiente de variação (CV)25.  
O valor médio mais elevado (4,46) foi no primeiro item, e é notório que os inquiridos preferem avaliar 
pelo SAMME em vez do SIADAP. De notar ainda que só mais 8 itens tiveram pontuações médias 
superiores a 4, a saber: 13, 21, 23, 26, 31, 34, 39 e 40, o que traduz de uma maneira em geral con-
cordância com as afirmações feitas. O item 18 foi o que apresentou a média mais baixa (2,88) e é o 
único valor inferior a 3, e também o único cuja maioria das respostas revelam indecisão.  
Na maioria dos itens da escala os militares avaliadores (coronéis, tenentes-coronéis, majores, 
capitães) traduzem concordância com as afirmações. 
O coeficiente de variação (CV) varia entre um mínimo de 14% (item 39) e um máximo de 38% (item 
25), e apenas dois tomam valores superiores a 30% (Item 15 e 25). No geral a dispersão nas respos-
tas é considerada baixa. Estes resultados são apresentados na tabela 7. 
Tabela 7. Frequências absolutas, média, desvio padrão e coeficiente de variação, registadas em cada item. 
25 O coeficiente de variação (CV) é o quociente entre o desvio padrão e a média. É uma medida que quantifica a 
dispersão das respostas, que é considerada baixa quando é inferior a 30%.  
  1 2 3 4 5 M DP CV 
10. Prefiro avaliar pelo SAMME do que pelo SIA-
DAP. 4 10 18 59 168 4,46 0,898 0,20 
11. Considero que o SAMME reconhece e premeia 
o mérito dos militares de forma adequada e o 
SIADAP não. 
15 35 34 155 20 3,50 1,013 0,29 
12. Considero que o processo de avaliação do 
SAMME é mais justo. que o do SIADAP. 10 25 27 157 40 3,74 0,964 0,26 
13. A autoavaliação deveria fazer parte da ficha de 
Avaliação Individual (FAI) do militar, tal com 
acontece no SIADAP, pois julgo que teria 
influência na melhoria do desempenho. 
5 11 18 159 66 4,04 0,818 0,20 
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14. A avaliação dos militares seria mais justa e 
objetiva se fosse também feita em função do 
cumprimento de objetivos previamente estabe-
lecidos, tal como é feita aos civis do Exército. 
14 36 25 152 32 3,59 1,047 0,29 
15. A avaliação Individual, no SAMME, apenas 
contribui para a ordenação tendo em vista a 
promoção. 
17 41 30 140 31 3,49 1,097 0,31 
16. Considero que a Avaliação Individual deve 
determinar a ordenação dos militares para 
efeitos de progressão na carreira. 
13 41 24 165 16 3,50 0,998 0,28 
17. Considero que a Avaliação Individual dos milita-
res tem impacto na seleção dos mais aptos para 
o desempenho de cargos e funções. 
10 31 34 144 40 3,67 1,003 0,27 
18. Considero que a Avaliação de desempenho dos 
civis do Exército tem impacto na seleção dos 
mais aptos para o desempenho de cargos e 
funções. 
11 57 147 40 4 2,88 0,771 0,27 
19. Considero que os Sistemas de Avaliação 
(SAMME e SIADAP) permitem assegurar o 
aproveitamento das capacidades individuais dos 
colaboradores. 
9 36 51 159 4 3,44 0,875 0,25 
20. Concordo com o mecanismo de diferenciação 
de desempenho (por quotas) aplicado pelo 
SIADAP. 
4 25 32 142 56 3,85 0,920 0,24 
21. Considero que o mecanismo de diferenciação 
de desempenho por quotas poderá ser aplicado 
aos militares. 
7 21 22 63 146 4,24 1,079 0,25 
22. Considero que o sistema de avaliação SAMME 
é adequado não havendo por isso necessidade 
de proceder a alterações. 
8 31 37 158 25 3,62 0,925 0,26 
23. Considero que o SIADAP seria difícil de imple-
mentar aos militares. 6 18 32 63 140 4,21 1,054 0,25 
24. Influencia as minhas avaliações feitas aos mili-
tares o facto de saber que o 2º avaliador as 
pode alterar. 
9 24 12 148 66 3,92 0,991 0,25 
25. Considero que deveria haver apenas um avalia-
dor no SAMME, tal com no SIADAP. 36 55 28 133 7 3,08 1,179 0,38 
26. A avaliação de desempenho periódica é reali-
zada de ano a ano. Considero este período 
Ideal. 
0 10 21 178 50 4,03 0,655 0,16 
27. Quando recebo uma Ficha de Avaliação (FAI ou 
FA), para avaliar, consulto a legislação aplicá-
vel. 
3 16 17 168 55 3,99 0,795 0,20 
28. No ato de avaliar faço comparações com a 
avaliação anterior. 18 23 22 161 35 3,66 1,045 0,29 
29. No ato de avaliar faço comparações entre ava-
liados. 9 13 11 169 57 3,97 0,882 0,22 
30. No ato de avaliar sou influenciado pela categoria 
do avaliado. 8 19 20 168 44 3,85 0,894 0,23 
31. Analiso cada um dos objetivos/competências 
individualmente. 5 8 11 172 63 4,08 0,761 0,19 
32. Dou avaliações com rigor porque sei que outros 
avaliadores também o fazem. 3 30 29 162 35 3,76 0,871 0,23 
33. Evito dar classificações baixas com receio de 
prejudicar o avaliado. 1 17 20 166 55 3,99 0,768 0,19 
34. Evito dar classificações elevadas com receio de 
me comprometer no futuro. 1 10 19 172 57 4,06 0,694 0,17 
35. Considero que uma característica positiva muito 
vincada do avaliado pode compensar determi-
nadas deficiências no trabalho. 
5 40 43 165 6 3,49 0,851 0,24 
36. Relevo, no ato de avaliar, situações remotas, 4 47 39 162 7 3,47 0,873 0,25 
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Legenda:  1 – Discordo  plenamente;  2 – discordo;  3 – Indeciso;  4 – Concordo;  5 – Concordo  plenamente;  M – Média;  
DP – Desvio padrão;  CV – Coeficiente de variação. 
 
Dos 10 oficiais avaliadores inquiridos que discordam da periodicidade da avaliação, apenas 7 indicam 
outras periodicidades e de forma unânime recomendam que deveria ser de 6 em 6 meses. Tendo em 
conta que estes 10 oficiais avaliadores correspondem apenas a 3,86% de todos os oficiais inquiridos 
que responderam ao questionário, não têm relevância para o estudo em questão, pelo que as suas 
respostas não são consideradas.  
6.4.  Análise fatorial exploratória 
A análise fatorial é um conjunto de técnicas estatísticas que procura explicar a correlação entre as 
variáveis observáveis, simplificando os dados através da redução do número de variáveis necessárias 
para o descrever. Pressupõe a existência de um número menor de variáveis não observáveis subja-
centes aos dados (fatores), que expressam o que existe de comum nas variáveis originais (Pestana & 
Gageiro, 2005). Por outras palavras, a análise fatorial estuda os inter-relacionamentos entre as variá-
veis, num esforço para encontrar um conjunto de fatores (em menor nº que o conjunto de variáveis 
originais) que exprima o que as variáveis originais partilham em comum. 
A análise fatorial é exploratória quando se trata a relação entre as variáveis sem determinar em que 
medida os resultados se ajustam a um modelo, ou confirmatória, quando compara os resultados obti-
dos com os que constituem a teoria (Pestana & Gageiro, 2005). Neste estudo apenas se vai aplicar a 
análise fatorial exploratória. 
louváveis ou reprováveis, que não voltaram a 
ser praticadas. 
37. Quando tenho muitas avaliações a fazer sinto 
que, de alguma forma, posso distorcer a quali-
dade das mesmas. 
3 35 32 167 22 3,66 0,859 0,23 
38. Analiso com os avaliados (militares e civis) a 
avaliação produzida. 2 15 26 168 48 3,95 0,766 0,19 
39. Estimulo o desenvolvimento das competências 
do avaliado. 1 3 21 187 47 4,07 0,584 0,14 
40. Considero que seria importante dar, permanen-
temente, o feedback ao avaliado sobre o seu 
desempenho. 
1 9 17 163 69 4,12 0,702 0,17 
41. Tenho utilizado os resultados de avaliação de 
desempenho para diagnosticar as necessidades 
de formação dos avaliados. 
3 25 38 161 32 3,75 0,837 0,22 
42. Considero que o processo de avaliação de 
desempenho do SIADAP tem um maior grau de 
subjetividade que o do SAMME. 
10 30 41 143 35 3,63 0,985 0,27 
43. O sistema de avaliação de desempenho do 
SAMME tem um maior grau de importância que 
o do SIADAP. 
12 24 48 151 24 3,58 0,946 0,26 
44. O sistema de avaliação SAMME tem um maior 
grau de satisfação que o do SIADAP. 7 16 52 162 22 3,68 0,822 0,22 
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A escala é constituído por cinco questionários designados: Questionário 1 - Fatores de influência na 
AD (itens 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37); Questionário 2 - Avaliação versus melhoria do 
desempenho (itens: 17, 18, 19, 38, 39, 41); Questionário 3- Efeitos da avaliação na progressão na 
carreira (itens 15 e 16); Questionário 4 - Alterações suscetíveis de melhorar os sistemas de avaliação 
(itens: 13, 14, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 40); Questionário 5 - Comparação entre os dois sistemas de 
avaliação (itens 10, 11, 12, 42, 43, 44). 
Considerando os 5 questionários recorreu-se à análise fatorial exploratória para cada um deles, com 
dois ou mais itens. Depois de analisados os itens de cada fator entendeu-se designa-los da seguinte 
forma:  
 Fatores do questionário 1: receio em avaliar (itens 33 e 34), juízos pré-concebidos (itens 35, 36 e 
37), juízos comparativos (itens 28 e 29), influência do avaliador na avaliação (itens 27 e 31) e 
influência do avaliado no avaliador (itens 30 e 32);  
 Fatores do questionário 2: necessidades de desenvolvimento e formação dos avaliados (itens 38, 
39 e 41) e impacto na carreira dos avaliados (itens 17, 18 e 19); 
 Fatores do questionário 3: progressão na carreira itens 15 e 16); 
 Fatores do questionário 4: críticas ao SIADAP (itens 20, 21 e 23), propostas de implementação 
nos sistemas de AD (itens 13, 14 e 40), críticas ao SAMME (itens 24 e 25) e correções dos sis-
temas de AD (itens 22 e 26);  
 Fatores do questionário 5: importância, satisfação e subjetividade entre os sistemas da AD (itens 
10, 11, 12, 42, 43 e 44).  
Assim sendo procede-se agora à apresentação dos resultados da análise fatorial em cada um dos 
cinco questionários. 
6.4.1. Questionário 1: Fatores de influência na AD 
Este questionário, que pretende avaliar a perceção dos avaliadores sobre os fatores de influência na 
AD, é constituído por 11 itens. A análise fatorial exploratória agrupou estes itens em 5 fatores que 
explicam cerca de 71% da variabilidade total. Para se verificar a adequação dos dados para a realiza-
ção da análise fatorial utilizou-se o teste Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e o teste de esfericidade de Bar-
tlett. O valor do KMO foi de 0,63 e no teste de esfericidade de Bartlett obteve-se um valor de prova 
<0,001 pelo que é válida a análise fatorial. Assim, os cinco fatores obtidos foram: receio em avaliar 
(itens 33 e 34), juízos pré-concebidos (itens 35, 36 e 37), juízos comparativos (itens 28 e 29), influên-
cia do avaliador na avaliação (itens 27 e 31) e influência do avaliado no avaliador (itens 30 e 32). 
Apresentam-se de seguida alguns parâmetros estatísticos para cada um dos fatores. De forma a facili-
tar a interpretação dos resultados obtidos estes foram normalizados pelo número mínimo de itens dos 
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fatores, que é dois, pelo que o mínimo teórico é 2, o máximo teórico é 10 e a média teórica é 6. 
Observando a tabela 8 constata-se que o mínimo registado nos fatores F3, F4 e F5 foi de 2, sendo o 
valor 4 e 3.33 para F1 e F2, respetivamente. Quanto aos valores máximos obtidos tem-se 10 nos fato-
res F1, F3, F4 e F5, e 9.33 no fator F2. Em termos médios, têm-se valores superiores à média teórica 
em todos os fatores, sendo que os maiores desvios são obtidos nos fatores F1 e F4. 
 
Tabela 8. Estatística descritiva para as dimensões de influência na AD. 
Dimensões (fatores) Itens Mínimo Máximo Média Desvio padrão 
Z-Score26 
F1. Receio em avaliar 33, 34 4 10 8.05 1.31 1.56 
F2. Juízos pré-
concebidos* 
35, 36, 37 3.33 9.33 7.08 1.27 0.85 
F3. Juízos comparativos 28, 29 2 10 7.64 1.64 1.00 
F4. Influência do avaliador 
na avaliação 27, 31 2 10 8.07 1.27 1.63 
F5. Influência do avaliado 
no avaliador 
30, 32 2 10 7.61 1.34 1.20 
*Valores normalizados  
 
Procedeu-se de seguida à comparação dos resultados em cada um destes cinco fatores (dimensões). 
Como se trata de amostras independentes que não seguem distribuição normal, aplicou-se uma 
ANOVA não paramétrica, isto é, teste de Kruskal-wallis. Para detetar as diferenças entre os cinco 
fatores (dimensões) recorreu-se ao teste de Tukey. Atendendo ao valor de prova obtido no teste de 
Kruskal-wallis ( <0.001) comprova-se que há diferenças estatisticamente significativas entre estes 
fatores. O teste de Tukey evidencia que o fator F1 difere dos fatores  F2, F3 e F5; o fator F2 difere dos 
fatores F1, F3, F4 e F5; o fator F3 difere dos fatores F1, F2 e F4; o fator F4 difere dos fatores F2, F3 e 
do F5 e o fator 5 difere dos fatores F1, F2 e do F4. 
Analisando os valores médios de cada fator, podemos considerar que os fatores F1 (Receio em ava-
liar) e F4 (Influência do avaliador na avaliação) são os que traduzem maior concordância de opiniões, 
seguindo-se os fatores F3 (Juízos comparativos) e F5 (Influência do avaliado no avaliador) e por últi-
mo o fator F2 (Juízos pré-concebidos) sendo este o que traduz menos concordância de opiniões.  
Os resultados obtidos são apresentados na tabela 9 e 10. 
Tabela 9. Teste de Kruskal-Wallis e comparações múltiplas pelo teste de Tukey 
Dimensões (fatores) Média Desvio padrão 
ET Valor de 
prova 
F1. Receio em avaliar 8.05 1.31 
105.34 p<0.001 
F2. Juízos pré-concebidos* 7.08 1.27 
26 O Z-score mede o desvio face à média teórica, isto é, 
padrão Desvio
Teórica MédiaMédiascoreZ −=− . Neste caso, a 
média teórica é 6.  
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F3. Juízos comparativos 7.64 1.64 
F4. Influência do avaliador na avalia-
ção 
8.07 1.27 
F5. Influência do avaliado no avalia-
dor 
7.61 1.34 
*Valores normalizados  
Na seguinte tabela pode-se percecionar melhor as comparações múltiplas relevantes entre as dimen-
sões, obtidas através do teste de Tukey. 
  







6.4.2. Questionário 2: Avaliação versus melhoria do desempenho 
Os seis itens que constituem esta categoria foram agrupados em dois fatores que explicam 63.5% da 
variabilidade total dos dados. O valor do KMO foi de 0.70 e o valor de prova associado ao teste de 
esfericidade de Bartlett é inferior a 0.001 pelo que é adequado aplicar uma análise fatorial. 
Os itens 38, 39 e 41 traduzem a necessidades de desenvolvimento e formação dos avaliados e os 
itens 17, 18 e 19 traduzem o impacto na carreira dos avaliados. O mínimo, máximo e valor médio teó-
ricos são respetivamente, 3, 15 e 9. Para o primeiro fator (F1) os valores registados variam entre 4 e 
15 sendo a média 11.76 e o desvio padrão 1.67. No segundo fator (F2) observou-se um mínimo de 3, 
máximo de 14 e média de 9.98 sendo o desvio padrão associado 2.1. Ambos os valores médios obti-
dos são superiores à média teórica, pelo que os militares têm uma opinião concordante com as afir-
mações feitas, tendo-se registado um Z-score superior no primeiro fator. Estes resultados constam da 
seguinte tabela. 
Tabela 11. Estatística descritiva para as dimensões de avaliação versus melhoria do desempenho. 




F1. Necessidades de desenvolvimento e 
formação dos avaliados 38, 39, 41 4 15 11.76 1.67 1.65 





F2 0.97 p<0.001 
F3 0.41 p<0.01 
F5 0.44 p<0.01 
F2 
F3 -0.56 p<0.001 
F4 -0.99 p<0.001 
F5 -0.53 p<0.001 
F3 F4 -0.43 p<0.01 
 F4 F5 0.46 p<0.05 
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F2. Impacto na carreira dos avaliados 17, 18, 19 3 14 9.98 2.10 0.47 
 
A comparação dos dois fatores foi realizado com o teste t-student pois trata-se de duas amostras de 
grande dimensão e como tal não é necessário validar o pressuposto da normalidade. Os resultados 
são apresentados na tabela 12, e atendendo ao valor de prova (<0.001) comprova-se estatisticamente 
que a opinião dos militares nestes dois fatores é diferente, sendo que há uma maior concordância com 
a necessidade de desenvolvimento e formação dos avaliados. 
Tabela 12. Teste t para comparar a opinião nas duas dimensões. 






F1. Necessidades de desenvolvimento e formação dos 
avaliados 11.76 1.67 10.648 p<0.001 
F2. Impacto na carreira dos avaliados 9.98 2.10 
6.4.3. Questionário 3: Efeitos da avaliação na progressão na carreira 
Como se tratam de apenas dois itens (15 e 16), estes constituem um único fator ao qual se atribuiu o 
nome de Progressão na carreira. O mínimo teórico é 2, o máximo é 10 e a média teórica é 6. 
Os valores observados estão compreendidos entre 2 e 10 sendo a média  de 6.99 e o desvio padrão 
de 1.50. Constata-se que a média é ligeiramente superior à média teórica, tendo-se registado um Z-
score de 0.66. Estes resultados são apresentados na tabela seguinte. 
Tabela 13. Estatística descritiva para a progressão na carreira. 





15, 16 2 10 6.99 1.50 0.66 
 
 
6.4.4. Questionário 4: Alterações suscetíveis de melhorar os sistemas de avaliação 
Este grupo é constituído por dez itens, que por aplicação de uma análise fatorial se agruparam em 4 
dimensões ou fatores. Os itens 20, 21 e 23 constituem a dimensão relativa às críticas ao SIADAP 
(F1), os itens 13, 14 e 40 constituem as propostas de implementação nos sistemas de AD (F2), os 
itens 24 e 25 referem-se a críticas ao SAMME (F3) e por último os itens 22 e 26 são correções dos 
sistemas de AD (F4). O número mínimo de itens que constituem estas dimensões é dois pelo que se 
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procedeu à normalização dos resultados obtidos nas duas primeiras dimensões. Os valores obtidos 
em cada dimensão podem variar, em termos teóricos, entre 2 e 10, tendo-se observado esta variação 
para F1, os valores entre 3.33 e 10 para F2, entre 3 e 9 para F3 e entre 4 e 10 para F4. Em termos 
médios, F1 (críticas ao SIADAP) apresenta o valor mais elevado, seguindo-se as dimensões F2, F4 e 
F3. Destaca-se que todos os valores médios obtidos são superiores à média teórica (6), pelo que os 
oficiais avaliadores inquiridos têm opiniões concordantes com as afirmações feitas. Estes resultados 
são apresentados na tabela 14. 
Tabela 14. Estatística descritiva para os fatores relativos às alterações suscetíveis de melhorar os sistemas de 
avaliação. 
Dimensões (fatores) Itens Mínimo Máximo Média Desvio padrão Z-Score 
F1. Críticas ao SIADAP* 20, 21, 23 2 10 8.20 1.56 1.41 
F2. Propostas de imple-
mentação nos siste-
mas de AD* 
13, 14, 40 3.33 10 7.83 1.24 1.48 
F3. Críticas ao SAMME 24, 25 3 9 7.00 1.38 0.72 
F4. Correções dos siste-
mas de AD 
22, 26 4 10 7.66 1.04 1.60 
*Valores normalizados  
Seguidamente procedeu-se à comparação dos resultados obtidos nos fatores F1 (Críticas ao SIADAP) e 
F3 (Críticas ao SAMME). Como se trata de dois grupos de grande dimensão recorreu-se ao teste para-
métrico de t-student para comparar os valores médios. O valor de prova obtido é inferior a 0.001 pelo 
que se conclui que os valores médios de cada grupo diferem estatisticamente entre si, podendo afir-
mar-se que os oficiais avaliadores inquiridos têm uma opinião mais concordante com as críticas ao 
SIADAP. Estes resultados são apresentados na tabela seguinte. 
Tabela 15. Teste t para comparar a opinião nos fatores 1 e 3. 
Dimensões (fatores) Média Desvio padrão ET 
Valor de 
prova 
F1. Críticas ao SIADAP 8.20 1.56 
9.289 p <0.001 
F3. Críticas ao SAMME 7.00 1.38 
6.4.5. Questionário 5: Comparação entre os dois sistemas de avaliação 
Este questionário é composto por seis itens (10, 11, 12, 42, 43 e 44) que constituem um fator único27 
que foi denominado por importância, satisfação e subjetividade entre os sistemas de AD. A soma das 
pontuações obtidas em cada item variará entre 6 e 30, sendo a média teórica 18. Os valores observa-
dos na amostra em estudo estão compreendidos entre 8 e 30 sendo a média 22.59 e o desvio padrão 
27 Da análise fatorial resulta um único fator.  
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4.48. De notar que os oficiais inquiridos manifestam uma opinião concordante com este fator, pois o Z-
score obtido foi de 1.02. Estes resultados são apresentados na tabela 16. 
Tabela 16. Estatística descritiva para a comparação entre os dois sistemas de AD. 
Dimensão (fator) Itens Mínimo Máximo Média Desvio padrão Z-Score 
Importância, satisfação e subje-
tividade entre os sistemas de AD 
10, 11, 12, 
42, 43 e 44 8 30 22.59 4.48 1.02 
 
6.4.6.  Comparação dos valores médios para cada dimensão tendo em conta a formação sobre SAM-
ME/SIADAP 
 
Com a finalidade de testar se há diferenças estatisticamente significativas nas médias de cada uma 
das dimensões dos vários questionários tendo em conta as variáveis independentes (exceto sexo e 
posto) realizaram-se testes estatísticos de acordo com o número de grupos a comparar.  
Assim, para comparar os valores médios de cada dimensão tendo em conta a frequência de formação 
sobre o SAMME e SIADAP recorreu-se ao teste paramétrico de t-student pois trata-se de amostras de 
grande dimensão. Em cada caso, foi tido em conta teste de Levene para testar a igualdade das 
variâncias, apesar de se omitirem os resultados obtidos. 
Na tabela 17 apresentam-se os resultados obtidos para cada dimensão tendo em conta a realização 
de formação sobre o SAMME. Há diferenças estatisticamente significativas em todas as dimensões 
pelo que se conclui que os valores médios dos inquiridos que fizeram formação diferem de forma sig-
nificativa dos valores dos oficiais avaliadores inquiridos que não fizeram formação. De notar que os 
oficiais inquiridos que fizeram formação apresentam um maior grau de concordância em cada uma 
das dimensões em análise.  
 
Tabela 17. Teste t-student para cada dimensão atendendo à formação sobre o SAMME. 
Questionário Dimensão Formação SAMME Média Desvio padrão ET Vp 
 1 
F1 Sim (n=170) 8.17 1.30 2.06 0.04 Não (n=89) 7.82 1.30 
F2 Sim (n=170) 7.49 1.00 7.52 p<0.001 Não (n=89) 6.28 1.34 
F3 Sim (n=170) 8.03 1.20 4.81 p<0.001 Não (n=89) 6.89 2.06 
F4 Sim (n=170) 8.25 1.03 2.77 0.006 Não (n=89) 7.73 1.59 
F5 Sim (n=170) 7.83 1.24 3.54 0.001 Não (n=89) 7.19 1.45 
2 F1 Sim (n=170) 12.06 1.62 4.17 p<0.001 Não (n=89) 11.18 1.63 
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F2 
Sim (n=170) 10.54 1.61 
5.50 p<0.001 
Não (n=89) 8.93 2.49 
3 - Sim (n=170) 7.54 1.23 9.39 p<0.001 Não (n=89) 5.94 1.43 
4 
F1 Sim (n=170) 8.66 1.26 6.66 p<0.001 Não (n=89) 7.31 1.68 
F2 Sim (n=170) 8.05 1.11 3.71 p<0.001 Não (n=89) 7.42 1.37 
F3 Sim (n=170) 7.42 1.26 7.47 p<0.001 Não (n=89) 6.19 1.24 
F4 Sim (n=170) 7.93 0.87 5.83 p<0.001 Não (n=89) 7.13 1.12 
5 - 
Sim (n=170) 24.08 3.45 
7.52 p<0.001 Não (n=89) 19.74 4.84 
Legenda: ET - Estatística de Teste; Vp - Valor de Prova 
Na tabela 18 são apresentados os resultados atendendo à formação dos oficiais avaliadores sobre o 
SIADAP verifica-se que estes são similares aos obtidos para o SAMME, isto é, os dois grupos diferem 
estatisticamente em todas as dimensões, pois os valores de prova associados são inferiores a 5%.  
Tabela 18. Teste t-student para cada dimensão atendendo à formação sobre o SIADAP. 
Questionário Dimensão Formação SIADAP Média Desvio padrão ET Vp 
1 
F1 Sim (n=122) 8.31 1.19 3.29 0.02 
Não (n=137) 7.82 1.37 
F2 
Sim (n=122) 7.65 0.88 
7.85 p<0.001 Não (n=137) 6.56 1.34 
F3 Sim (n=122) 8.22 1.02 5.92 p<0.001 
Não (n=137) 7.11 1.89 
F4 
Sim (n=122) 8.34 0.97 
3.41 0.001 Não (n=137) 7.82 1.45 
F5 Sim (n=122) 7.90 1.20 3.39 0.001 
Não (n=137) 7.35 1.41 
2 
F1 
Sim (n=122) 12.32 1.27 
5.45 p<0.001 Não (n=137) 11.26 1.83 
F2 Sim (n=122) 10.89 1.30 7.42 p<0.001 
Não (n=137) 9.18 2.34 
3 - 
Sim (n=122) 7.75 0.98 
8.85 p<0.001 Não (n=137) 6.32 1.58 
4 
F1 Sim (n=122) 8.71 1.26 5.33 p<0.001 
Não (n=137) 7.74 1.66 
F2 
Sim (n=122) 8.06 1.04 
2.88 0.004 Não (n=137) 7.63 1.36 
F3 Sim (n=122) 7.63 1.21 7.73 p<0.001 
Não (n=137) 6.43 1.28 
F4 
Sim (n=122) 7.98 0.83 4.97 p<0.001 
Não (n=137) 7.37 1.12 
5 - Sim (n=122) 24.48 2.81 7.21 p<0.001 
Não (n=137) 20.91 5.00 
Legenda: ET - Estatística de Teste; Vp - Valor de Prova 
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A principal conclusão a reter é que os oficiais avaliadores inquiridos com formação sobre o SIADAP 
têm uma opinião mais concordante com as afirmações feitas, à semelhança do que sucedia com o 
SAMME. 
6.5. Comparação dos valores médios de cada dimensão em relação à idade e às habilitações literárias 
Vai-se testar se há diferenças estatísticas para cada dimensão tendo em conta a idade, habilitações e 
considerando os grupos mais representados que são bacharelato, licenciatura e mestrado, as funções 
exercidas e o tempo de serviço. Quanto ao posto, como já mencionado 94,2% são capitães, pelo que 
não existe relevância estatística para testar diferenças com os outros grupos. Pois os capitães são os 
avaliadores, que pela sua natureza ao nível das funções, são avaliadores do maior número de colabo-
radores numa UEO. 
Como se pretendem comparar três ou mais questionários optamos por recorrer a uma análise de 
variância a um fator fixo. No entanto, como se trata de um teste paramétrico é necessário validar os 
pressupostos de aplicabilidade que são relativos aos erros que devem ser normalmente distribuídos, 
com variância homogénea e independentes. Tendo-se aplicado esta técnica no SPSS, procedeu-se à 
validação do pressuposto da normalidade tendo falhado em todos os modelos anova obtidos. Assim, 
tivemos que recorrer a testes não paramétricos, em particular, ao teste de Kruskal-Wallis. Quando se 
comprovar que há diferenças entre questionários, irá aplicar-se o teste de Scheffé para saber quais os 
que diferem entre si. 
Apresentaremos os testes variável a variável, isto é, fixando a variável idade, testar se há diferenças 
em cada uma das dimensões e assim sucessivamente. 
6.5.1. Comparações múltiplas para cada dimensão tendo em conta a idade 
Na tabela 19 e 20 apresentamos os resultados dos testes de Kruskal-Wallis e das comparações múlti-
plas quando se comprovar que há diferenças entre os questionários. Assim, existem diferenças esta-
tisticamente significativas entre os grupos etários quando os valores de prova obtidos forem inferiores 
a 5%.  
Deste modo, há diferenças na dimensão F2 do questionário 1 (fatores de influência na AD) entre os 
inquiridos com idade inferior ou igual a 34 anos e os que têm entre 35 a 41 anos e entre estes os que 
têm 48 ou mais anos; Pode afirmar-se que os inquiridos com idade compreendida entre os 35 e 41 
anos têm opiniões mais concordantes do que os mais jovens (≤34 anos) e os mais velhos (≥48 anos). 
Na dimensão F3 do questionário 1 os inquiridos com idade superior ou igual a 48 anos têm opinião 
menos concordante do que os inquiridos com idades entre os 35 e 47 anos. Ainda no questionário 1, 
há diferenças na dimensão F5 entre os inquiridos com idade inferior ou igual a 34 anos e os que têm 
idades entre 35 a 47 anos, sendo que os mais velhos apresentam maior concordância. 
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Em relação à avaliação versus melhoria do desempenho não se registam diferenças estatisticamente 
significativas entre os vários grupos etários.  
Já no que respeita aos efeitos da avaliação na progressão da carreira os inquiridos com idades de 35 
a 41 anos têm opinião diferente dos inquiridos com 48 ou mais anos, manifestando maior concordân-
cia com as afirmações feitas. 
Quanto às alterações suscetíveis de melhorar os sistemas de avaliação) há diferenças estatisticamen-
te significativas nas dimensões F2, F3 e F4. Na dimensão 2 os mais velhos têm uma opinião mais 
discordante do que os inquiridos com idades compreendidas entre 35 e 47 anos. Comprova-se igual 
tendência na dimensão, onde os mais velhos diferem dos restantes questionários. 
No que concerne à comparação entre os dois sistemas de avaliação) os inquiridos com idades com-
preendidas entre 35 a 41 anos têm uma opinião mais concordante do que os inquiridos mais jovens 
(≤34 anos) e os mais velhos (≥48 anos). 
 
Tabela 19. Teste de Kruskal-Wallis e comparações múltiplas para cada dimensão tendo em conta a idade. 
Questionário Dimensão Idade Média Desvio padrão ET Vp 
1 
F1 
≤34 anos 7.97 1.33 
7.38 0.061 
35 a 41 
anos 8.27 1.03 
42 a 47 
anos 8.1 1.35 
≥48 anos 7.74 1.47 
F2 
≤34 anos 6.59 1.41 
20.81 p<0.001 
35 a 41 
anos 7.50 1.11 
42 a 47 
anos 7.14 .23 
≥48 anos 6.73 1.28 
F3 
≤34 anos 7.33 1.73 
9.64 0.022 
35 a 41 
anos 7.98 1.44 
42 a 47 
anos 7.83 1.43 
≥48 anos 7.02 2.02 
F4 
≤34 anos 8.00 1.17 
3.89 0.274 
35 a 41 
anos 8.17 1.13 
42 a 47 
anos 8.18 1.27 
≥48 anos 7.75 1.47 
F5 
≤34 anos 7.09 1.61 
10.07 0.018 
35 a 41 
anos 7.80 0.96 
42 a 47 
anos 7.79 1.35 
≥48 anos 7.34 1.45 
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≤34 anos 11.45 1.44 
3.260 0.353 
35 a 41 
anos 12.02 1.70 
42 a 47 
anos 11.76 1.73 
≥48 anos 11.64 1.65 
F2 
≤34 anos 9.76 2.41 
3.48 0.324 
35 a 41 
anos 9.97 2.14 
42 a 47 
anos 10.19 2.02 
≥48 anos 9.72 2.01 
3 - 
≤34 anos 7.06 1.71 
8.34 0.039 
35 a 41 
anos 7.36 1.28 
42 a 47 
anos 6.96 1.43 
≥48 anos 6.57 1.68 
4 
F1 
≤34 anos 8.32 1.42 
4.76 0.190 
35 a 41 
anos 8.51 1.40 
42 a 47 
anos 8.07 1.67 
≥48 anos 8.00 1.55 
F2 
≤34 anos 7.90 1.18 
8.65 0.034 
35 a 41 
anos 8.04 1.03 
42 a 47 
anos 7.95 1.11 
≥48 anos 7.30 1.59 
F3 
≤34 anos 7.00 1.48 
27.72 p<0.001 
35 a 41 
anos 7.44 1.08 
42 a 47 
anos 7.16 1.34 
≥48 anos 6.13 1.39 
F4 
≤34 anos 7.42 1.09 
10.53 0.015 
35 a 41 
anos 7.89 1.09 
42 a 47 
anos 7.71 0.95 
≥48 anos 7.42 1.06 
5 - 
≤34 anos 21.18 5.10 
9.56 0.023 
35 a 41 
anos 23.66 3.43 
42 a 47 
anos 23.03 4.24 
≥48 anos 21.28 5.20 
 
Tabela 20. Comparações múltiplas: idade 




≤34 anos 35 a 41 anos -0.91 p<0.001 
35 a 41 
anos >=48 anos 0.77 p<0.01 
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F3 >=48 anos 
35 a 41 
anos -0.97 p<0.01 
42 a 47 
anos -0.81 p<0.05 
F5 ≤34 anos 
35 a 41 
anos -0.71 p<0.05 
42 a 47 
anos -0.70 p<0.05 
3 - 35 a 41 anos ≥48 anos 0.79 p<0.05 
4 
F2 
35 a 41 
anos ≥48 anos 0.75 p<0.01 
42 a 47 
anos ≥48 anos 0.66 p<0.01 
F3 
≤34 anos ≥48 anos 0.87 p<0.05 
35 a 41 
anos ≥48 anos 1.31 p<0.001 
42 a 47 
anos ≥48 anos 1.02 p<0.001 
F4 
≤34 anos 35 a 41 anos -0.47 p<0.05 
35 a 41 
anos ≥48 anos 0.48 p<0.05 
5 - 
≤34 anos 35 a 41 anos -2.47 p<0.05 
35 a 41 
anos ≥48 anos 2.37 p<0.05 
6.5.2. Comparações múltiplas para cada dimensão tendo em conta as habilitações literárias 
No que concerne às habilitações literárias, estas registam diferenças estatisticamente significativas 
entre algumas das amostras nas dimensões F1, F2 e F3 do questionário 1, nas dimensões F1 e F2 do 
questionário 2, no questionário 3, em todas as dimensões do questionário 4 e questionário 5 (tabela 
21). 
Na dimensão F1 do questionário 1 os bacharéis e licenciados diferem dos que têm mestrado, sendo 
que quanto mais elevada é a habilitação literária maior é a concordância. Na dimensão F2 deste ques-
tionário os mestres diferem dos bacharéis e licenciados, manifestando maior concordância face a 
estes. Na dimensão F3 apenas os bacharéis diferem dos mestres tendo opinião mais discordante do 
que esses.  
Nas duas dimensões do questionário 2 e no questionário 3, há diferenças entre os bacharéis e as 
restantes categorias, apresentando uma opinião mais discordante dos que os têm mais habilitações.  
Na dimensão F1 do questionário 4, os bacharéis diferem dos mestres, nas dimensões F2 e F3 os 
bacharéis diferem dos licenciados e dos mestres, apresentando menor valor médio, isto é, menor con-
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cordância com as afirmações. Na dimensão F4 deste questionário, há diferenças entre as três catego-
rias, sendo que há uma maior concordância com o aumento das habilitações literárias.  
No questionário 5 os bacharéis diferem dos mestres apresentando menor concordância. 
Tabela 21. Teste de Kruskal-Wallis e comparações múltiplas para cada dimensão tendo 
em conta as habilitações literárias. 
Questionário Dimensão Habilitações literárias Média 
Desvio 
padrão ET Vp 
1 
F1 
Bacharelato 7.13 1.53 
11.02 0.001 Licenciatura 8.11 1.24 
Mestrado 8.39 0.95 
F2 
Bacharelato 6.58 1.15 
5.71 0.017 Licenciatura 7.02 1.33 
Mestrado 7.55 1.02 
F3 
Bacharelato 7.32 1.30 
5.08 0.024 Licenciatura 7.70 1.64 
Mestrado 7.88 1.32 
F4 
Bacharelato 7.76 1.32 
1.99 0.159 Licenciatura 8.03 1.32 
Mestrado 8.29 1.04 
F5 
Bacharelato 7.47 1.54 
0.20 0.651 Licenciatura 7.53 1.31 
Mestrado 7.84 1.35 
2 
F1 
Bacharelato 10.50 1.77 
20.56 p<0.001 Licenciatura 11.95 1.62 
Mestrado 11.89 1.46 
F2 
Bacharelato 8.97 1.99 
10.03 0.002 Licenciatura 10.01 2.09 
Mestrado 10.18 2.09 
3 - 
Bacharelato 6.13 1.36 
16.87 p<0.001 Licenciatura 7.11 1.50 
Mestrado 7.07 1.54 
4 
F1 
Bacharelato 7.77 1.49 
4.50 0.033 Licenciatura 8.24 1.59 
Mestrado 8.45 1.39 
F2 
Bacharelato 6.61 1.31 
29.23 p<0.001 Licenciatura 7.91 1.15 
Mestrado 8.25 0.85 
F3 
Bacharelato 6.13 0.99 
16.53 p<0.001 Licenciatura 7.03 1.43 
Mestrado 7.50 1.24 
F4 
Bacharelato 7.11 1.13 
8.80 0.003 Licenciatura 7.62 1.03 
Mestrado 8.07 0.74 
5 - 
Bacharelato 21.32 4.19 
7.57 0.006 Licenciatura 22.74 4.38 
Mestrado 23.46 3.97 
Legenda: B – bacharelato; L – licenciatura; M – mestrado 
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Tabela 22. Comparações múltiplas: habilitações literárias 





Licenciatura -0.98 p<0.001 
Mestrado -1.26 p<0.001 
F2 
Bacharelato Mestrado -0.97 p<0.01 
Licenciatura Mestrado -0.53 p<0.05 
F3 Bacharelato Mestrado -0.56 p<0.05 
2 
F1 Bacharelato 
Licenciatura -1.45 p<0.001 
Mestrado -1.39 p<0.01 
F2 Bacharelato 
Licenciatura -1.04 p<0.05 
Mestrado -1.20 p<0.05 
3 - Bacharelato 
Licenciatura -0.97 p<0.01 
Mestrado -0.94 p<0.01 
4 
F1 Bacharelato Mestrado -0.68 p<0.05 
F2 Bacharelato 
Licenciatura -1.29 p<0.001 
Mestrado -1.64 p<0.001 
F3 Bacharelato 
Licenciatura -0.90 p<0.01 
Mestrado -1.37 p<0.001 
F4 
Bacharelato 
Licenciatura -0.52 p<0.05 
Mestrado -0.97 p<0.001 
Licenciatura Mestrado -0.45 p<0.05 
5 - Bacharelato Mestrado -2.15 p<0.05 
6.5.3. Comparações múltiplas para cada dimensão tendo em conta as funções exercidas 
Na tabela 23 e 24 apresentam-se os resultados obtidos para cada dimensão de acordo com as fun-
ções exercidas. Há diferenças estatisticamente significativas nas dimensões F1 e F2 do questionário 
1, nas duas dimensões do questionário 2, no questionário 3, nas dimensões F2 e F3 do questionário 4 
e questionário 5.  
Na dimensão F1 do questionário 1 os militares com funções de comado diferem dos militares que 
exercem funções no Estado-maior apresentando valor médio mais elevado o que traduz maior con-
cordância. Na dimensão F2, os militares de direção ou chefia diferem dos que exercem funções no 
estado-maior apresentado maior concordância.  
Na dimensão F1 do questionário 2 há diferenças de opinião entre os militares que exercem funções no 
estado-maior e os restantes, sendo mais discordantes do que os outros. Na dimensão F2, do questio-
nário 2 e questionário 3 os militares com funções de comando têm uma opinião mais concordantes do 
que os que exercem funções no estado-maior. 
No questionário 4, na dimensão F2 os militares com funções no estado-maior diferem dos restantes e 
apresentam maior discordância do que outros. Já na dimensão F3 só há diferenças entre os do 
comando e do estado-maior, sendo que os primeiros têm uma opinião mais concordante do que os do 
estado-maior. 
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No questionário 5, os militares do estado-maior diferem dos que exercem funções de comando e de 
direção ou chefia sendo que mais uma vez apresentam o menor valor médio, o que traduz maior dis-
cordância face aos outros. 
Tabela 23. Teste de Kruskal-Wallis e comparações múltiplas para cada dimensão tendo em 
conta as funções exercidas. 
Questionário Dimensão Funções exer-cidas Média 
Desvio 
padrão ET Vp 
1 
F1 
Comando 8.44 1.21 
11.86 0.003 Direção ou chefia 8.03 1.36 
Estado-maior 7.80 1.24 
F2 
Comando 7.16 1.15 
8.06 0.018 Direção ou chefia 7.23 1.26 
Estado-maior 6.80 1.33 
F3 
Comando 7.95 1.38 
4.38 0.112 Direção ou chefia 7.58 1.75 
Estado-maior 7.49 1.64 
F4 
Comando 8.15 1.00 
1.02 0.600 Direção ou chefia 8.11 1.30 
Estado-maior 7.95 1.41 
F5 
Comando 7.73 1.26 
0.59 0.745 Direção ou chefia 7.62 1.23 
Estado-maior 7.52 1.54 
2 
F1 
Comando 11.86 1.76 
13.11 0.001 Direção ou chefia 12.11 1.37 
Estado-maior 11.21 1.86 
F2 
Comando 10.46 1.80 
8.02 0.018 Direção ou chefia 10.14 2.03 
Estado-maior 9.45 2.28 
3 - 
Comando 7.27 1.31 
7.05 0.029 Direção ou chefia 7.09 1.51 
Estado-maior 6.67 1.58 
4 
F1 
Comando 8.41 1.52 
5.34 0.069 Direção ou chefia 8.28 1.58 
Estado-maior 7.95 1.53 
F2 
Comando 8.06 1.02 
9.05 0.011 Direção ou chefia 7.98 1.21 
Estado-maior 7.48 1.34 
F3 
Comando 7.22 1.29 
9.66 0.008 Direção ou chefia 7.11 1.49 
Estado-maior 6.68 1.26 
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F4 
Comando 7.56 1.02 
3.71 0.156 Direção ou chefia 7.77 1.05 
Estado-maior 7.56 1.02 
5 - 
Comando 23.42 3.43 
13.54 0.001 Direção ou 
chefia 23.11 4.65 
Estado-maior 21.31 4.64 
Legenda: C – comando; D/C – direção ou chefia; EM – Estado-maior 
 
Tabela 24. Comparações múltiplas: Funções exercidas 




F1 Comando Estado-maior 0.64 p<0.05 
F2 Direção ou che-fia Estado-maior 0.43 p<0.05 
2 F1 
Comando Estado-maior 0.65 p<0.05 
Direção ou che-
fia Estado-maior 0.90 p<0.001 
F2 Comando Estado-maior 1.01 p<0.05 
3 - Comando Estado-maior 0.60 p<0.05 
4 F2 
Comando Estado-maior 0.57 p<0.05 
Direção ou che-
fia Estado-maior 0.49 p<0.05 
F3 Comando Estado-maior 0.54 p<0.05 
5 - 
Comando Estado-maior 2.12 p<0.05 
Direção ou che-
fia Estado-maior 1.81 p<0.05 
6.5.4. Comparações múltiplas para cada dimensão de acordo com o tempo de serviço 
Atendendo ao tempo de serviço dos militares que constituem a amostra em estudo, conta-se que ape-
nas há diferenças estatisticamente significativas nas dimensões F2 e F3 do questionário 1, no ques-
tionário 3 e na dimensão F3 do questionário 4. Nos restantes testes efetuados os valores de prova 
obtidos são superiores a 5% pelo que os grupos em causa não diferem estatisticamente entre si, isto 
é, têm o mesmo grau de concordância.   
Na dimensão F2 do questionário 1 os militares com menos tempo de serviço diferem dos que têm 
entre 17 a 24 anos apresentando um menor nível de concordância do que os que têm mais tempo de 
serviço. Na dimensão F3 do questionário 1 os militares com tempo de serviço entre 17 a 24 anos dife-
rem dos que têm tempo entre 25 a 31 anos, apresentando maior valor médio e como tal maior concor-
dância. 
No questionário 3 os militares com tempo de serviço entre 17 e 24 anos têm opinião diferente dos que 
têm mais tempo de serviço, manifestando uma maior concordância com as afirmações. 
Na dimensão F3 do questionário 4 os militares com mais tempo de serviço (≥32 anos) têm opinião 
diferente dos militares com tempos de serviço entre 17 a 31 anos de serviço, apresentando um menor 
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nível de concordância face a esses. Os valores dados e as diferenças encontradas são apresentados 
nas tabelas 25 e 26. 
Tabela 25. Teste de Kruskal-Wallis e comparações múltiplas para cada dimensão de acordo com 
o tempo de serviço. 
Questionário Dimensão Tempo de serviço Média 
Desvio 
padrão ET Vp 
1 
F1 
≤16 anos 8.03 1.53 
4.45 0.217 17 a 24 anos 8.23 1.00 25 a 31 anos 7.89 1.47 
≥32 anos 7.77 1.61 
F2 
≤16 anos 6.53 1.48 
13.08 0.004 17 a 24 anos 7.32 1.16 25 a 31 anos 7.05 1.23 
≥32 anos 6.77 1.34 
F3 
≤16 anos 7.29 1.71 
10.88 0.012 17 a 24 anos 8.01 1.28 25 a 31 anos 7.28 1.93 
≥32 anos 7.54 1.75 
F4 
≤16 anos 7.97 1.14 
0.78 0.855 17 a 24 anos 8.17 1.11 25 a 31 anos 7.99 1.45 
≥32 anos 8.00 1.55 
F5 
≤16 anos 7.21 1.63 
4.64 0.200 17 a 24 anos 7.68 1.11 25 a 31 anos 7.77 1.43 
≥32 anos 7.35 1.55 
2 
F1 
≤16 anos 11.47 1.42 
1.77 0.622 17 a 24 anos 11.80 1.74 25 a 31 anos 11.77 1.79 
≥32 anos 11.92 1.32 
F2 
≤16 anos 9.91 2.04 
3.09 0.378 17 a 24 anos 9.89 2.18 25 a 31 anos 10.24 2.05 
≥32 anos 9.69 1.95 
3 - 
≤16 anos 7.00 1.71 
8.48 0.037 17 a 24 anos 7.30 1.23 25 a 31 anos 6.71 1.62 
≥32 anos 6.50 1.75 
4 
F1 
≤16 anos 8.29 1.46 
4.52 0.210 17 a 24 anos 8.31 1.54 25 a 31 anos 8.12 1.65 
≥32 anos 7.79 1.45 
F2 
≤16 anos 7.86 1.17 
4.68 0.196 17 a 24 anos 7.94 1.05 25 a 31 anos 7.85 1.37 
≥32 anos 7.23 1.54 
F3 
≤16 anos 6.91 1.36 
15.30 0.002 17 a 24 anos 7.31 1.24 25 a 31 anos 6.88 1.35 
≥32 anos 6.08 1.70 
F4 
≤16 anos 7.21 1.32 
5.87 0.118 17 a 24 anos 7.80 .90 25 a 31 anos 7.65 1.02 
≥32 anos 7.62 1.10 
5 - 
≤16 anos 21.38 4.97 
4.64 0.200 17 a 24 anos 23.26 3.98 
25 a 31 anos 22.46 4.62 
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≥32 anos 21.54 5.13 
Legenda: ET - Estatística de Teste; Vp - Valor de Prova 
 
Tabela 26. Comparações múltiplas: Tempo de serviço 
Questionário Dimensão Diferenças entre Diferença média 
Valor de 
prova 
1 F2 ≤16 anos 17 a 24 anos -0.79 p<0.01 F3 17 a 24 anos 25 a 31 anos 0.73 p<0.05 
3 - 17 a 24 anos 25 a 31 anos 0.59 p<0.05 17 a 24 anos ≥32 anos 0.80 p<0.05 
4 F3 17 a 24 anos ≥32 anos 1.23 p<0.001 25 a 31 anos ≥32 anos 0.80 p<0.05 
6.6. Análise à questão de resposta aberta 
Tal como já foi referido anteriormente, o questionário28 para além de ter várias questões de respostas 
fechadas tem uma semiaberta e uma questão de resposta aberta.  
Ao colocar-se esta questão teve fundamentalmente dois objetivos: dar aos inquiridos uma maior liber-
dade para manifestar a sua opinião de forma a se obter a sua perspetiva e experiência como avaliado-
res relativamente aos dois sistemas de avaliação existentes no Exército Português e permitir ao inves-
tigador, com base nas respostas obtidas, complementar o estudo de forma a ser mais completa e 
irrepreensível.  
Nesta questão, foram instados a pronunciar-se sobre as diferenças encontradas entre o SAMME e o 
SIADAP, os fatores que influenciam os avaliados na AD e as medidas que acham necessárias aplicar 
no sentido de melhorar os sistemas de AD existentes no Exército Português. 
De um modo geral, foram suscitadas questões sobre a importância das reflexões desenvolvidas neste 
âmbito, destacando as seguintes. 
6.6.1. Diferenças referidas pelos avaliadores entre o SAMME e o SIADAP29 
De acordo com a maioria das opiniões dos inquiridos o SAMME é um sistema de AD mais completo, 
mais objetivo, menos subjetivo, mais equitativo e mais uniforme; com mais qualidade, com um proces-
so de avaliação mais simples, tem as competências bem definidas; o facto de não ter quotas contribui 
para uma maior motivação dado que todos os militares podem aspirar a ter boas AD, adaptando-se 
perfeitamente à organização militar, tudo isto em comparação com SIADAP.  
Por outro lado o SIADAP em relação ao SAMME tem pontos fortes, como é a autoavaliação, o traçar 
objetivos constitui um aspeto muito positivo uma vez que diminui a subjetividade da avaliação e torna-
a flexível e ajustável, garante uma maior interação entre o avaliado e o avaliador e articula o desem-
28 Anexo IX – Questionário. 
29 Anexo XI – Pontos fortes e pontos fracos do SAMME e do SIADAP. 
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penho e as competências enquanto o SAMME valoriza as competências em detrimento do desempe-
nho. 
Quanto a aspetos menos positivos constata-se que o SAMME peca pela ausência de objetivos na 
avaliação, ausência de autoavaliação, avalia o mérito e não avaliação do desempenho, é subjetivo, 
como as notas dos cursos tem muito peso em detrimento da avaliação do desempenho e o facto de o 
2º avaliador poder alterar a AD do 1º avaliador (chefe direto), mesmo não conhecendo o militar, pelo 
que é propenso a injustiças.  
No que diz respeito ao SIADAP, a maioria dos inquiridos referiram que o aspeto mais negativo é a 
aplicação de quotas, porque estas aumentam em muito a subjetividade da avaliação, pois se várias 
pessoas forem merecedoras de “Excelente” e que superaram os objetivos acordados pelo que deve-
riam todos estes colaboradores serem avaliados de excelente e serem recompensados pelo seu méri-
to, mas o facto de só a um poder ser atribuída a quota cria uma grande injustiça, desmotivação e um 
sentimento de favorecimento em relação a quem lhe foi atribuída essa classificação. Outros proble-
mas constatados no SIADAP são o facto dos objetivos a atingir poderem ser exagerados que não 
possam ser atingidos, existe dificuldade em definir objetivos, não podendo ser implementado aos mili-
tares porque não promove o equilíbrio em organizações hierárquicas, sendo difícil de implementar 
escalas de medida e definir objetivos mensuráveis. 
As várias opiniões sobre os pontos fortes e os pontos fracos dos dois sistemas de avaliação podem 
ser analisadas no anexo XI, na qual se transcreve alguns deles:  
Pontos fortes: “O SAMME é um sistema completo, objetivo, equilibrado, equitativo, credível, muito 
uniforme e simples”; “No SAMME a FAI cobre todos os aspetos passiveis de avaliar”; “Os 5 graus de 
classificação existentes no SAMME permitem uma boa distinção entre os avaliados”; “No SIADAP os 
objetivos constituem um aspeto positivo uma vez que diminui a subjetividade da avaliação e torna-a 
flexível e ajustável”; “A avaliação no SIADAP é feita por objetivos e por competências”; “Existência de 
autoavaliação no SIADAP”. 
Pontos Fracos: “Inexistência de objetivos a atingir pelo avaliado, no SAMME”; “Inexistência no SAM-
ME de autoavaliação e de feedback”; “O SAMME está desatualizado, pelo que deverá ser melhorado”; 
No SAMME e no SIADAP, a avaliação é confidencial. No entanto se a avaliação fosse transparente, 
séria e aberta contribuiria para uma maior serenidade e credibilidade da mesma”; O SIADAP é um 
sistema de avaliação com muita subjetividade”; “A existência de quotas leva a injustiças uma vez só 
5% pode ser relevante e até pode acontecer que num determinado UEO não haja funcionários com 
avaliação relevante, devido ao seu nº reduzido”. 
6.6.2. Fatores que influenciam os avaliadores da AD  
De acordo com as opiniões dos inquiridos, estes referiram que muitas das AD são subjetivas porque 
foram constatados que existem favorecimentos nas avaliações, notas inflacionadas por vícios dos 
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avaliadores, falta de coragem para avaliar corretamente com medo de ser prejudicado e outros ava-
liam mal por falta de formação, desleixo e da não aplicação da legislação aplicada a cada sistema de 
AD. Transcrevem-se algumas opiniões sobre o que os inquiridos acham sobre alguns fatores que 
influenciam a AD: “Falta de coragem dos avaliadores ao longo do ano para chamarem o avaliado e lhe 
mostrar que está a fazer de mal ou bem”; Alguns avaliadores têm medo de avaliar e avaliam de acor-
do com o posto ou de acordo com a antiguidade”; A subjetividade existe no avaliado e não no avalia-
dor”; “ Existem influências por vícios diversos, nomeadamente a infanção das classificações”. 
6.6.3. Medidas a aplicar para melhoria dos sistemas de AD 
No que diz respeito ao SAMME, os avaliadores são da opinião que este deve ser melhorado no senti-
do se implementar a autoavaliação, criar alguns objetivos concretos a atingir pelo avaliados, serem 
definidos objetivos e competências para cada função por forma a definir o seu perfil, a avaliação deve-
rá ser feita tendo em conta o trabalho desenvolvido pelo colaborador e não o seu posto.  
Algumas das opiniões referem que não faz sentido aplicar o SIADAP aos militares devido à sua espe-
cificidade da condição militar, pois o espírito de corpo, a solidariedade, a coesão, a disciplina, a postu-
ra regida por valores e princípios estruturantes da Instituição Castrense seria seriamente abalada e 
completamente alterada. 
Quanto às medidas corretivas a aplicar ao SIADAP os inquiridos propõem que a eliminação das quo-
tas diminuir a burocracia no preenchimento dos modelos de avaliação. 
Propõem ainda que o processo de avaliação, nos dois sistemas de AD, deverá manter-se confidencial 
apenas até ao término da AD e depois ficarem disponíveis para quem quiser consultar, pois tornaria 
transparente séria e aberta e contribuiria para uma maior serenidade e credibilidade da mesma. 
De acordo com o explanado, passa-se a enumerar as opiniões sobre algumas medidas a aplicar para 
melhoria dos sistemas de AD, são elas: “Implementar a autoavaliação e o feedback no SAMME”; “ 
Definir objetivos a atingir pelo avaliado”; Os sistemas de avaliação precisam de ser atualiza-
dos/melhorados”; “Eliminação das quotas principalmente as de 5% (avaliação relevante) ”; “Melhorar 
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CAPÍTULO VII -  DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
Neste capítulo faz-se a discussão dos resultados e não se pode dissociar do capítulo anterior onde 
se apresentou e analisou os resultados bem como se procedeu à alusão do tratamento estatístico 
aplicado em função dos objetivos específicos inicialmente delineados e das hipóteses que serviram 
de orientação ao presente trabalho.  
A avaliação de desempenho, segundo Chiavenato (2009), é um instrumento, para aprimorar os resul-
tados que se deseja alcançar na gestão dos recursos humanos da organização. O autor acrescenta 
que a AD é considerada uma apreciação sistemática do desempenho de cada colaborador num car-
go, bem como o seu potencial de desenvolvimento. Toda a avaliação é um processo para julgar ou 
estimular o valor, a excelência e as qualidades do colaborador. 
A EP tem dois sistemas de avaliação de desempenho que já se encontram bem enraizados na políti-
ca e cultura militar, sendo que os avaliadores do SIADAP são ao mesmo tempo avaliadores do 
SAMME. Neste âmbito os avaliadores ao serem inquiridos contribuíram com a sua experiência, opi-
niões e sugestões para se perceber como funcionam estes sistemas bem como algumas sugestões 
de melhoria. 
Começando por analisar o primeiro objetivo “Que fatores, na opinião dos avaliadores, influen-
ciam o rigor que colocam na tarefa de avaliar?” – Através da estatística descritiva achou-se as 
médias das cinco dimensões representadas na tabela 8 deste trabalho de forma a verificar a existên-
cia de concordância com as questões apresentadas, chegando-se à conclusão que as dimensões 
“receio de avaliar” (média - 8,05), e “influência do avaliador na avaliação” (média - 8,07), são as que 
apresentam valores médios mais elevados, sendo dimensões onde se encontra maior dispersão de 
resultados. No entanto, é de assinalar que os restantes fatores (“juízos pré-concebidos, juízos compa-
rativos e influência do avaliado no avaliador”) possuem valores médios bastante elevados, todos supe-
riores à média teórica.  
Assim, confirma-se que as dimensões de “receio de avaliar” e “influência do avaliador na avaliação” 
são as dimensões que evidenciam valores médios mais elevados, traduzindo maior concordância de 
opinião dos inquiridos. Assim pode-se afirmar que, segundo os avaliadores inquiridos os fatores que 
mais influenciam a tarefa de avaliar se relacionam com os receios sentidos durante este processo, 
bem como as caraterísticas dos próprios avaliadores. No entanto os resultados demonstram que todos 
os fatores estudados (“receio de avaliar, juízos pré-concebidos, juízos comparativos, influência do 
avaliador na avaliação e influência do avaliado no avaliador”) se apresentam com valores médios 
superiores à média teórica pelo que se pode considerar que, segundo os inquiridos, todos são fatores 
de influência na AD.   
Os resultados encontrados vão de encontro aos modelos Bonifácio (2009) e de Câmara, Guerra e 
Rodrigues (2007). Os autores assumem que o avaliador deve fazer a destrinça entre os bons e os 
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mais desempenhos por forma a não penalizar os melhores performers. No entanto devido à existência 
de diversos fatores internos e externos, o avaliador cometer frequentemente erros na AD, que podem 
ir desde o efeito de hallo, erro de semelhança, a não diferenciação dos desempenhos e a baixa moti-
vação do avaliado, entre outros (ver anexo XII). 
Perante o exposto considera-se que a hipótese H1 (Espera-se que existam fatores influenciadores da 
AD) se encontra confirmada. 
O segundo objetivo “De que forma a AD tem influência na melhoria do desempenho do avalia-
do?” –  Em concordância com a estatística descritiva achou-se as médias das duas dimensões repre-
sentadas na tabela 11, do presente estudo, de forma a verificar a existência de concordância com as 
questões apresentadas, e chegou-se à conclusão que a dimensão “identificação de necessidades de 
desenvolvimento e formação dos avaliados” (média – 11,76) apresenta um valor médio mais elevado 
que a dimensão “impacto na carreira dos avaliados” (média – 9,98). Sendo a dimensão “necessidades 
de desenvolvimento e formação dos avaliados” onde se encontra maior dispersão de resultados. 
Acrescenta-se ainda que as duas dimensões possuem valores médios bastante elevados, todos supe-
riores à média teórica. 
Assim pode-se afirmar que, segundo os avaliadores, os fatores “identificação de necessidades de 
desenvolvimento e formação dos avaliados e o impacto na carreira dos avaliados” influenciam o ava-
loador na melhoria do seu desempenho. Os resultados encontrados vão de encontro ao modelo elabo-
rado por Câmara, Guerra e Rodrigues (2007) uma vez que estes autores referem que na AD deve ter 
em conta: as necessidades de formação, de estabelecer planos de desenvolvimento individuais; 
recompensar de forma adequada e equitativa o mérito; criar planos de carreira que proporcionem 
oportunidades de desenvolvimento aos colaboradores a quem for detetado maior potencial de evolu-
ção profissional. 
De acordo com as opiniões dos inquiridos constata-se que os sistemas de avaliação são importantes 
para o Exército e para qualquer organização, opinião corroborada pela maior parte dos avaliadores 
inquiridos. Estes permitem para além de aferir o desempenho do avaliado, contribuem para corrigir 
e/ou incentivar com o objetivo de melhorar, proporcionando à organização uma gestão correta dos 
seus Colaboradores30. 
Face ao aludido considera-se que a hipótese H2 (Espera-se que os avaliadores considerem que a AD 
produz contributos para a melhoria dos seus desempenhos) se encontra confirmada. 
O terceiro objetivo “Analisar a perceção dos avaliadores em relação ao impacto que a AD tem 
na promoção e desenvolvimento da carreira dos avaliados” – De acordo com a estatística descri-
tiva achou-se a média da dimensão referida na tabela 13 deste estudo de forma a verificar a existên-
30 Nº 1 do art.º 80º do Decreto-lei nº 236 de 25 de junho de 1999, e art.º 4º da Portaria nº 1246 de 07 de setembro 
de 20042 e art.º 52º da Lei nº 66-B de 28 de dezembro de 2007. 
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cia de concordância com as questões apresentadas, chegando-se à conclusão que tem uma única 
dimensão “progressão na carreira”, apresenta uma média de 6.99 e a dispersão dos resultados é mui-
to baixa. Acrescenta-se ainda que esta dimensão possui um valor médio superior à média teórica. 
Podemos assim confirmar que este valor revela a existência de concordância de opinião em relação à 
questões postas.  
Os resultados encontrados vão de encontro ao EMFAR uma vez que o regulamento reflete que o fator 
“progressão na carreira” garantindo aos militares o direito de progredir na carreira, assente na compe-
tência e experiência revelada, bem como a capacidade profissional do colaborador. Pois tem por fina-
lidade selecionar os mais aptos para o desempenho de determinados cargos e funções, compatibilizar 
as aptidões de avaliado e os interesses da instituição militar e visa ainda o aperfeiçoamento técnico-
militar. Os autores referem que na avaliação individual tem em conta a ordenação dos militares para 
efeitos de progressão na carreira, a avaliação tem impacto na promoção e que existe uma relação 
direta entre a promoção e a progressão na carreira com a questão da antiguidade. 
Pois, após a conclusão do curso de ingresso nos quadros do Exército, os militares são posicionados 
numa lista por ordem da sua classificação final no curso e é por essa nota que se verifica a antiguida-
de de um militar em relação a outro. As avaliações que são feitas anualmente não alteram grande-
mente a classificação e posicionamento do militar em relação à sua antiguidade. 
De acordo com o mencionado considera-se que a hipótese H3 (Espera-se que os avaliadores consi-
derem que a AD é preponderante para a promoção e progressão na carreira) se encontra confirmada. 
Analisando o quarto objetivo “Analisar as alterações propostas pelos avaliadores suscetíveis de 
melhorar a AD” – Através da estatística descritiva achou-se as médias das quatro dimensões repre-
sentadas na tabela 14 deste trabalho de forma a verificar a existência de concordância com as ques-
tões apresentadas, chegando-se à conclusão que as dimensões “críticas ao SIADAP” (média - 8,20), 
e “propostas de implementação nos sistemas de AD” (média – 7,83), são as que apresentam valores 
médios mais elevados. No entanto, é de assinalar que os restantes fatores (“críticas ao SAMME e 
correções dos sistemas de AD”) possuem valores médios bastante elevados, todos superiores à 
média teórica.  
Verificou-se ainda que existem grandes diferenças significativas entre o fator “critica ao SIADAP”  e o 
fator “critica ao SAMME”. Como se trata de dois grupos de grandes dimensões, recorreu-se ao teste t-
student para comparar os valores médios. Constata-se, assim,  que os oficiais avaliadores inquiridos 
têm uma opinião mais concordante com as “criticas ao SIADAP” do que com  a “Criticas ao SAMME”. 
Neste sentido para melhor explicar as medidas corretivas a aplicar aos sistemas de avaliação de 
desempenho existente no EP e tendo em conta estudos já realizados e modelos propostos pelos 
diversos autores e opiniões dos avaliadores inquiridos, passa-se a enumerar cada uma das medidas 
propostas no presente estudo: 
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A maioria dos inquiridos  são da opinião de que se deve acabar com as quotas de 5%, indo ao encon-
tro do estudo efetuado por Serrano (2010), na qual referiu que quanto à  limitação das percentagens 
máximas para a classificação de Muito Bom e Excelente, as quotas ou os seus limites não deveriam 
ser tão rígidos e que era importante repensar a forma como são distribuídas pelos grupos profissio-
nais, nomeadamente em áreas comuns à organização. 
A autoavaliação é outra medida que os oficiais avaliadores referiram também Ferreira e Lopes 
(2007), constataram que a autoavaliação é a apreciação que um colaborador faz do seu próprio 
desempenho, tendo em conta as referências do avaliador, em termos de objetivos, metas, comporta-
mentos, ponderações e outros. 
Para Chiavenato (2009) a avaliação por objetivos é fundamental para o estímulo dos colaboradores 
à maior produtividade da organização. O presente estudo vai de encontro a este pensador, na qual 
propõe estabelecer objetivos a atingir no RAMME. 
Face ao exposto considera-se que a hipótese H4 (Espera-se que os avaliadores identifiquem medidas 
para alterar/corrigir os sistemas AD), pelo que a mesma se encontra confirmada. 
O quinto objetivo “Perceber a opinião dos avaliadores em relação ao grau de subjetividade, 
importância e satisfação dos dois sistemas de avaliação: SAMME e SIADAP” – De acordo com a 
estatística descritiva achou-se a média da dimensão referida na tabela 16 deste estudo de forma a 
verificar a existência de concordância com as questões apresentadas, chegando-se à conclusão que 
tem uma única dimensão “importância, satisfação e subjetividade entre os sistemas de AD”, apresenta 
uma média de 22,59 e a dispersão dos resultados é baixa. Acrescenta-se ainda que esta dimensão 
possui um valor médio superior à média teórica. 
Neste sentido, atendendo ao valor médio da dimensão “importância, satisfação e subjetividade entre 
os sistemas de AD”, foi confirmado que a mesma evidencia um valor médio mais elevado que o valor 
médio teórico, traduzindo concordância de opinião dos inquiridos. Assim pode-se confirmar que, 
segundo os avaliadores inquiridos o SAMME tem menor grau de subjetividade, maior grau de impor-
tância e satisfação quando comparado com o SIADAP.  
Tendo em conta os estudos já realizados pelos diversos autores e as opiniões dos oficiais avaliadores 
inquiridos no presente estudo é importante deixar aqui o registo dos mesmos: 
No geral maioria dos inquiridos preferem o SAMME ao SIADAP e ainda consideram-no mais justo.  
Quanto à subjetividade, a maioria dos inquiridos consideram que o SIADAP é mais subjetivo que o 
SAMME, isto deve-se principalmente às quotas aplicadas, fatores que influenciam a AD, entre outros. 
Estas conclusões também estão de acordo com os estudos de  Serrano (2010) e de Vasconcelos 
(2012). 
No que respeita ao grau de importância e de satisfação, mais uma vez a maioria dos inquiridos 
demonstraram dar maior importância e satisfação ao SAMME do que ao SIADAP, pois para Vascon-
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celos (2012) a satisfação envolve múltiplos fatores, dos quais se ressalta a participação e envolvi-
mento conjunto entre avaliador e avaliado, o que permite uma coresponsabilização de ambas as 
partes no decurso do processo (Lei n.º 66- B/2007 de 28 de dezembro; Ministério das Finanças, 
2009), a existência de feedback sobre o desempenho do avaliado (Caetano, 1997; Lei n.º 66- B/2007 
de 28 de Dezembro; Seixo, 2004) para que o colaborador avaliado possa ter conhecimento sobre 
aquilo que se espera de si e, a justiça que é percecionada no processo de avaliação. 
Os avaliadores são unanimes a referir que “ a avaliação é confidencial. No entanto se a avaliação fosse 
transparente, séria e aberta contribuiria para uma maior serenidade e credibilidade da mesma, para 
isso bastava que no final das avaliações as mesmas ficassem disponíveis (deixassem de ser confiden-
ciais) para quem as quiser consultar. Desta forma aumentar-se-ia o grau de satisfação e de impor-
tância do SAD. Também para Rocha (2009) para facilitar o envolvimento dos colaboradores no pro-
cesso anual de AD é necessário criar uma estratégia informativa e comunicacional bem definida cen-
trada nos próprios colaboradores, por forma a estabelecer um clima de confiança, de partilha de infor-
mação e de transparência dos processos. 
De acordo com o referido considera-se que a hipótese H5 (Espera-se que os avaliadores considerem 
que o SAMME tenha menor grau de subjetividade, maior grau de importância e maior grau de satisfa-
ção em comparação com o SIADAP) se encontra confirmada. 
Quanto à “comparação dos valores médios para cada dimensão tendo em conta a formação 
sobre SAMME/SIADAP” – verifica-se que existe diferenças significativas em todas as dimensões e 
conclui-se ainda que os valores médios dos inquiridos que fizeram formação diferem significativamen-
te dos avaliadores dos inquiridos que não fizerem formação. 
Os resultados obtidos mostram que ainda existe uma grande disparidade, em termos de formação na 
área de AD no EP, entre os SAD. No que concerne ao SIADAP, mais de 50% dos inquiridos não tive-
ram qualquer formação. Estes reconhecem que é uma lacuna que pode afetar a qualidade das ava-
liações produzidas, que urge ser colmatada pela organização. Ao nível do SAMME já existe uma 
percentagem quase de 70%, o que à partida contribui para a qualidade das avaliações obtidas. 
Foram  feitas comparações múltiplas para cada dimensão em cada um dos cinco questionários verifi-
cou-se que existem diferenças estatisticamente significativas entre as variáveis sociodemográficas 
(idade, habilitações literárias, funções exercidas e tempo de serviço) e as referidas dimensões perten-
centes a cada questionário. Assim sendo só existirá diferenças estatisticamente significativas se os 
valores de prova forem inferiores a 5%. 
É importante referir que os capitães são os mais representativos (94,2%) do total dos oficiais avaliado-
res, assumem no Exército a maior relevância uma vez que são os principais avaliadores, são estes os 
comandantes das várias subunidades, são chefes de secções e subsecções e até diretores de alguns 
serviços, são ainda estes oficiais que estão em contacto direto e permanente com os seus colabora-
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dores subordinados. 
No que diz respeito ao sexo, também não existe relevância estatística uma vez que o número de ava-
liadores do sexo feminino é irrelevante comparando como universo masculino, pelas seguintes razões: 
a recente abertura da instituição castrense às mulheres31; a baixa percentagem de militares femininos 
nas fileiras do EP32 (Ministério da Defesa Nacional, 2009); um reduzido número de militares femininos 
nas funções de comando, direção/chefia e estado-maior. 
Quanto à “comparações múltiplas para cada dimensão tendo em conta a idade” – De acordo 
com a estatística descritiva comprova-se que existem diferenças estatisticamente significativas entre 
os grupos etários, uma vez que os valores de prova (Vp) são inferiores a 5%. 
A idade do avaliador está relacionada com a progressão na carreira e com o desempenho de funções. 
Constata-se que os avaliadores com idade dos 35 a 41 anos são os que mais se preocupam com a 
AD e são possuidores de uma longa experiencia na avaliação de desempenho. É neste grupo de ida-
des que se englobam os majores e capitães, que são os oficiais que avaliam maior número de colabo-
radores e estão mais em contacto direto com os mesmos. 
Quanto à “comparações múltiplas para cada dimensão tendo em conta as habilitações literá-
rias” – De acordo com a estatística descritiva comprova-se que existem diferenças estatisticamente 
significativas entre algumas dimensões de todos os questionários. Assim constata-se que quanto mais 
elevada é a habilitação literária maior é a concordância de opiniões, esta perceção verifica-se em 
todos os 5 questionários. 
No que diz respeito à avaliação versus melhoria de desempenho, ao efeitos da avaliação na progres-
são da carreira e alterações suscetiveis de melhorar os sistemas de avaliação, constata-se que existe 
discordância entre os bacharéis e as restantes categorias porque como são técnicos não têm as 
mesmas oportunidades devido às suas habilitações literárias em termos de progressão na carreira 
que os oficiais das restantes categorias, logo são estes que são mais críticos ao SAD. 
Quanto à “comparações múltiplas para cada dimensão tendo em conta as funções exercidas” – 
De acordo com a estatística descritiva comprova-se que existem diferenças estatisticamente significa-
tivas entre algumas dimensões de todos os questionários. Assim estas estão indexadas às competên-
cias legalmente estabelecidas estando associadas às categorias e postos33. No geral os oficiais com 
funções de comando apresentam maior concordância que os restantes, Pois  os resultados demons-
31 As primeiras mulheres a integrar as fileiras do EP dá-se em 1992.Esta instituição é considerada por muitos 
território exclusivo dos homens.  
32 As mulheres rondam os 19,5% no EP. Fonte Ministério da Defesa Nacional (2009). Anuário Estatístico da Defe-
sa  Nacional  Consulta  realizada  em 30  de  maio  de 2012  de  http://www.portugal.gov.pt/pt/os-
ministerios/ministerio-da-defesa-nacional/quero-saber-mais/sobre-o-ministerio/20120227-anuarios  
estatísticos/20120227-anuarios-estatisticos.aspx, p. 216.  
33 As funções exercidas são atribuídas por ordem hierárquica categoria/posto (ver Anexo X), correspondendo 
normalmente: Comando (Oficiais, por vezes Sargentos); Direção e chefia (Oficiais); Estado-Maior (Oficiais, por 
vezes Sargentos); Execução (Praças, Sargentos por vezes Oficiais). 
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tram que as competências atribuídas aos militares estão de acordo com os níveis de responsabilidade 
intrínsecas  às funções. 
Quanto à “comparações múltiplas para cada dimensão tendo em conta o tempo de serviço” – 
De acordo com a estatística descritiva comprova-se que existem apenas diferenças estatisticamente 
significativas nas dimensões F1 e F2 do questionário “fatores de influência na AD” e no questionário 
“efeitos da avaliação na progressão da carreira” e na dimensões F3 do questionário “alterações susce-
tiveis de melhorar os sistemas de avaliação”. Assim na instituição militar o tempo de serviço é um fator 
preponderante em cada categoria, uma vez que quanto maior é o tempo de serviço maior e a gradua-
ção no posto. Assim  pode-se dizer que os oficiais avaliadores dos 17 a 24 anos de serviço são os que 
têm maior nível de concordância. 
Pelas razões apontadas consideram-se que as mesmas são suficientes para comprovar a hipótese 
H6: (A avaliação que os avaliadores fazem dos SAD varia de acordo com as variáveis sociodemográ-
ficas (idade, habilitações literárias, funções exercidas, tempo de serviço e a formação) pelo que a 













Sistemas de Avaliação de Desempenho (SAMME e SIADAP) 
 
CONCLUSÕES 
Desde sempre, a avaliação das pessoas tem-se constituído uma das preocupações fundamentais do 
Exército, desiderato que permitiu à instituição poder contar desde sempre com o contributo dos 
melhores quadros do país. Esta constatação encontra-se bem patente nas inúmeras personalidades 
que o Exército tem dado à sociedade portuguesa, dos quais se podem destacar  
Diversos Chefes de Estado. Assim, não é exagerado reconhecer, que o Exército através da qualidade 
dos seus quadros se tem constituído um “escol” da sociedade portuguesa, o qual tem deixado ao longo 
dos tempos uma marca indelével na história nacional. 
Este desígnio continua atual, encontrando-se tal preocupação bem patente, no esforço que o Exérci-
to fez no início da década de 90, aquando da regulamentação de um dos métodos que qualquer 
chefia tem ao seu dispor para estimular e melhorar a qualidade dos seus quadros. Ou seja, pela Porta-
ria nº 361-A/91, de 30 de Outubro do Ministério da Defesa Nacional, o Exército fez aprovar o Regula-
mento da Avaliação do Mérito dos Militares do Exército (RAMME), com o objetivo de obter uma 
fonte de dados que lhe permitisse o planeamento adequado da administração dos seus recursos 
humanos. Além do planeamento, o Exército com a introdução do RAMME ambicionou fazer uma 
administração dos recursos humanos orientada por objetivos claros e flexíveis, apoiada na compo-
nente da avaliação do mérito, de forma a identificar e privilegiar os bons desempenhos.  
Fruto da evolução legislativa no âmbito do estatuto da carreira militar e da avaliação a que durante 
uma década foi sujeito, o RAMME, no ano de 2001 sofreu uma revisão de forma a adequar as nor-
mas que regem a avaliação dos militares do Exército ao acervo legislativo que lhe serve de 
suporte legal que é o EMFAR, não tendo, no entanto, os objetivos referidos no parágrafo anterior  
Sofrido qualquer alteração. Esta revisão foi aprovada em 07 de Setembro de 2002, pela Portaria nº 
1246/2002, 07Set do Ministério da Defesa Nacional, mantendo-se à data em vigor. 
Conforme decorre do artigo 1º e 3º da Portaria supra, o RAMME é um conjunto de normas que 
institui o sistema de avaliação do mérito dos militares do Exército (SAMME) e tem como objetivo 
estabelecer as competências, definir as bases e desenvolver os princípios, regras e procedi-
mentos da avaliação do mérito dos militares. 
Um outro modelo de avaliação surgiu em Portugal, pela necessidade de melhorar o desempenho e a 
qualidade dos serviços prestados na Administração Pública (AP), denominado SIADAP, no sentido 
de homogeneizar as ações dos serviços, dos dirigentes e demais colaboradores, bem como promo-
ver a sua motivação profissional e o desenvolvimento de competências. Inicialmente consagrado na 
Lei n.º 10/2004, de 22 de Março. Este modelo implementado em 2004 comportava dois problemas. 
Em primeiro lugar, não incluía dirigentes de topo e tinha um sistema mais permissivo para os dirigen-
tes intermédios; por outro lado, não era verdadeiramente um sistema integrado porque não previa a 
avaliação das organizações públicas. Com base nos objetivos, tratava-se pura e simplesmente dum 
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modelo de avaliação do desempenho individual (Rocha & Dantas, 2007). Devido a estas limitações, o 
sistema encontrava-se fragilizado, pelo que foi substituído por um novo, promovido pela Lei n.º 66-
B/2007 de 28 de Dezembro, o qual, veio corrigir as incongruências e lacunas do modelo anterior, 
regulamentado através da Portaria nº 1633/2007 de 31 de Dezembro. 
Neste contexto o EP fez as devidas adaptações à sua realidade e aplicou o SIADAP a todos seus traba-
lhadores civis. A aplicação do SIADAP no EP iniciou ainda no ano de 2004 e tem vindo anualmente a ser 
aplicado com muito sucesso. 
Através da Ordem do Exército n.º 1/2011, o TGen AGE Eduardo Manuel Lima Pinto34, aprovou no 
âmbito do SIADAP dos seus dirigentes intermédios e trabalhadores civis, o regulamento Interno do 
SIADAP 2 e 3, cuja entrada em vigor ocorreu em Dezembro de 2010. 
Em todas as organizações a Gestão de Recursos Humanos possuem métodos para avaliar o 
desempenho dos seus colaboradores, de acordo com as sua necessidades e objetivos a atingir. 
Porém, qualquer método de avaliação, por muito perfeito que deva ser, reveste-se, sempre, de 
um certo grau de subjetividade que é impossível de eliminar. Neste âmbito, para que esse instru-
mento seja efetivo, o tratamento que lhe é dado deve ser tão cuidado que não se questione a sua 
credibilidade e produza os efeitos para os quais foi concebido. 
Um dos elementos fundamentais, no processo, é o avaliador. Deste espera-se que seja conscien-
cioso, Conhecedor do sistema de avaliação, rigoroso, que avalie subordinando-se a juízos de valor 
precisos e objetivos e evite cometer erros. 
Foi neste contexto que se realizou a investigação colocando em evidência os atuais sistemas de 
avaliação de militares e civis do EP. 
Para o presente estudo foi feito um inquérito, por questionário, aplicado aos oficiais avaliadores do 
SAMME e do SIADAP, tendo em atenção a delicadeza da matéria em estudo e a sensibilidade com 
que a mesma deve ser abordada. 
O questionário foi devidamente testado antes de ser aplicado através de um pré-teste, na qual possibi-
litou alterar e corrigir alguns termos e expressões que se afiguravam de difícil interpretação. Ao pré-
teste responderam 35 Oficiais avaliadores do SAMME e do SIADAP. 
Foi calculada a consistência interna para uma amostra de 35 resposta, através software Statistical 
Package for the Social Sciences (S.P.S.S. – versão 19), e obteve-se um Alfa de Cronbach de 0,72 
(consistência razoável). Na amostra final o Alfa de Cronbach foi de 0,88 o que traduz uma boa con-
sistência interna da referida escala. 
A recolha dos dados foi efetuada através da aplicação de um questionário em online, na qual todos 
34 Em 2011, o TGen AGE Pinto assumia a patente de Comandante do Pessoal do Exército, detendo a res-
ponsabilidade por todos os assuntos da área funcional do pessoal. 
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os inquiridos receberam, através de correio eletrónico, um convite e um link para participar no estudo. 
O questionário esteve disponível para ser respondido durante 15 dias (de 03/09/2012 a 17/09/2012).  
A população corresponde à totalidade dos Oficiais avaliadores do Exército que presentemente ava-
liam o SAMME e do SIADAP, simultaneamente. As categorias dos oficiais avaliadores vão desde 
Capitães, Majores, Tenentes-coronéis e Coronéis, que totaliza 456 militares avaliadores. Foram defi-
nidos os Oficiais com estas categorias, porque são por natureza de funções os avaliadores no Exérci-
to e devido às funções que ocupam na hierarquia militar têm uma grande experiencia acumulada ao 
nível da AD podendo, desta forma, contribuir para a melhoria dos sistemas de avaliação em vigor no 
Exército. Destes oficiais avaliadores responderam ao inquérito 259 militares, pelo que se obteve uma 
taxa de respostas de 56,8% 
Para a concretização do objetivo principal “verificar a perceção que os avaliadores têm quanto aos 
dois sistemas de avaliação (SAMME e SIADAP) ” a presente investigação irá tentar observar as dife-
renças encontradas nos sistemas de avaliação, para tal foram definidos os seguintes objetivos especí-
ficos: 
- Que fatores podem influenciar o rigor que os avaliadores devem colocar na tarefa de avaliar? 
- De que forma a AD tem influência na melhoria do desempenho do avaliado? 
- Analisar a perceção dos avaliadores em relação ao impacto que a AD tem na promoção e 
desenvolvimento da carreira dos avaliados. 
- Analisar as alterações propostas pelos avaliadores suscetíveis de melhorar a AD. 
- Será que o SAMME é um sistema menos Subjetivo, tem um maior grau de importância e de satis-
fação relativamente ao SIADAP? 
- Avaliar a existência de diferenças nos SAD com as variáveis sociodemográficas e profissionais 
A partir dos vários objetivos propostos, elaboramos as seguintes hipóteses orientadoras: 
- Hipótese1: Espera-se que o receio do avaliador, os juízos preconcebidos, juízos comparativos, a 
influência do avaliador e a influência de avaliado no avaliador influenciem a AD. 
- Hipótese 2: “Espera-se que os avaliadores considerem que a AD identifique necessidades de 
desenvolvimento e formação dos avaliados e tenha impacto na gestão da carreira dos mesmos”. 
- Hipótese 3: “Espera-se que os avaliadores considerem que a AD é preponderante para a promo-
ção e progressão da carreira”. 
- Hipótese 4: “Espera-se que as propostas de alterações/correções aos SAD, feitas pelos avaliado-
res, contribuam para o seu melhoramento”. 
- Hipótese 5: “Espera-se que os avaliadores considerem que o SAMME tenha menor grau subjetivi-
dade, maior grau importância e maior grau de satisfação em comparação com o SIADAP”. 
81 
Sistemas de Avaliação de Desempenho (SAMME e SIADAP) 
 
- Hipótese 6: “Existem diferenças estatisticamente significativas nos SAD e as variáveis sociodemo-
gráficas (idade, habilitações literárias, funções exercidas e tempo de serviço) e profissionais (for-
mação)”. 
O quadro conceptual foi então levantado com base nas hipóteses, procurando sistematizar os 
conhecimentos relacionados com base no modelo de GPO e GPC. Efetuou-se também a 
caraterização do SAMME e SIADAP. 
Os principais resultados encontrados no presente estudo revelam que ambos os SAD (SAM-
ME e SIADAP) são bons sistemas de avaliação, no entanto, tal como em qualquer sistema de 
avaliação, tem lacunas que urge serem corrigidas ou colmatadas. Constatou-se ainda que, na 
perspetiva da maior parte dos avaliadores inquiridos o SAMME revela ser um sistema menos 
subjetivo e com maior grau de interesse e satisfação quando comparado com o SIADAP. 
Esmiuçando um pouco os resultados encontrados pode-se referir que a maior parte dos ofi-
ciais avaliadores fazem a avaliação com muita honestidade, eficiência, eficácia e não são 
recetivos a influências. Mas no entanto também existe alguns que quando avaliam os seus 
colaboradores, devidos a inúmeros fatores, cometem erros de avaliação que podem influen-
ciar a mesma. Estes erros e segundo Sousa et al (2006) podem ser do tipo Halo/Horn, recen-
tricidade, primeira impressão, tendência central e por fadiga. Também de acordo com Bonifá-
cio (2009) os avaliadores, inconscientemente, fazem julgamentos tendenciosos favorecendo 
com traços semelhantes aos seus e outros vêm o processo de avaliação como uma oportuni-
dade politica para abertamente recompensar ou punir os seus colaboradores. 
Constatou-se ainda que a maioria analisa com os avaliados a avaliação produzida, estimulam o 
desenvolvimento das competências do avaliado e alvitrando que seria importante dar, permanente-
mente, o feedback ao avaliado sobre o seu desempenho. É importante também referir que a avaliação 
contribui para o estímulo, orientação e valorização, levando à seleção dos mais aptos no desempenho 
de diversas funções. 
O investigador apurou que os inquiridos consideram que as avaliações têm impacto na promoção dos 
militares e que a avaliação individual concorre para a ordenação dos mesmos para efeitos de progres-
são na carreira. 
No que diz respeito a às alterações necessárias para melhorar os SAD, os oficiais avaliadores inquiri-
dos foram muitos participativos e contribuíram com as suas ideias para elevar o presente estudo. As 
alterações necessárias, de acordo com os avaliadores foram as seguintes: No que diz respeito ao 
SIADAP, foi referido que para haver mais justiça e diminuir a subjetividade do sistema seria necessá-
rio acabar com as cotas principalmente as que correspondem ao reconhecimento de desempenho 
Excelente (5%) e melhorar e até aumentar o feedback aos seus colaboradores. 
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No que diz respeito as SAMME, percecionou-se que seria importante que a AD fosse feita não só por 
competências mas também por objetivos, deveria ainda existir apenas um único avaliador como no 
caso do SIADAP, deve ser implementada a autoavaliação no sentido de se saber qual é a apreciação 
que o avaliado tem de si próprio e ainda é importante que seja feito o feedback aos seus colaborado-
res. 
Quando se questionou os oficiais avaliadores sobre qual dos SAD acham que é mais justo, mais sub-
jetivo, que tem maior grau de satisfação e de importância, estes foram quase unanimes a referir que o 
SAMME é mais justo, menos subjetivo e tem maior grau de satisfação e de interesse do que no SIA-
DAP. 
Posteriormente foi avaliado se existem diferenças estatisticamente significativas nos SAD com as 
variáveis sociodemográficas e profissionais e constatou-se que:  
No que toca ao sexo, existe relevância estatística o número dos avaliadores do sexo masculino é mui-
to superior aos do sexo feminino. Isto deve-se à recente abertura da instituição castrense às mulhe-
res, logo à diminuta percentagem de militares femininos nas fileiras do EP. 
Verificou-se que a idade está relacionada com a experiencia e progressão na carreira e que os oficiais 
avaliadores dos 35 aos 41 são os que lidam de mais perto com o maior número de colaboradores. 
Observou que as habilitações literárias, as funções exercidas e o tempo de serviço estão correlacio-
nadas entre si. 
Neste estudo houve a oportunidade de conciliar abordagem quantitativa com a abordagem qualitativa 
e através desta última os oficiais avaliadores tiveram a oportunidade e liberdade de manifestar as 
suas opiniões, através da linguagem do próprio, permitindo ao investigador obter a perspetiva do 
inquirido de forma a complementar o presente trabalho de investigação. 
Considera-se que este estudo foi muito enriquecedor apesar de alguns constrangimentos ao nível de 
dificuldade de acessos a matérias de âmbito militar e ainda relacionados com aspetos metodológicos.  
Neste sentido considera-se que este estudo pode ser um ponto de partida para uma futura investiga-
ção mais ampla no âmbito de todos os profissionais do Exército Português no sentido de os auscultar 
sobre a possibilidade de criar um modelo de sistema de avaliação único para todos os profissionais do 
EP (militares e civis). 
Espera-se que os resultados obtidos por esta investigação possa contribuir para a consciencialização 
de que é importante ter um sistema de avaliação que responda a todas as necessidades existentes na 
organização, dar a conhecer a forma como o EP aplica aos seus colaboradores os dois sistemas de 
avaliação e mostrar como a instituição está interessada na melhoria continua dos atuais sistemas, 
razão pela qual de dois em dois anos fazem uma revisão ao SIADAP e no que diz respeito ao SAMME 
está a ser elaboradas proposta de melhoria do mesmo. 
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O presente questionário insere-se num estudo empírico no âmbito do Mestrado em Gestão das Orga-
nizações – Especialização em Gestão de Empresas, promovido pela Associação de Politécnicos do 
Norte (APNOR). 
Ao responder a este questionário, está a contribuir para um melhor conhecimento sobre os dois Sis-
temas de Avaliação (SAMME e o SIADAP) presentemente aplicados aos colaboradores do Exército.  
A resposta ao questionário é voluntária. Os dados recolhidos serão tratados com confidenciali-
dade, garantindo o seu anonimato e serão utilizados exclusivamente para fins académicos.  
Não há respostas certas ou erradas relativamente a qualquer dos itens, pretendendo-se apenas a 
sua opinião pessoal e sincera. 
Em caso de dúvida queira contatar o investigador. 
Este questionário destina-se aos Senhores Oficiais que são atualmente avaliadores do SAMME e 
do SIADAP, simultaneamente.  




Confirme que respondeu a todas as questões! 
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PONTOS FORTES PONTOS FRACOS 
O facto de não ter quota contribui para uma 
maior motivação dado que todos os militares 
podem aspirar a ter boas AD  
Está desatualizado, pelo que deverá ser melhorado.  
Deveria haver apenas um avaliador tal como no SIADAP. 
Tem todas as características para funcionar de 
forma correta e justa. Inexistência de objetivos a atingir pelo avaliado. 
Os 5 graus de classificação existentes no 
SAMME permitem uma boa distinção entre os 
avaliados. 
As avaliações do 1º avaliador podem ser alteradas pelo 
2º avaliador, podendo ser prejudicial ao militar e/ou 
mesmo criar uma certa injustiça relativamente a outros. 
Permite avaliar as características e capacida-
des dos militares. Sistema de avaliação com alguma subjetividade. 
Valoriza as competências (mérito) e estas estão 
bem definidas. Inexistência de autoavaliação e feedback 
Sistema é completo, objetivo, equilibrado, equi-
tativo, credível e muito uniforme e simples. 
A avaliação é confidencial. No entanto se avaliação fosse 
transparente séria e aberta contribuiria para uma maior 
serenidade e credibilidade da mesma. 
. Ajustado à organização militar, baseadas no 
princípio de hierarquia. 
Não são divulgadas as médias e quantos militares tive-
ram um determinado resultado (tratamento estatístico). 
As FAI cobrem todos os aspetos passiveis de 
avaliar. 
Excessivo peso das notas dos cursos em detrimento da 
avaliação do serviço. 
A avaliação produzida tem qualidade.  
Favorecem o prémio dos mais esforçados e 
produtivos, promovendo o reconhecimento e a 
justiça 
 
Dá conhecimento ao militar da avaliação obtida, 
podendo o mesmo reclamar da sua classifica-
ção. 




PONTOS FORTES PONTOS FRACOS 
Os objetivos constituem um aspeto positivo 
uma vez que diminui a subjetividade da 
avaliação e torna-a flexível e ajustável 
A Existência de Quotas a injustiças uma vez que só 5% 
pode ser relevante e até pode acontecer  que  numa UEO 
não haja funcionários relevantes, devido ao seu nº reduzido. 
Articula o desempenho com as competên-
cias 
As quotas são muito prejudiciais à ascensão na carreira 
pelos civis 
A Avaliação é feita por objetivos e por com-
petências  
Difícil de avaliar porquanto é difícil implementar escalas de 
medida e definir objetivos mensuráveis. 
Existe uma interação entre o avaliado e o 
avaliador 
A restrição no número de competências ou objetivos não 
permite uma avaliação eficaz. 
Relativiza as notas dos cursos em relação a 
qualidade, eficiência e eficácia do serviço 
efetivamente prestado. 
A avaliação é confidencial. No entanto se avaliação fosse 
transparente séria e aberta contribuiria para uma maior 
serenidade e credibilidade da mesma. 
Dá conhecimento ao militar da avaliação 
obtida, podendo o mesmo reclamar da sua 
classificação. 
Apenas são difundidos os melhores resultados e não todos. 
É um sistema de avaliação com muita subjetividade. 
A autoavaliação Demasiado burocrático, não é justo e não é equitativo. 
 O Sistema de Avaliação não tem descritivos de cargos. 
Fonte: (elaborado pelo próprio) 
Não promove equilíbrio em organizações baseadas no prin-
cípio de hierarquia. 
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Anexo XII – Erros mais comuns na AD. 
 
Erros Significado 
Efeito de Hallo/Horn 
Tendência para alargar, a todo o desempenho, aspetos positivos ou negativos 
desse desempenho. Assim, quando o avaliador tem uma opinião favorável acerca 
de uma característica do avaliado, tem tendência a considerá-lo bom em todos os 
fatores (efeito de hallo) e, se tem uma opinião desfavorável relativamente a um 
comportamento, tem tendência a considerá-lo negativamente em todos os fatores 
(efeito de horn). 
Tendência Central 
Tendência para atribuir a nota média. O avaliador adota, normalmente, duas posi-
ções: evita classificações baixas com receio de prejudicar os avaliados ou evita 
classificações elevadas receando comprometer-se no futuro. 
Efeito de recentricidade 
Tendência para dar relevo a situações recentes que marcaram a vida profissional 
do avaliado. O avaliador tende a lembrar-se preferencialmente de situações que 
aconteceram recentemente, acabando, estas, por ter um efeito desproporcional na 
avaliação. 
Primeira Impressão 
A primeira impressão que o avaliador forma do avaliado tem tendência a perma-
necer e sobrepor-se ao desempenho real. Assim, se o avaliador formou, por 
exemplo, uma primeira ideia de que um avaliado é pouco responsável, esta 
impressão permanecerá, mesmo que tenha conseguido tornar-se substancialmen-
te responsável. 
Fadiga 
Propensão a não prestar muita atenção ao processo de avaliação, que se tem 
muitas avaliações a efetuar ao mesmo tempo. Esta situação pode distorcer consi-
deravelmente a avaliação. 





Inconscientemente favorecem colaboradores que tenham traças semelhantes aos 
seus. 
Oportunidade politica Veem o processo como uma oportunidade politica para abertamente recompensar ou punir os seus colaboradores (Robins, 2002). 
Fonte: (Bonifácio, 2009) 
 
Erros Significado 
Efeito de Hallo 
Os avaliados tem tendência para classificar bem ou mal com base na impressão 
que lhe causou uma classificação elevada ou baixa num único fator. 
Erro de semelhança Leva o avaliador a classificar do mesmo modo como ele foi classificado. 
Baixa motivação do ava-
liador 
O avaliador hesita em atribuir uma classificação realista tendo em consciência que 
da mesma dependem prémios de mérito significativos. 
Não diferenciação dos 
desempenhos 
O avaliador ao dar a mesma classificação aos seus subordinados evita conflitos 
que uma diferenciação acarretaria. 
Pressões inflacionistas O hábito de atribuir classificações elevadas no passado cria uma pressão irresistí-
vel para continuar a dá-las no futuro. 
Efeito de contraste Consiste em avaliar as características de uma pessoa influenciadas por compara-
ções com outras pessoas recentemente encontradas. 
Efeito de clemencia 
Uma característica pessoal que leva um individuo a avaliar outros sempre de forma 
extremamente positiva. 
 
Fonte: Câmara, Guerra e Rodrigues (2007) 
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